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OF./SEMSA/PMJN/N. 705/2021  

João Neiva, 26 de novembro de 2021. 

Exmo. Senhor: Paulo Sérgio de  Nardi  

Prefeito Municipal 

ASSUNTO: DISPENSA DE LICITAÇÃO E CONTRATO DE PROGRAMA 

Senhor Prefeito, 

Considerando a necessidade de formalização de CONTRATO DE 
PROGRAMA com o CIM Polinorte — Consórcio Público da Região Polinorte cujo 
objeto é estabelecer as condições e obrigações pelas partes signatárias, por meio 
da gestão associada de serviços públicos, visando a prestação dos serviços públicos 
de saúde de consultas, exames, procedimentos e consultas especializadas e de 
apoio para diagnóstico, constante da Tabela de Valores de Serviços e 
Procedimentos de Saúde — TVSPS do CONSORCIO, visando o apoio e diagnóstico 
de pacientes encaminhados pelo município, bem como regulamentar o pagamento 
da prestação de serviços objeto do contrato, solicitamos a V. Ex.a as providências 
para formalizar a DISPENSA DE LICITAÇÃO embasada no  Inc.  XXVI do  Art.  24 da 
Lei Federal 8.666/93, e no  Art.  32 do Decreto Federal 6.017/2007, com inteira 
sujeição à Lei Federal n°8.666/93, à Lei Federal n° 11.107/2005, ao Decreto Federal 
n° 6.017/2007, Portaria  STN  n° 274/2016 ao Contrato de Consórcio Público e 
Estatuto do CIM POLINORTE e pelas demais legislações pertinentes. 

Na oportunidade encaminhamos a minuta do Contrato de Programa 
para análise e parecer jurídico para, posteriormente a realização da dispensa de 
licitação, proceder com a sua conclusão e publicação. 

Atenciosamente, 24 MUNICIPAL DE JOÃO NEVA 
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CONTRATO DE PROGRAMA N° 	/20_. 
PROC. ADM. N° 	120_.  

CONTRATO DE PROGRAMA QUE ENTRE 
SI CELEBRAM 0 MUNICÍPIO DE JOÃO 
NEIVA/ES, POR INTERMÉDIO DO FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE E 0 CONSÓRCIO 
PÚBLICO DA REGIÃO POLINORTE — CIM 
POLINORTE PARA GESTÃO ASSOCIADA 
DOS SERVIÇOS DE SAÚDE DA TVSPS E 
TVEL. 

O MUNICÍPIO JOÃO NEIVA/ES, pessoa jurídica de direito público, inscrito no 
CNPJ/MF sob n° 	 , com Prefeitura sediada na Av. 	, n° 
Bairro: 	, na cidade de 	/ES, CEP: 	  or  intermédio do 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrito no CNPJ sob o n° 	 , com 
sede na Av. 	, n° 	,Bairro: 	, (cidade)/ES,  Cep: 	  
doravante denominado apenas CONTRATANTE, representados neste ato, 
respectivamente, pelo Senhor Prefeito Sr. 	 , brasileiro, (estado civil), 
(profissão), portador da cédula de identidade n° 	 e inscrito no CPF sob 
o n° 	  residente e domiciliado no município de 
	  e pelo (a) Secretário (a) Municipal de Saúde Sr. (a) 
	 , brasileiro, (estado civil), (profissão), portador da cédula de identidade 
	  inscrito no CPF sob o n° 	 , residente na cidade de 
	 /ES, e de outro, o CONSÓRCIO PÚBLICO DA REGIÃO 
POLINORTE — CIM POLINORTE, constituído sob a forma de associação pública, 
pessoa jurídica de direito público, com sede administrativa, sito a Rua  Dr.  Antônio 
Barroso Gomes, n° 05, Cohab, Ibiraçu/ES, CEP: 29.670-000, inscrito no CNPJ sob o 
n° 02.618.132/0001-07, doravante denominado simplesmente CONSÓRCIO, neste 
ato representado por seu Presidente, o Sr. ALESSANDRO BROEDEL TOREZANI, 
brasileiro, casado, Gestor Público, portador do CPF n° 031.818.287-42 e RG n° 
1.763.763 — ES, residente à Avenida Vista Alegre, n° 837, Centro, Sooretama — ES, 
resolvem celebrar o presente Contrato de Programa, com dispensa de licitação 
embasada no  Inc.  XXVI do  Art.  24 da Lei Federal n° 8.666/1993, e no  Art.  32 do 
Decreto Federal 6.017/2007, com inteira sujeição à Lei Federal n° 8.666/1993, à Lei 
Federal n° 11.107/2005, ao Decreto Federal n° 6.017/2007, Portaria  STN  n° 
274/2016 ao Contrato de Consorcio Público e Estatuto do CIM POLINORTE e pelas 
demais legislações pertinentes, mediante cláusulas e condições seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1 - Este Contrato de Programa tem por objeto estabelecer as condições e 
obrigações pelas partes signatárias, por meio da gestão associada de serviços 
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públicos, visando a prestação dos serviços públicos de saúde de consultas, exames, 
procedimentos e consultas especializadas e de apoio para diagnóstico, constante da 
Tabela de Valores de Serviços e Procedimentos de Saúde — TVSPS e Tabela de 
Valores de Exames Laboratoriais - TVEL do CONSÓRCIO, a qual passa a integrar o 
presente contrato independente de transcrição, visando o apoio e diagnóstico de 
pacientes encaminhados pelo CONTRATANTE, bem como regulamentar o 
pagamento da prestação de serviços objeto do presente contrato. 

CLAUSULA SEGUNDA - DA  AREA  DE ATUAÇÃO 

2.1 - A área de atuação do CONSÓRCIO será formada pelos territórios dos 
Municípios Consorciados que o integram, incluído o município ora denominado 
CONTRATANTE, constituindo uma unidade territorial, inexistindo limites 
intermunicipais para as finalidades a que se propõe. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO 

3.1 - O serviço será prestado pelo CONSÓRCIO mediante regime de gestão 
associada de serviços públicos, com vigência até o dia 31/12/2022, contados a 
partir da assinatura deste contrato, podendo ser prorrogado com anuência das 
partes, por períodos iguais e sucessivos, observado o que dispõe o  art.  57, inciso II, 
da Lei de Licitações 8.666/1993. 

CLAUSULA QUARTA - DA TRANSPARÊNCIA 

4.1 - No intuito de garantir a transparência da gestão administrativa, econômica e 
financeira do objeto deste contrato, serão estritamente observadas as disposições 
constantes neste Contrato de Programa, no Contrato de Consórcio Público e 
Estatuto do CONSÓRCIO e demais regulamentação sobre a matéria, sendo que o 
CONSÓRCIO deverá, especialmente: 

a) Publicar na rede mundial de computadores os dados do presente Contrato; 
b) Facilitar o acompanhamento e a fiscalização de todas as atividades objeto do 

presente contrato; 
c) Prestar contas na periodicidade e na forma acordada. 

CLÁUSULA QUINTA - DO REGIME DE ExEcugÃo 

5.1 - A execução financeira estabelecida neste Termo vincula o CONTRATANTE, na 
condição de município consorciado, como responsável pelo pagamento dos valores 
da prestação de serviços ao CONSÓRCIO, no modelo de programação financeira, 
haja vista que o CONSÓRCIO integra a administração indireta do CONTRATANTE, 
os quais serão pagos mensalmente através de depósito ou transferência bancária, 
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constituindo o valor pago em teto financeiro para a utilização dos serviços de saúde 
disponibilizados pelo CONSÓRCIO. 

CLAUSULA SEXTA — DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

6.1 - Para execução do objeto deste Contrato, serão considerados para o exercício 
de 2022 a média de valores dos serviços utilizados do período dos últimos 12 (doze) 
meses, combinado com a programação de serviços realizada pelo CONTRATANTE, 
relativa aos serviços objeto do presente contrato, constantes da TVSPS e TVEL do 
CONSORCIO. 

6.2 - 0 valor total anual estimado para a execução do presente objeto é de até 
R$ 1.080.000,00 (um milhão e oitenta mil reais). 

6.3 - Os valores dos serviços objeto do presente contrato, serão aqueles fixados na 
TVSPS e TVEL do CONSÓRCIO (aprovada pela Câmara Setorial de Saúde, 
composta pelos Secretários Municipais de Saúde dos Municípios Consorciados), os 
quais serão reajustados de forma automática sempre e na mesma data em que for 
alterada a TVSPS e TVEL por deliberação da Câmara Setorial de Saúde do 
CONSÓRCIO, da qual o CONTRATANTE participa. 

6.4 - Deverão ser considerados os créditos de cada município relativos aos recursos 
próprios, repasses SUS, assim como de recursos específicos pelo Estado e União e, 
destinados à manutenção de serviços específicos administrados pelo CONSÓRCIO. 

CLAUSULA SÉTIMA — DOS CRITÉRIOS DO PAGAMENTO 

7.1 - 0 pagamento dos valores constantes da clausula anterior, será efetuado e 
parcelas mensais pelo CONTRATANTE ao CONSÓRCIO, até o dia 25 de cada mês, 
por meio de depósito ou transferência bancária para a seguinte conta corrente do 
CONSÓRCIO: Banco: 104, Ag.: 1114, Operação: 006, Conta Corrente: 71010-7. 

7.2 - Como forma de prestação de contas dos valores pagos e efetivamente 
utilizados pelo município, o CONSÓRCIO disponibilizará mensalmente através do 
sistema de gestão CONSÓRCIO, com acesso disponibilizado  on line  ao 
CONTRATANTE, com autorização para acessar relatórios diversos, dentre outros, 
relatórios constando os nomes dos pacientes atendidos, os procedimentos 
realizados e o valor total do faturamento mensal ou de outro período diverso 
selecionado, pertinente ao CONTRATANTE, bem como, saldo financeiro contratual 
existente. 

7.3 - 0 CONTRATANTE que deixar de efetuar o pagamento do valor mensal no 
prazo estipulado, sofrerá um acréscimo de multa de 2% (dois por cento), acrescidos 
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da correção monetária equivalente ao IGP-M, referente ao valor de cada parcela 
mensal em atraso. 

7.4 - 0 CONTRATANTE que atrasar, pelo prazo superior a 15 (quinze) dias, o 
pagamento valores ao CONSÓRCIO, destinados a possibilitar a autorização via 
sistema da prestação de serviços, no modelo de programação financeira, sofrerá a 
suspensão dos serviços objeto do presente contrato até a regularização do 
pagamento da parcela devida. 

7.5 - Na eventualidade de não observância dos prazos para pagamento pelo 
CONTRATANTE, este deverá inscrever no seu passivo permanente os valores a 
serem pagos, cabendo ao CONSORCIO contabilizar tais valores em seu ativo 
permanente. 

CLAUSULA OITAVA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

8.1 - As despesas decorrentes da execução do presente contrato de programa, 
correrão por conta da dotação orçamentária constante no orçamento anual do 
CONTRATANTE, definido pela Lei Orçamentária Anual (LOA) de cada exercício 
financeiro correspondente, a saber: 

- Projeto/Atividade: 033103.1030200322.099- AÇÕES CONSORCIADAS; 

- Elemento de Despesas: 33.93.39.00 
- Fonte de Recursos: 12110000000 — R$ 600.000,00 

12140000000 — R$ 480 000,00 

8.2 - 0 CONTRATANTE, em razão do presente contrato de programa, para o 
exercício financeiro 2022 deverá consignar, como crédito adicional especial ou 
suplementar em sua Legislação Orçamentária pertinente, dotação suficiente para 
suportar as despesas assumidas por meio do presente Contrato. 

8.3 - Poderá ser o CONTRATANTE excluído do CONSÓRCIO, conforme Estatuto do 
CONSÓRCIO, após prévia notificação, suspensão e demais penalidades, quando 
não consignar dotação suficiente para suportar as despesas assumidas por meio do 
presente Contrato. 

CLAUSULA NONA — DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

9.1 - É obrigação do Contratante a fiscalização da execução do presente contrato de 
programa, além das demais obrigações e responsabilidades constantes da 
legislação consorcial, do Contrato de Consórcio Público e Estatuto do Consórcio, 
devendo: 

a) Efetuar o pagamento da parcela mensal do valor contratado; 
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b) Responsabilizar-se por toda autorização de serviços de saúde, objeto do 
presente instrumento, fiscalizando o atendimento aos usuários, as quais 
devem ter lastro financeiro nas parcelas mensais pagas pelo CONTRATANTE 
ao CONSÓRCIO, sob as penas legais; 

c) Comprovar a devida consignação em sua lei orçamentária ou em créditos 
adicionais, as dotações suficientes para suportar as despesas assumidas por 
meio deste contrato; 

d) Supervisionar, acompanhar e fiscalizar, nos termos da legislação pertinente, 
Por meio de acesso ao sistema informatizado do CONSÓRCIO, as atividades 
do CONSÓRCIO, relativas à execução deste contrato; 

e) Programar, nos elementos financeiros específicos dos seus orçamentos, os 
recursos necessários para custear a execução do objeto contratual; 

f) Analisar, anualmente, a capacidade e as condições de prestação de serviços 
realizados pelo CONSÓRCIO, para verificar se o mesmo dispõe de suficiente 
nível técnico-assistencial e gerencial para a execução do objeto contratual; 

g) Participar das Assembleias, e demais reuniões dos órgãos colegiados do 
CONSÓRCIO, e acatar as decisões delas emanadas e dos atos da Diretoria 
Executiva quando em cumprimento das deliberações, ou de acordo, ou da lei 
e do contrato de consórcio público; 

h) Prestigiar o CONSÓRCIO por todos os meios ao seu alcance e propagar o 
espirito associativo e cooperativo entre os afins; 

i) Cumprir as disposições do Contrato de Programa e do Estatuto do Consórcio. 

CLAUSULA DÉCIMA — DAS RESPONSABILIDADES DO CONSÓRCIO 

10.1 - Ao CONSÓRCIO, além das demais obrigações e responsabilidades 
constantes da legislação consorcial, do Contrato de Consórcio Público e Estatuto do 
Consórcio, compete: 

a) Colaborar com os poderes públicos como órgão de saúde no atendimento 
regional e na busca de solução dos problemas comuns que se relacionem 
com a categoria de prestação de serviços para a qual o CONSÓRCIO foi 
contratado; 

b) Promover a harmonia e integração entre os consorciados; 
c) Incentivar e promover o desenvolvimento conjunto, com a busca da 

excelência na prestação de serviços de saúde à comunidade dos municípios 
consorciados; 

d) Apresentar, quando o CONTRATANTE assim determinar, Relatório de Gestão 
com os relatórios de atendimento pertinente à execução do presente contrato; 

e) Proceder à aquisição de bens e a contratação de serviços de terceiros 
necessários ao desenvolvimento das ações contratadas; 

f) Zelar pelos bens móveis, imóveis, equipamentos e instalações que lhe forem 
cedidos; 
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g) Observar as leis e princípios que regem a Administração Pública, tais como: 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e 
economicidade; 

h) Garantir o cumprimento das demais finalidades e objetivos descritos no 
Contrato de Consórcio Público e no Estatuto; 

i) Promover a contratação e utilização de sistemas de informação coletivos de 
gestão de saúde, para fins de controle e acompanhamento da execução dos 
serviços objeto do presente contrato; 

j) Desenvolvimento de protocolos de serviço, rotinas e fluxos coletivos. 
k) Prover os serviços contratados, por meio de profissionais adequados, 

capacitados e devidamente habilitados, de modo a fornecê-los com a 
qualidade técnica exigida e em estrito atendimento das normas a eles 
pertinentes; 

I) Executar, nos termos da legislação pertinente, as providências necessárias 
para a consecução do objeto deste contrato, observando sempre os critérios 
de qualidade e custo; 

m) Não realizar atendimentos sem exibição das guias de autorização e /ou 
pedido médico emitidos pelo CONTRATANTE; 

n) Prestar os devidos esclarecimentos que forem solicitados; 
o) Não realizar quaisquer tipos de cobranças dos usuários/pacientes dos 

serviços ora contratados por meio do CONSÓRCIO. 

10.2 - Programar, nas rubricas especificas dos seus orçamentos, os recursos 
orçamentários necessários para a execução do objeto contratual, de acordo com a 
sistemática de pagamento da prestação de serviços de acordo com o presente 
Contrato; 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO MODO, DA FORMA E DAS CONDIÇÕES 
DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

11.1 - DO MODO - O CONSÓRCIO, durante todo o prazo de vigência deste 
Contrato, deverá prestar serviços adequados, entendidos como aqueles que estejam 
de acordo com os parâmetros aceitos pelo Ministério da Saúde, princípios, diretrizes 
e normas que regulam o Sistema Único de Saúde - SUS. 

11.2 - DA FORMA - 0 presente Contrato tem como diretriz a máxima abrangência de 
prestação de serviços de saúde, conforme relação de disponibilidade de serviços 
constante da TVSPS e TVEL prevista no objeto deste contrato. 

11.2.1 - A relação de disponibilidade de serviços constantes da TVSPS e TVEL 
poderá sofrer alteração conforme contratação, rescisão ou resilição contratual de 
especialidades, exames ou procedimentos, ou mesmo, por alteração da TVSPS e 
TVEL por decisão de órgão colegiado do CONSÓRCIO. 
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11.3 - DAS CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - O CONSORCIO fica 
autorizado à gestão dos serviços públicos a seguir enumerados: 

11.3.1 - Competências cujo exercício serão transferidos para o consórcio 
público: 

a) Compra de serviços médicos; 
b) Compra de consultas médicas; 
c) Compra de exames e terapias; 
d) Compra de exames laboratoriais; 
e) Compra de demais insumos e materiais necessários à prestação dos serviços 

constantes da TVSPS e TVEL e ou contratação do fornecimento dos mesmos 
em conjunto com os serviços de saúde; 

11.3.2 - Serviços públicos que serão objeto da gestão associada: 

a) Serviços médicos: 
b) Consultas médicas; 
c) Exames e procedimentos de saúde; 
d) Serviços de controle e monitoramento da marcação de consultas, exames e 

procedimentos constantes da IfVSPS e TVEL; 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS USUÁRIOS DOS SERVIÇOS DE SAÚDE 

12.1 - Todos os cidadãos têm direito ao acesso As ações e aos serviços de 
promoção, proteção e recuperação da saúde promovidos pelo CONSÓRCIO, por 
meio da triagem e emissão de autorização por parte do CONTRATANTE, ao qual 
compete o controle, monitoramento e fiscalização dos serviços prestados. 

12.2 - Caberá tanto ao CONTRATANTE como ao CONSÓRCIO assegurar aos 
cidadãos, usuários dos serviços, o atendimento acolhedor e livre de discriminação, 
visando à igualdade de tratamento e a uma relação mais pessoal e saudável. 

12.3 - Não serão cobradas tarifas ou qualquer valor dos cidadãos pelos serviços de 
saúde prestados pelo CONSÓRCIO, por se tratar de atividades prestadas no âmbito 
do SUS. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS PENALIDADES 

13.1 - A falta de cumprimento, por parte do CONTRATANTE, de qualquer cláusula 
deste Contrato de Programa, sem prejuízo do disposto nas demais cláusulas e das 
demais penalidades previstas na legislação pertinente, poderá ensejar a suspensão 
da prestação dos serviços e ainda, o CONSÓRCIO deverá submeter A apreciação 
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da Assembleia Geral do CONSÓRCIO, para aplicação das sanções de suspensão e 
exclusão e também dos atos reparatórios de forma administrativa ou judicial. 

13.2 - Ressalvados os motivos devidamente comprovados de força maior, previstos 
em lei, a parte que infringir qualquer das cláusulas, prazos, condições, obrigações 
ou responsabilidades constantes deste instrumento, incorrerá nas penalidades 
estabelecidas em lei ou no Estatuto do CONSÓRCIO. 

13.3 - No caso de rescisão sem justo motivo, a parte será notificada antes da 
aplicação da penalidade, garantida a ampla defesa e o contraditório, conforme rito e 
prazos dispostos no Estatuto do CONSÓRCIO. 

13.3.1 - Preferencialmente A intervenção do Poder Judiciário para dirimir 
controvérsias contratuais, será preferida a composição amigável, operacionalizada 
por meio de propostas e contrapropostas encaminhadas pelas partes à Assembleia 
Geral do CONSÓRCIO. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA ALTERAÇÃO 

14.1 - Este Contrato de Programa poderá ser alterado por decisão das partes, por 
meio de assinatura de Termo Aditivo, sendo vedada, a alteração por acréscimo ou 
decréscimo de valor superior ao porcentual de 25% do valor global do presente 
contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — DA RESCISÃO 

15.1 - 0 presente Contrato de Programa poderá ser rescindido, entre outros, por: 

a) Acordo entre as partes; 
b) Descumprimento de qualquer cláusula para consecução do objeto; 
c) Superveniência de norma legal ou fato administrativo que o torne, formal ou 

materialmente inexequível; 
d) Ato unilateral com comprovada motivação jurídica e/ou legal, mediante aviso 

prévio da parte que dele se desinteressar, com antecedência  minima  de 90 
dias, respeitando as cláusulas e condições constantes no presente Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DO FORO 

16.1 - Fica eleito o Foro Central da Comarca de Ibiraçu - ES, para dirimir quaisquer 
dúvidas ou solucionar questões que não possam ser resolvidas administrativamente, 
renunciando as partes, de logo, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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CLAUSULA DECIMA SETIMA — DISPOSIÇOES FINAIS 

17.1 - A responsabilidade do CONTRATANTE, na prestação dos serviços 
transferidos ao CONSORCIO, é subsidiária, nos termos do inciso I, do §2°, do  art.  
13, da Lei n°11.107/2005. 
17.2 - Os pagamentos da prestação dos serviços na forma disposta na Cláusula 
Sétima, são de caráter irrevogável até o seu cumprimento total, salvo mediante 
distrato/rescisão deste Contrato, obrigatoriamente, com anuência do CONSORCIO. 

17.3 - Os casos omissos ao presente termo serão resolvidos em estrita obediência 
às diretrizes da Lei n° 11.107/2005, do Decreto n° 6.017/2007, Estatuto e demais 
instrumentos legais aplicáveis. 

E por estarem de pleno acordo, firmam o presente Contrato de Programa em 03 
(três) vias de igual teor e forma para que produza seus efeitos. 

de dezembro de 2021. 

Prefeito Municipal 
CONTRATANTE 

Secretário Municipal de Saúde 
CONTRATANTE 

)00000000000000( 
CONSÓRCIO 

TESTEMUNHAS: 
NOME: 
RG: 
ASSINATURA: 

NOME: 
RG: 
ASSINATURA: 



CONSÓRCIO PÚBLICO DA REGIÃO POLINORTE 
( ARACRUZ - IBIRACU - FUNDÃO -JOÃO NEVA - SANTA TERESA -  

SAO  ROQUE DO CANAÃ - SOORETAMA - RIO BANANAL - SANTA LEOPOLDINA )  
Cos  PARA ME.I.14  

CNN  02.618.132/0001-07 

3Q/  

CIM POLINORTE 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE TRANSFORMAÇÃO DE CONSÓRCIO PC/SLIGO 

DE DIREITO PRIVADO PARA CONSÕRCIO POBLICO DE DIREITO PÚBLICO 

Em cumprimento dos dispositivos de leis municipais sancionadas pelos entes 

consorciados, a saber leis-, tel n° 622/2011 (Lei do Município de São Roque de 

Canab); Lei n° 2.302/2011 (Lei do Município de João  Melva);  Lei n° 

3.213/2011(Lei do Municipio de Ibiragu); Lei n° 2i96!2011 (Lei do Municipio de 

Santa Teresa); Lei n°819/2012 (Lei do Município de Fundão); Lei 3.630/2012 (Lei 

do Município de Aracruz) bem  corm  do inciso IX da Cláusula Décima do Estatuto 

Social e da Ata averbada no Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas de 

Aracruz (Cartório de 1  (Ado)  sob o n° 399, Lv. A2E pag. 32, em 02 de 

dezembro de 2011 Eu, Marcelo de Souza Coelho, Prefeito do Município de 

Aracruz e Presidente do Consiircio PCiblico da Região  Palinode  - CIM Polinorte, 

RATIFICO nesta data a transfonnaç.ão do Consórcio Público de Direito Privado 

em Consétrcio Público de Direito Público passando a Natureza Jurídica ser de 

Associaçâo Pública, nos termos da Lei 11107/2005 e Inciso IV do artigo 41 da 

Lei 10.406/2002. 

titimmaiDo 
41.1/ 4/21) 14 Aracruz, 21 de janeiro de 2014, 

o de Souza Coelho 
Presidente do Cirn Polinorte 
Prefeito Municipal de Aracruz 
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CONTRATO DE CONSÓRCIO PÚBLICO DA REGIÃO POL1NORTE — CIM PQLI NORTE 

PREÂMBULO 

CONSIDERANDO a promulgação da Lei Federal n2  11.107, em 06 de abril ide 2005, que dispôs 
sobre normas gerais de contratação de consórcios públicos; 

CONSIDERANDO a publicação do Decreto n2  6.017, em 17 de janeiro de 2007, que 
regulamentou a Lei no 11.107/05, que consolidou o regime jurídico dos consórcios públicos 
brasileiros; 

CONSIDERANDO que o artigo 19 da Lei Federal n2  11.107/05 expressamente exclui os 
consórcios preexistentes à Lei n2  11.107/05 do âmbito de aplicação 'da aludida norma, 
impedindo-lhes a utilização das vantagens legais trazidas pela indigitada lei; 

CONSIDERANDO que o artigo 41 do Decreto Federal n2  6.017/07, que regulamenta a Lei 
Federal 11.107/05 permite a transformação dos consórcios preexistentes A lei em consórcio 
público; 

CONSIDERANDO que o artigo 72  da Lei Federal n2  11.107/05 determinotti que o estatuto do 
consórcio público disporá sobre a organização e o funcionamento de cáda um dos órgãos 
constitutivos do consórcio público; 

CONSIDERANDO a necessidade de adaptação deste consórcio intermunicipal, preexistente ao 
novel regime jurídico dos consórcios públicos a fim de poder usufruir das vantagens trazidas aos 
consórcios públicos criados ou adaptados ao regime jurídico consorcial inaugurado pela Lei 
Federal n2  11.107/05; 

RESOLVEU a Assembléia Geral do Consórcio Polinorte de Saúde, em reunião Extraordinária 
convocada para o dia 18 de setembro de 2007, nos termos do artigo 42, de seu Estatuto vigente, 
deliberar e aprovar pela transformação do atual consórcio intermunicipal, constituído sob a forma 
de associação civil, com inscrição no CNPJ de n2  02.618.132/0001-07, para consórcio público de 
direito privado, na forma de associação civil conforme preceitua o disposto no Artigo 41 do 
Decreto Federal 6.017/2007. 

Assim, objetivando poderem enfrentar tais dificuldades de forma conjunta, visando 
coordenação e conjugação de esforços no atingimento de interesses comuns de forma eficiente 
e eficaz, tudo em conformidade com o principio da cooperação interfederativa implícito no  art.  
241 da Constituição Federal e nos termos da Lei n2  11.107/05 e Decreto n2  6.017/07, 
resolveram, após a ratificação do protocolo de intenções, celebrar o presente contrato de 
Consórcio Público da Região Polinorte — denominado simplesmente CIM POLINORTE. 

Em vista de todo o exposto, 

Elaboradopela RZOConsultoria Õrn Gestão 
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CONTRATO DE CONSORCIO PÚBLICO DA REGIÃO POLINORTE — CIM PPLINORTE 

OS MUNICÍPIOS DE ARACRUZ, IBIRAÇU, JOÃO NE1VA, FUNDÃO, SANTA TERESA, E  SAO  

ROQUE DO CANAÃ 

DELIBER AM 

1. 
Celebrar o. presente contrato de consórcio público, que Se regera pellaS sues • clausulas e 

.condições, .e ainda, pelas disposições  contidas na Lei. Federal :rig 1t1.07,. 00 06 de abril de 

e no Decreto Federal n2  6.017, de 17 de janeiro de 2007. 

Para tanto, .os representantes legais de cada um dos entes federativos 1 acima mencionados 

subscrevem o presente 

CONTRATO DE CONSORCIO 

PÚBLICO 

TITULO 1 

DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 

CAPITULO I 

DO CONSORCIAMENTO 

CLAUSULA PRIMEIRA — DOS ENTES SUBSCRITORES  

Sao  subscritores do presente Contrato de Consórcio 

I —O MUNICÍPIO DE ARACRUZ, pessoa jurídica de direito.público interno, inscrita :no CNPJ sob 
n2. 27.142.702/0001-66, com sua sede ha Prefeitura Municipal de Aracruz, Situada ha Avenida 
Moroba, s/n2  Moroi*  CEP 29.192-733, neste ato representado pela Prefeito Municipal, Sr. 
ADEMAR COUTINHO DEVENS, brasileiro, casado, medico, portador do CPF nQ 754.165.657-
72; 

li — O MUNICÍPIO DE IBIRAÇU, pessoa jurídica de direito público interno, nscrita no CNPJ sob 
n2. 27.165.208/0001-17, com sua sede na Prefeitura Municipal de Ibiragu situada na Avenida 
Conde D'Eu, n2  486 — Centro, CEP 29.670-000, neste ato representado pe o Prefeito Municipal, 
Sr. JAUBER 045R10 PIGNATON, brasileiro, casado, advogado, portador do CPF n2  
125.594.907-49; 

Ill — 0 MUNICÍPIO DE JOÃO NEIVA, pessoa jurídica de direito público inteino, inscrita no CNPJ 
sob n2. 31.776.479/0001-86,  corn  sua sede na Prefeitura Municipal de  Jam  Neiva, situada na 
Avenida Presidente Vargas, n9  157 — Centro, CEP 29.680-000, neste  at  representado pelo 
Prefeito Municipal, Sr. LUIZ CARLOS PERUCH1, brasileiro, casado, médico, portador do CPF n9  
480.767.247-91; 	 • •\ 

ElaboiSdõ 11.6 .13ZO-COnéultoiia ern  Gestão  
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CONTRATO DE CONSÓRCIO PÚBLICO DA REGIÃO POLINORTE — CIM POLINORTE 

IV — O MUNICÍPIO DE FUNDÃO, pessoa jurídica de direito público interno,! inscrita no CNPJ sob 
n2. 27.165.182/0001-07, com sua sede na Prefeitura Municipal de Fundão, situada na Rua  Sao  
Jose, n2  135 — Centro, CEP 29.185-000, neste ato representado pela Poefeita Municipal, Sra. 
MARIA DULCE RODIO SOARES, brasileira, casada, professora, portadora do CPF n2  
241.635.037-49; 

V — O MUNICÍPIO DE SANTA TERESA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob n2. 27.167.444/0001-72, com sua sede na Prefeitura MuniciPal de Santa Teresa, 
situada na Rua Darly Nerty Vervloet, n2  446 — Centro, CEP 29.650-000, neste ato representado 
pelo Prefeito Municipal, Sr. GILSON  ANTONIO  DE SALES AMARO, brasileiro, separado 
judicialmente, empresário, portador do CPF n2  049.596.126-49; 

VI — O MUNICÍPIO DE  SAO  ROQUE DO CANAA, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob n2. 01.612.865/0001-71, com sua sede na Prefeitura Municipal de  Sao  
Roque do  Caned,  situada na Rua Lourenço Roldi, n2  88 — São Roquiriho, CEP 29.665-000, 
neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. PALMERINDO ANTÔNIO BARATELA, 
brasileiro, casado, agricultor, portador do CPF n2  450.901.147-49. 

CLAUSULA SEGUNDA DA RATIFICAÇÃO E DO INGRESSO DE NOVOS CONSORCIADOS 

A ratificação do Protocolo de Intenções consistirá em aprovação, mediante lei do ente 

consorciando, do teor do mesmo, podendo  canter  reservas. 

§ 12  — A ratificação do protocolo de intenções  sera  precedida de sua pÚblicação na imprensa 

oficial ou a esta equiparada do ente consorciando. 

§ 22  — A subscrição previa do protocolo de intenções, sua publicação na imprensa oficial e sua 

ratificação por lei no prazo de até dois anos da assinatura do mesmo, são condições 

indispensáveis para que o ente consorciando possa celebrar o presente contrato de consórcio 

público. 

§ 32 — Ultrapassado o prazo para ratificação estipulado no § 22  ou no caso de a ratificação conter 

reservas, a admissão do ente neste contrato de consórcio público dependerá da aprovação pela 

Assembléia Geral nos termos dos §§ 42  a 82  desta clausula. 

§ 42  - 0 ingresso de novos consorciados no GIM POLINORTE poderál acontecer a qualquer 

Momento, mediante pedido 'formal do representante legal do ente interessado para fins de 

apreciação e aprovação da Assembleia Geral. 

§ 5 - O pedido de ingresso deverá vir acompanhado da lei ratificadora do protocolo de 

intenções ou de lei autorizativa especifica para a pretensão formulada, bem como de sua 

publicação na imprensa oficial ou a esta equiparada. 

§ 62  - O efetivo ingresso de novo ente federativo ao GIM POLINORTE dePenderá do pagamento 

de cota de ingresso cujo valor e forma de pagamento serão definidos, por resolução da 

• Elaborado pela RZO Consultoria em Gett:do 
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Assembléia Geral, e ainda, .da comprovação de que o mesma não .posSuiu dívida., para  Qom  

outro consórcio intermunicipal de que.tenhaparticipado. 

§ 72  - 0 ingresso de nova ente federativo também poderá ocorrer através de convite: formulado 

pela própria Assembléia Geral, .depois da necessária deliberação e aproVacdo da matéria por 

maioria absoluta, aceitação do convite e do pagamento da respectivaaotacle ingressa. 

§ 8Q - O ente consorciado excluído que vier a requerer nova admissão sujeitar-se-a as regras 

desta cláusula, sendo facultado ao CIM POLINORTE aprovar ou : não 1 seu reingresso por 

deliberação de sua Assembléia Geral, desde que acordado a forma de pagamento de dividas 

por ventura existentes. 

TÍTULO I — DA CONSTITUIÇÃO, DENOMINAÇÃO, NATUREZA JURÍDICA, SEDE, 

DURAÇÃO, TIPO DE CONSÓRCIO, FINALIDADE E OBJETIVOS. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA CONSTITUIÇÃO E DA NATUREZA JURÍDI6A 

0 presente contrato de consórcio público  sera  executado através de pesspa juridica de direito 
privado da espécie Associação Civil, constituída para esta finalidade, composta por todos os 
entes da Federação consorciados, com fundamento legal no § 12, do artigo 1Q da Lei Federal n2  
11.107/2005 e do inciso I do artigo 44 da Lei Federal n2  10.406/02 (Código Civil Brasileiro). 

CLAUSULA QUARTA — DA DENOMINAÇÃO, DA SEDE, DA DURAÇÃO E TIPO DE 
CONSORCIO 

A associação civil suporte do contrato de consórcio público denominar-se-6 Consórcio Público 
da Regido Polinorte — CIM POLINORTE, terá sede em Aracruz (ES), prazo indeterminado de 
duração e será do tipo multifuncional. 

§ 19  — o local da sede do UM POLINORTE poderá ser alterado Mediante decisão da 

Assembléia Geral, pelo voto de 2/3 de seus membros adimplentes com suat obrigações. 

§ 22  — A  area  de atuação do CIM POLINORTE corresponde ao somatório 

dos entes consorciados. 

das  areas  territoriais 

  

§ 39_ A assinatura do Contrato de Consórcio Público do CIM POL1NORTE,I bem como a criação 
de cargos, a fixação e a revisão de vencimentos, dependerá da ratificação Ipor lei de no mínimo 
por cinqüenta por cento (50%) dos entes subscritores do protocolo de intenções. 

§ 42  — A criação da associação: civil suporte do CIM POLINORTE clar-se-A mediante o 

atendimento da legislação civil, conforme disposto no Inciso II, do Artigo 6Q da Lei Federal ng 

11.107/2005. 



CONTRATO DE CONSORCIO PÚBLICO DA REGIÃO POLINORTE — CIM PÓLINORTE 

CLAUSULA QUINTA— DA FINALIDADE E OBJETIVOS 

O CIM POLINORTE tem por finalidade a realização dos interesses comuns dos entes 

consorciados na implementação de suas múltiplas políticas públicas. 

§ 1Q —  Sao  objetivos do CIM POLINORTE além de outros que vierlem a ser definidos 

posteriormente pela Assembléia Geral: 

I - a gestão associada de serviços públicos; 

II - a prestação de serviços, inclusive de assistência técnica, a execução de obras e o 

fornecimento de bens à administração direta ou indireta dos entes consorciados; 

Ill - o compartilhamento ou o uso em comum de instrumentos e equiparfnentos, inclusive de 

gestão, de manutenção, de informática, de pessoal técnico e de procedimentos de licitação e de 

admissão de pessoal; 

IV - a produção de informações ou de estudos técnicos; 

V - a instituição e o:fundortamento. de escolas de governo ou de estabelecimentos congéneres; 

VI - a promoção do uso racional dos recursos naturais e a prOteção do meic:4ambiente; 

VII - o exercício de funções no sistema de..gerenciamento de recursos hídricos que lhe tenham 

sido delegadas ou autorizadas; 

VIII - o apoio e o fomento do intercâmbio de experiências e de informações entre os entes 

consorciados; 

IX - a gestão e a proteção de patrimônio urbanístico, paisagístico ou turístico comum; 

X - o planejamento, a gestão e a administração dos serviços e recursos da previdência social 

dos servidores de qualquer dos entes da Federação que integram o consdrcio, vedado que os 

recursos arrecadados em um ente federativo sejam utilizados no pagameitito de benefícios de 

segurados de outro ente, de forma a atender o disposto no  art.  1, inciso Vida  Lei no 9.717, de 

1998; 

XI - o fornecimento de assistência técnica, extensão, treinamento, pesquisa e desenvolvimento 

urbano, rural e agrário; 

XII - as ações e políticas de desenvolvimento urbano, sócio-econômico localie regional; 

Elaborado pela RZO Consultoria em Gestão 
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CONTRATO DE CONSÓRCIO PÚBLICO DA REGIÃO POLINORTE — GIM POLINORTE 

XIII - o exercício de competências pertencentes aos entes da Federação nos.. termos de 

autorização ou delegação; 

XIV — as ações e: os: serviços de saúde obedecidos os princípios.,dir 

regulam o Sistema Único de Saúde — SUS. 

rize.s e normas que 

 

§ 29  — Os entes consorciados poderão se consorciar em relação a todosl os objetivos do GIM 

POLINORTE ou apenas a parcela deles, integrando as respectivas CAmaras Setoriais de seu 

interesse. 

§ .3Q — Havendo declaração de. utilidade ou necessidade: pública, emitida. felo ente consorciado 

em que o bem ou direito se situe, fica o GIM POLINORTE autorizado a promover as 

desapropriações, proceder a requisições ou instituir as servidões necesSahas à consecução de 

seus objetivos. 

TÍTULO II— DOS DIREITOS E DEVERES DOS ENTES CONSORCIADOS 

CLAUSULA SEXTA — DOS DIREITOS DOS ENTES CONSORCIADOS 

Constituem direitos do ente consorciado: 

I — participar ativamente das sessões dA.Assembléta:.Garal, através. de .proposições, debates e 

deliberações através do voto, desde .que adimplente com. suas obrigações operacionais e 

financeiras; 

II — exigir dos demais consorciados .do. próprio GIM POLINORTE o piano CurripriMento das 

regras estipuladas neste contrato de consórcio público, nos seus estatutos, contratos de 

programa e contratos de rateio, desde . que adimplerite com suas obrigações: operacionais IS 

financeiras; 

Ill — operar compensação dos:pagamentos realizados a servidor, cedido Ao GIM.: POLINORTE  
corn  ônus para .° ente consorciado com as.obrigações p.revistas:00 contratq de rateio; 

CLÁUSULA SÉTIMA — DOS DEVERES DOS ENTES CONSORCIADOS 

Constituem deveres dos entes consorciados: 

I — cumprir com suas obrigações operacionais e financeiras assumidas  corn  o GIM POLINORTE, 

sob pena de suspensão e posterior exclusão na forma deste contrato de consórcio. público; 
, • 
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CONTRATO DE CONSÓRCIO PÚBLICO DA REGIÃO POLINORTE — GIM 40LINORTE 

II — ceder, se necessário, servidores para o GIM POLINORTE na forma deste contrato de 

consórcio público; 

Ill — participar ativamente das sessões da Assembléia Geral, através de proposições, debates e 

deliberações através do voto, sempre que convocados; 

IV — incluir, em sua lei orçamentária ou em créditos adicionais, dotações suficientes para 

suportar as despesas que, nos termos do orçamento do GIM POLIINORTE, devam ser 

assumidas por meio de contrato de rateio, contrato de programa e contrató de gestão associada 

de serviços públicos, conforme for o caso; 

V —responder solidariamente pelas obrigações remanescentes, garantidcI o direito de regresso 

em face dos entes beneficiados ou dos que deram causa à obrigação, ru') caso de extinção do 

GIM POLINORTE, até que haja decisão que indique os responsáveis por ciada obrigação; 

VI — compartilhar recursos e pessoal para a execução de serviços, programas, projetos, 

atividades e ações no âmbito do GIM POL1NORTE nos termos de contratolde programa. 

TITULO Ill — DO REPRESENTANTE LEGAL E DA ORGANIZAÇÃO 

CAPÍTULO I — DO REPRESENTANTE LEGAL 

CLAUSULA OITAVA — DO REPRESENTANTE LEGAL 

O GIM POLINORTE será representado legalmente pelo seu Presidente, eleito pela Assembléia 

Geral dentre os Chefes dos Poderes Executivos consorciados, até a segLinda quinzena do mês 

de novembro para mandato de dois anos, podendo o mandato ser prorripgado por decisão da 

Assembléia Geral. 

CAPITULO II— DA ORGANIZAÇÃO 

CLAUSULA NONA — DA ORGANIZAÇÃO 

O GIM POLINORTE terá a seguinte organização: 

I - Nível de Direção Superior: 

1.1 — Assembléia Geral; 

1.2 — Conselho Fiscal; 

1.3 — Conselho de Administração; 

1,4 — Presidência; 

II - Nível de Gerência e Assessoramento: 

Elaboradial pela RZO Consultoria em Gestão 
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CONTRATO D.E CONSÓRCIO PÚBLICO DA REGI4O.POLINORT.E — CIM .FIOLINORTE 

11.1 — Câmaras Setoriais; 

11.2 - Diretoria .Executiva;  

III  - Nível de Execução:Programdtica: 

111.3 —.DepartarnentosSetorials. 

Parágrafo. único - A representação gráfica da estrutura organizaciOnal básica do CIM. 
POLINORTE é a constante do Anexo 1, que integra G.presenteinstrumentol 

CLAUSULA DÉCIMA — DA ASSEMBLÉIA GERAL 

A Assembléia Geral é a instância deliberativa  maxima  do CIM POLINORTE, sendo constituída 

exclusivamente pelos Chefes dos Poderes Executivos dos entes consorcia0os. 

§ 19  — Compete a Assembléia Geral: 

I — examinar e deliberar sobre a aprovação das contas referentes ao exercício anterior até a 

segunda quinzena de março do exercício subseqüente; 

II — reunir-se ordinariamente uma vez a cada quatro meses para examinar e deliberar sobre 

matérias de sua competência e.extraordinariamente, a qualquer tempo, sempre que. convocada 

na forma deste instrumento; 

Ill — eleger os membros de sua diretoria, do Conselho de Administração  Edo  Conselho Fiscal, 

até segunda quinzena do  nib's  de novembro para mandato de dois anos, para início no primeiro 

dia  (Ail  do exercício financeiro subseqüente e decidir sobre a prorrogação do mandato; 

IV — destituir os membros do Conselho de Administração e do Conselho Fi'scal se necessário; 

V — deliberar sobre a suspensão e exclusão de ente consorciado; 

VI — deliberar sobre aquisição de bens imoveis, alienagão, arrendamento e locação de bens 

moveis e imóveis do CIM POLINORTE; 

VII — deliberar sobre alterações deste instrumento; 

VIII — deliberar sobre .o ingresso de novos entes consorciadOs ao CIM. POLINORTE, e em caso 

de aprovação, será ainda necessário a ratificação da decisão mediante aprOvação de lei. 

especifica em mínimo 50% dos entes consorciados; 

IX — deliberar sobre o Plano Anual de .Atividades e a Peça Orçamentária do exercício seguinte, 

elaborados pelo Conselho de Administração, até o final da segunda quinzena 
,
de setembro do 

exercício em curso; 	 12) 

Elaborado pela RZO Consultoria em, Gestão 
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CONTRATO DE CONSÓRCIO PÚBLICO DA REGIÃO POLINORTE — CIM PpLINORTE 

X — deliberar sobre a fixação do valor e da forma de rateio  antra  os entes das despesas para o 

exercício seguinte, tornando por base a Peça Orçamentária aprovada nos termos do inciso IX; 
1  

XI — deliberar sobre mudança de sede e criação de câmara setorial; 

XII — deliberar sabre criação e alteração dos estatutos do CIM POLINORTE; 

XIII — deliberar sobre a extinção do CIM POLINORTE; 

XIV — deliberar sobre a criação e forma de remuneração de novos cargos e vagas necessários 

ao pleno funcionamento do CIM POLINORTE; 	 1 

XV — deliberar, em caráter excepcional, sabre as matérias relevantes ou urgentes.  que  !he  sejam 

declinadas pelo Conselho de Administração. 

§ 22  — para as deliberações constantes dos incisos V, IX, XI, XII, XIII e XII/ é necessário o voto 

maioria de 2/3 (dois terços) dos membros do . CIM POLINORTE, em dia 'com suas obrigações 

operacionais e financeiras, em Assembléia Geral extraordinária convocada
l
especificamente para 

tais fins, sendo as demais hipótesés deliberativaeresolvidas por maioria siMples de votos. 

:§ 32  — cada ente consorciado possuirá direito a  urn  voto nas deliberações da Assembleia Geral, 

cuja eficácia estará condicionada à sua adimplência operacional e financeira. 

§ 42  — A perda do mandato eletivo é causa de extinção automática da condição de membro da 

Assembléia Geral, quando haverá substituição automática por quem lhe suceder no mandato do 

ente consorciado. 

§ 52  — A Assembléia Geral ordinária quadrimestral será convocada e presidida pelo Presidente 

do CIM POLINORTE ou seu substituto legal através de comunicação que garanta a ciência de 

todos os seus membros quanto ao dia, hora, local e pauta do dia, respeitado o prazo  minima  de 

sete dias entre a convocação e a data da reunião. 

§ 62  — A Assembleia Geral extraordinária será convocada e presidida pelo Presidente do CIM 

POLINORTE ou seu substituto legal, através de comunicação inequívoca que garanta a ciência 

de todos os seus membros quanta ao dia, hora, local e pauta do dia, respeitado o prazo  minima  
1 de 04 dias Citeis entre a convocação e a data da reunido. 

§ 72  — A Assembléia Geral extraordinária também poderá ser convocada  or  um quinto de seus 

membros, quando o Presidente do CIM POLINORTE ou seu substituto legal não atender no 

prazo de 10 (dez) dias a pedido fundamentado e acompanhado da pauta do dia de ente 

consorciado para convocação extraordinária. 

Elaborado pela RZO Gonsultoria em Gestão 
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CONTRATO DE .CONSORCIO.  p0.auco. DA REGIÃO POLINORTE - CIM. PCXINORTE 

§ 82  — A Assembléia Geral extraordinária, cujas circunstâncias exoepciónais assim exigirem,  

sera  presidida pelo Pretidente.do.Conselho Fiscal.. 

§ 92  — A Assembléia Geral instalar-se-á em primeira convocação  corn  a presençade 2/3 (dois 

terços) dos membros do CIM POLINORTE em dia com suas obrigagões operacionais e 

financeiras e em segunda e última .convocação 30',(trinta).minutos após ai.primeira convocação 

com a presença de qualquer número de consorciados adimplentes, deliberando por maioria 

simples de votos, ressalvadas .as matérias que exigirem maioria qualificada nos termos. deste 

instrumento. 

§ 102  — 0 ente consorciado que não estiver em dia com suas obrigações operacionais e• 
1 

financeiras não poderá votar e nem ser votado. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

0 Conselho de Administração é constituído pelo Presidente e  Vic -Presidente do CIM 

POLINORTE, e por outros dois membros escolhidos pela Assembléia Geral e suas deliberagões 

serão executadas pela Presidência e pela Diretoria  Executive.  

§ 12  — Os membros do Conselho de Administração serão escolhidos dentre'os Chefes dos 

Poderes Executivos dos entes consorciados. 

§ 22  — O mandato dos membros do Conselho de Administração  sera  de 02 (dois) anos, 

prorrogável por igual período mediante reeleigáo. 

§ 32  — A perda do mandato eletivo é causa de extinção automática: do mandato de membro do 

Conselho de Administração, hipótese em que assumirá a função aquele quO assumir a Chefia do 

Poder Executivo. 

§ 42  — Compete ao Conselho de Administração: 

I — elaborar  corn  o auxílio da • Diretoria Executiva, o Plano Anual de Atividades do CIM 

POLINORTE para o exercício seguinte.  até a primeira quinzena de .noveml;:iro do ano em curso, 

submetendo-o neste prazo à aprovação da. Assembléia Geral; 

II 	elaborar, com o auxilio da.,,Diretoria Executiva, • a:  Pega:Orgamentária o exercício. seguinte 

ate a segunda quinzena de agosto do: ano em curso; 

. 	. 	. 	. 
11.1 planejar todas as agões de ..natureza administrativa do CIM POLINORT.E„ fiscalizando a 

• Diretoria  Executive  na sua execução; 1))  
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CONTRATO DE CONSORCIO PÚBLICO DA REGIÃO POLINORTE — CIM PLINORTE 

IV — selecionar e contratar pessoal, na forma deste instrumento, bem clomo os serviços de 

assessoria contábil, jurídica, de gestão •e outros serviços profissionais quando necessários, 

através de pessoa jurídica, bem como determinar as respectivas  den  issões ou rescisões 

contratual; 

V — elaborar e propor a Assembléia Geral alterações no quadro file pessoal do GIM 

POLINORTE, fixando o número, as formas de provimento e padracl) remuneratório dos 

empregados, bem como os respectivos reajustes, por meio de resolução. 

VI — contratar pessoal por tempo determinado para atender necessidade temporária de 

excepcional interesse público nos termos previsto nos estatutos; 

VII — celebrar contrato de gestão ou termo de parceria; 

VIII — elaborar os estatutos do GIM POLINORTE, com auxilio da ; Diretoria Executiva, 

submetendo tal proposição à aprovação da Assembléia Geral; 

IX — requisitar a cedência de servidores dos entes consorciados, atentando para a fixação do 

prazo de cedência e sobre qual administração tocará o ônus da remuneração do servidor 

cedido; 

X — propor à Assembléia Geral a alteração deste instrumento e de seus estatutos; 

XI — celebrar contrato de rateio e ou contrato de programa com a administi.agão direta e indireta 

dos entes consorciados; 

XII — celebrar convênios, termos de credenciamento, contratos, e outros instrumentos 

congêneres; 

XIII - Criar comissões temporárias, com tema e duração definidos; 

XIV - Delegar atribuições e designar tarefas para os órgãos de gerência e de execução; 

XV — deliberar sobre outras matérias de natureza administrativa do dIM POLINORTE não 

atribuída à competência da Assembléia Geral e não elencadas neste artigo. 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA — DO CONSELHO FISCAL 

0 Conselho Fiscal é o órgão fiscalizatório do consórcio, responsável por lexercer o controle da 

legalidade, legitimidade e economicidade da atividade patrimonial. 4 financeira do GIM 

POLINORTE, manifestando-se na forma de parecer. 
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CONTRATO DECONSÓRCIO PÚBLICO DA REGIAOPOLINORTE CIMP6LINORTE 

Q 	O Conselho: Fiscal 6.composto .porseis: membros; sendo. quatro mernbros indicados pelas 

câmaras setoriais, a saber, dois secretários municipais e dois ser+idores efetivos, um 

representante da :sociedade civil e um contador de um dos entes cpnsorciados do CIM 

POLINORTE. 

§ 22  — A presidência :do Conselho Fiscal. será função exclusive de Secretário municipal membro 

da  Camara  Setorial, a qual elegerá todos os integrantes do Conselho Fisbal (Presidente-, Vice-

Presidente, Secretário.e Segundo .Secretario e Vogais) para mandato de dois anos prorrogável 

por igual período. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA— DA PRESIDÊNCIA 

A Presidência do CIM POLINORTE é composta pelos cargos de presidente l e vice-presidente. 

§ 12  — Compete ao Presidente do.GIM :POLINORTE: 

1 
I — convocar e presidir as reuniõesdaAssembléiaGerat e do :Conselho de Administração.; 

II — representar administrativa e.judicialmente o GIM POLINORTE, cabenob ao Vice-Presidente, 

substitui-lo em seus impedimentos. 

Ill — movimentar em conjunto  :corn  a Diretoria Executiva as contas bancA4s e. recursos do. CIM 

POLINORTE, podendo: delegar total ou parcialmente esta competência; 

IV - Dar posse aos membros doI Conselho de Administração, do Conselho Fiscal e das  Gilliam  
1 

Setoriais; 

V - Homologar e adjudicar as licitações realizadas pelo cons6rcio; 

VI — expedir resoluções da Assembléia Geral e do Conselho de Administração  para dar  forge  

normativa As decisões estabelecidas nesses colegiados, publicando-as na imprensa oficial ou 

jornal de grande circulação regional quando seus efeitos declararem, oriarern, alterarem ou 

suprimirem direitos do CIM POLINORTE ou de terceiros; 

VII — expedir portarias para dar força normativa As decisões rrionocrátic4 de competência do 

Presidente do GIM POLINORTE, publicando-as na imprensa oficial 4u jornal de grande 

circulação regional quando seus efeitos declararem, criarem, alterarem ou Suprimirem direitos do 

CIM POLINORTE ou de terceiros; 

VIII — expedir certidões, declarações, passar recibos, receber citações e intimações, bem como 

dar adequado tratamento a todos os demais documentos a serem expledidos ou recebidos 

relativos a matérias administrativas CIM POLINORTE; 
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CONTRATO DE CONSORCIO PÚBLICO DA REGIÃO POLINORTE — CIM POLINORTE 

IX — autenticar o livro  tie  atas dat reuniões da Assembléia Geral 

Administração; 

e do Conselho de 

 

§ 22  - 0 Presidente do CIM POLINORTE não terá direito a voto nas deliberações referentes à 

prestação de contas e outros atos de sua responsabilidade. 

§ 32_ Compete ao Vice-Presidente do CIM POLINORTE: 

I — substituir e representar o Presidente em todas suas ausências e impedimentos; 

II — assessorar o Presidente e exercer as funções que lhe forem delegadas; 

Ill — assumir interinamente a Presidência do CIM POLINORTE, no caso de vacância, quando 

esta ocorrer na segunda metade do mandato, exercendo-o até seu termo; 

IV — convocar Assembleia Extraordinária em 15 (quinze) dias para eleição de novo Presidente 

do CIM POLINORTE, no caso de a vacância ocorrer na primeira metade do mandato, quando o 

eleito presidirá o consórcio até fim do mandato original, podendo, se reeleito, ser conduzido ao 

mandato seguinte. 

§ 42  — Por ocasião do período eleitoral, havendo necessidade de afastamento, licença ou 

renúncia do presidente e não sendo possível sua substituição pelo vice-presidente, a 

Assembléia Geral poderá autorizar que o Coordenador de uma das cdmaras setoriais assuma 

interinamente a presidência do CIM POLINORTE, até que o retorno ao cargo de presidente pelo 

chefe do poder executivo, não represente mais violação a lei eleitoral. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA — DAS CÂMARAS SETORIAIS 

O CIM POLINORTE é multifuncional, possuindo Câmaras Setoriais diretamente subordinadas ao 
Conselho de Administração que desenvolverão políticas públicas especificas de interesse 
comum aos entes consorciados. 

§ 1Q — 0 ente consorciado participará da(s) Câmara(s) Setorial(is) de. seu interesse através da 

indicação de um secretário municipal e de um servidor efetivo da mesmal secretaria municipal, 

cujas atividades tenham pertinência com os objetivos específicos da Câmara Setorial escolhida. 

§ 2Q — as Câmaras Setoriais serão criadas, alteradas e extintas por resolução da Assembleia 

Geral que, dentre outros requisitos sugeridos pelo Conselho de Administração, lhe atribuirá 

nome, estrutura, funções especificas, prazo de duração. 

§ 3Q - As Câmaras Setoriais Criadas serão compostas pelos secretários municipais ou cargo 

equivalente da área pertinente katuação da Câmara Setorial e servidores efetivos indicados 

pelos entes consorciados, .tendo a diretoria formada por (01) Coordenador e  urn  (01)  sub- 
°,  
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CONTRATO DE CONSORCIO POBLICO DA REGIÃO POLINORTE — CIM POLINORTE 

coordenador eleitos dentre  sous  membros, para mandato anual, no caso ide tratar-se  Camara  

Setorial permanente. 

§ 42  - Para fins de funcionamento, as atividades planejadas pelasI Câmaras Setoriais 

concretizam-se mediante a execução de projetos, programas e pianos de agões, por meio de 

diretorias, gerências e ou projetos, criados pela Assembléia Geral, medIante proposição do 

Conselho de Administração, ouvidas as Câmaras Setoriais pertinentes, com conta corrente e 

inscrição no CNPJ distintos, 

§ 52  -.Cada ente que integra O UM: POLINORTE fica responsável, na • pessoa de seu secretário 

municipal ou cargo equivalente pertencente a  area  pertinente, de submeter periodicamente ao 

conselho de políticas competente, relatórios dos projetos, programas, J atividades e ações 

desenvolvidos por meio do consórcio. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA — DA DIRETORIA EXECUTIVA 

A Diretoria Executiva 6. composta pelos ocupantes dos .cargos de diretores e de gerência de 

projetos, criados pela Assembléia Geral para permitir o. pleno funcionamento das atividades, 

programas, projetos e do CIM POLINORTE, estando vinculada diretamente As câmaras setoriais 

pertinentes. 

§ 1° - Compete a Diretoria Executiva: 

I — Manter em ordem toda a documentação administrativa e financeira do CIM POLINORTE; 

II — Realizar programação . dos . compromissos financeiros a  pager  • -0 a, receber do CIM 

POLINORTE;  

III  — Adotar providências  necessaries  aos registros contábeis do CIM POLINORTE; 

IV — Movimentar em conjunto com o Presidente do CIM POLINORTE ou com quem este delegar 

as contas bancárias e os investimentos do consórcio. 

V — Participar, sem direito a voto, das reuniões da Assembléia Geral e do Conselho de 

Administração, e coordenar a lavratura das atas em livros próprios, os  Timis  deverão conter o 
1 

registro cronológico de todas as reuniões realizadas, com indicação da data, local e hora, pauta, 

nome e cargo dos presentes e ausentes, e todas as deliberações adotadas em cada reunião, 

levando-se a termo as eventuais considerações e deliberações de cada! um dos participantes 

para fins de fundamentação de resoluções e portarias eventualmente decorrentes das 
deliberações, assim corno para servir de registro  historic°  do CIM POLINO1TE; 

çt, 
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CONTRATO DE CONSÓRCIO PÚBLICO DA. REGIÃO POLINO.RTE — CIM POLINORTE 

VI — receber e expedir documentos e correspondências do consorcio, zelando e 

responsabilizando-se pelo seu controle, organização e arquivo; 

VII — realizar as atividades de relações públicas do CIM POLINORTE, constituindo o elo de 

ligação do consórcio com a sociedade civil e os meios de comunicação, segundo diretrizes e 

supervisão do Presidente; 

VIII — propor Plano Anual de  Marketing  Institucional do CIM POLINORiTE para o exercício 

seguinte ao Conselho de Administração, até a segunda quinzena de novembro, a fim de que 

viabilizar ampla divulgação das ações desenvolvidas pelo consórcio em prol das comunidades 

beneficiadas; 

IX — propor melhorias nas rotinas administrativas do consórcio ao Conselho de Administração, 

visando A. continua redução de custos, aumento da eficácia das ações consorciais no 

atingimento de suas metas e objetivos e ao emprego racional dos recursos disponíveis. 

§ 29  - 0 perfil, atribuições, direitos, e deveres da Diretoria Executiva serão aefinidos em estatuto 

a ser aprovado pela Assembleia Geral; 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — DOS DEPARTAMENTOS SETORIAIS 

Os departamentos setoriais exercem as funções de execução prógramática e apoio 
administrativo. 

§ 19  - São atribuições dos departamentos setoriais, dentre outras que podetão vir a ser definidas 
pelo conselho de administração, mediante proposição das Câmaras Setoriais: 

I - Oferecer apoio administrativo em geral; 

II - Executar serviços de controle do almoxarifado; 

Ill - Executar serviços de compras; 

IV - Executar serviços de controle do patrimônio; 

V - Oferecer apoio na  Area  de processamento de dados; 

VI — Outras atribuições segundo decisão da Assembleia Geral. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DO QUADRO DE PESSOAL 

O CIM POLINORTE possuirá o quadro de pessoal constante do Anexo II, sujeito ao regime  

jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), conforme preceitua o art.  49, inc. IX, da Lei 

n.9 11.107/05, e deverá atender as demandas das câmaras setoriais. 

§ 19  - 0 quadro de pessoal do CIM POLINORTE será integrado pela Diretoria Executiva e 

Execução Programática tendo o perfil, atribuições, direitos, e deveres definidos  ern  estatuto; 

Li  
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CONTRATO DE CONSÓRCIO PÚBLICO DA REGIÃO POLINORTE — CIMPOLINORTE 

§ 2 	— Por solicitação das Câmaras • Setoriais o• Conselho de 'Administração podera,  contratar 

pessoal por tempo • determinado para .atender a necessidade temporária de excepcional 

interesse público nos seguintes casos.: 

I — enfrentar situações de calamidade pública; 

II — combater surtos epidêmicos; 

Ill — atender outras situações de emergência que vierem a ocorrer; 

IV — atender situações, projetos, programas, atividades e ações de relevante interesse público 

aprovados pela Assembléia Geral; 

V — preencher emprego vago, na criação do consórcio, até o seu provimento efetivo por meio de 

seleção pública, hip6tese em que os contratados temporariamente exercerão as funções do 

emprego vago e perceberão a remuneração para ele prevista. 

§ 3Q — Mediante proposição do Conselho de Administração, ouvida a câmara setorial pertinente, 

e decisão da Assembléia Geral poderão ser criados novos empregos e vagas de acordo com as 

necessidades do GIM POLINORTE. 

§ 42  — Os valores dos diversos path-6es remuneratórios do quadro Oe pessoal do GIM 

POLINORTE serão fixados e reajustados mediante resolução da Assembléia Geral. 

TÍTULO IV — DO PATRIMÔNIO E DOS RECURSOS FINANCEIROS 

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA — DO PATRIMÔNIO 

Constituem patrimônio do CIM POLINORTE: 

I - os bens e direitos que vier a adquirir a qualquer titulo; 

II - os bens e direitos que lhe forem doados por entidades publicas, privadas e por particulares. 

CLAUSULA DECIMA NONA — DOS RECURSOS FINANCEIROS 

Constituem recursos financeiros do  CI  M POLINORTE, aqueles definidos no, seu estatuto. 

TÍTULO V — DA GESTÃO ASSOCIADA 

CLAUSULA VIGÉSIMA — DA AUTORIZAÇÃO PARA GESTÃO ASSOCIADA 

Os entes consorciandos, ao ratificarem o protocolo de intenções e firmarem o presente 

instrumento, autorizam o GIM POLINORTE a realizar a gestão associada. de qualquer serviço 

(
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CONTRATO DE CONSÓRCIO PÚBLICO DA REGIÃO POLINORTE — CIM POLINORTE 

público remunerado ou não pelo usuário, desde que a referida gestão seja previamente 

aprovada pela Assembléia Geral por ocasião da criação de  Camara  Setorial. 

Parágrafo único — A autorização para gestão associada de serviços públicos aprovada em 

Assembléia Geral deverá  canter  os seguintes requisitos: 

I — as competências cujo exercício se transferiu ao consórcio; 

II — os serviços públicos objeto da gestão associada e a área em que serão prestados; 

Ill — a autorização para licitar ou outorgar concessão, permissão ou autorização da prestação de 

serviços; 

IV — as condições a que deve obedecer o contrato de programa, no caso de a gestão associada 

envolver também a prestação de serviços por órgão ou entidade de um dos entes da Federação 

consorciados; 

V — os critérios técnicos para cálculo de valor das tarif as e de outros preços públicos, bem como 

para seu reajuste ou revisão. 

CLAUSULA VIGESIMA PRIMEIRA — DO CONTRATO DE PROGRAMA 

Deverão ser constituídas e reguladas por contrato de programa, como condição de sua validade, 

as obrigações contraídas  por entes consorciados, inclusive entidades de sua administração 

indireta, que tenham por objeto a prestação de serviços por meio de gestão associada ou a 

transferência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal ou de .bens necessários 

continuidade dos serviços transferidos ao CIM POLINORTE. 

Parágrafo único. O contrato de programa poderá autorizar o consórcio a emitir documentos de 

cobrança e a exercer atividades de arrecadação de tarifas e outros pregos públicos pelos 

serviços públicos prestados pelo próprio consórcio ou pelos entes consorciados. 

TÍTULO VI— DA RETIRADA, EXCLUSÃO, ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO 

CLAUSULA VIGESIMA SEGUNDA — DA RETIRADA 

A retirada do ente consorciado do CIM POLINORTE dependerá de ato formal de seu 

representante legal na Assembleia Geral, nos termos deste contrato de consórcio público, e 

ainda, da aprovação de lei especifica pelo ente retirante. 
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Parágrafo único:— A retirada não prejudicará as obrigações já constituidas entre o consorciado 

que se retira e o consorcio público e/ou os demais entes consorciados. 

CLAUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA— DA EXCLUSÃO 

A exclusão de ante consorciado só a.dmissivel havendo justa causa. 

§ 1°— Além das que sejam reconhecidas em procedimento especifico, é justa causa, para fins 

de exclusão do CIM POLINORTE: 

I — a não inclusão em lei orgamentaria ou em créditos adicionais, pelo lente  consorciado, de 

dotações suficientes para suportar as despesas que, nos termos do orçamento do consórcio 

público, prevê-se devam ser assumidas por meio de contrato de rateio; 

II — a falta de repasse parcial ou total, por prazo superior a 90 dias, dos valores referentes ao 

contrato de rateio; 

Ill — subscrição, sem autorização dos demais consorciados, em protocolo de intenções para 

constituição de outro consórcio com finalidades, a juizo da maioria da assembléia geral, iguais, 

assemelhadas ou incompatíveis  corn  as do CIM POLINORTE. 

§ 2°— A exclusão prevista no § 10 deste artigo somente ocorrera após préVia suspensão por 60 

dias, período em que o ente consorciado poderá se reabilitar. 

§ 30  — Eventuais débitos pendentes de ente consorciado excluído e não pagos no prazo de 30 

dias a contar da data de exclusão serão objeto de ação de execução que terá por titulo 

extrajudicial o contrato de rateio ou outro que houver sido descumpriclo. 

§ 4° — A exclusão de ente consorciado exige processo administrativo onde:  the  seja assegurado 

o direito à ampla defesa e ao contraditório. 

CLAUSULA VIGÉSIMA QUARTA — DA EXTINÇÃO 

A extinção do CIM POLINORTE dependerá de instrumento aprovado pela Assembléia Geral, 

ratificado mediante lei por todos os entes consorciados. 

§1 °— Em caso de extinção: 

I — Os bens, direitos,. encargos e obrigações decorrentes da gestão asoc.iadá: de serviços 

públicos custeados por tarifas ou outra espécie de prego público serão atiibuidos..aoS. titulares. 

dos. respectivos serviços:; 
1)) 
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II — até que haja decisão que indique os responsáveis por cada obrigação, os entes 

consorciados responderão solidariatnente pelas obrigações remanescentes, garantido o direito 

de regresso em face dos entes beneficiados ou dos que deram causa à obrigação. 

§ 20 - Com a extinção, o pessoal cedido ao CIM POLINORTE retornará :aos seus órgãos de 

origem e os empregados públicos terão automaticamente rescindidos os seus contratos de 

trabalho com o CIM POLINORTE. 

TÍTULO VII— DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

CLAUSULA VIGÉSIMA QUINTA — DA ORDEM DOS TRABALHOS 

A ordem do dia dos trabalhos das reuniões dos conselhos e das câmaras técnicas, constará de: 

I - Abertura; 

II - Leitura e aprovação da ata da última reunião realizada;  

III  - Comunicações da presidência e de seus membros; 

IV - Leitura e votação da ordem do dia; 

V — Encerramento. 

§ 12  — Na ordem do dia, serão primeiramente discutidos e votados os pareceres elaborados 
pelos membros relatores e ou pelo Conselho Fiscal. 

§ 22  — A todo o tempo que julgar necessário, o Presidente ou o coordenador poderá solicitar a 
qualquer membro do respectivo Conselho ou câmara setorial, esclarecimeilitos sobre o assunto 
incluído na ordem do dia. 

§ 32  — As reuniões dos Conselhos e das câmaras setoriais terão duração máxima de 03 (três) 
horas, findas as quais, serão encerradas, convocando-se quantas, bastarem para o 
encerramento da pauta. 

CLAUSULA VIGÉSIMA SEXTA — DAS DELIBERAÇÕES 

As deliberações dos Conselhos e das Câmaras Setoriais, tomadas pela maioria dos seus 

membros, revestir-se-do em forma de: 

I- Resolução, quando se tratar de matéria de competência CIM POLINORTE; 

- RecOmendaçãO, quando se tratar de matéria de competência de ente hão integrante deste 

consórcio, ou ainda, de responsabilidade de outras organizações públicas ou privadas; 

Elaborado pela RZO Consultoria em Gestão 
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Parágrafo Único — As Resoluções e Recomendações serão datadas e numeradas distintamente, 

cabendo ao presidente ou coordenador do conselho ou câmara setorial pertinente revisá-las, 

ordená-las e indexá-las para elaboragão de coletâneas, 

CLAUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA — DA PUBLICAÇÃO DOS ATOS 

I - O C1M POLINORTE, obedecendo ao principio da publicidade, publicará em jornal de 

circulação regional as decisões que digam respeito a terceiros e as de natureza orçamentária, 

financeira ou contratual, inclusive as que digam respeito à admissão de . pessoal, bem como 

permitirá que qualquer do povo tenha acesso a suas reuniões e aos docurnentos que produzir, 

salvo, nos termos da lei, os considerados sigilosos por prévia e motivada decisão. 

Parágrafo único — O GIM POLINORTE possuirá sitio na rede mundial de computadores —  

Internet  — onde também dard publicidade dos atos mencionados no caput deste item. 

CLAUSULA VIGÉSIMA OITAVA — DA GESTÃO CONTÁBIL, ORÇAMENTARIA E 

FINANCEIRA 

O GIM POLINORTE adotará sistema de contabilidade pública e observara, no que couber, 

legislação pertinente administração pública, inclusive .no tocante á Lei de¡ Licitações e Lei. de 

Responsabilidade Fiscal. (Lei  Fed.  101/2000)., primando pelo devido planejamento :: de .suas 

atividades. 

Parágrafo único — A transformação para consórcio público, na forma da Lei  Fed. Ng  11.107/2005 

e do Decreto  Fed. Ng  6.017/2007, produzirá .seus efeitos contábeis e financeiros a partir de 1g 

de janeiro de 2008. 

CLAUSULA VIGÉSIMA NONA — DA CRIAÇÃO, FUSÃO, INCORPORAÇÃO OU 

DESMEMBRAMENTO DE ENTE CONSORCIADO 

Nas hipóteses de criação,. fusão, incorporação ou desmembramento lque atinjam entes 

consorciados ou subscritores .de protocolo de intenções, os novos .entes da Federação serão 

automaticamente tidos como consorciados ou subscritores. 

CLAUSULA TRIGÉSIMA DO PODER DISCIPLINAR E REGULAMENTAR 

0 estatuto de pessoal disciplinará o exercício do poder disciplinar e regulamentar do quadro de 

pessoal do CIM POLINORTE. 

Elabotado  pale  RZO Consultoria em Gestão 
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CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA — DO PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS 

Resolução da Assembléia Geral, mediante proposição do Conselho de : Administração sobre 

plano de cargos e salários disciplinará detalhadamente as atribuições administrativas, 

hierarquia, avaliação de eficiência, lotação, jornada de trabalho dos cargos do quadro de 

pessoal do CIM POLINORTE. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA — DO DIREITO DE EXIGIR CUMPRIMENTO 

Quando adimplente com suas obrigações, qualquer ente consorciado é parte legitima para exigir 

o pleno cumprimento das cláusulas previstas no contrato de consórcio público. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA — DOS CRITÉRIOS PARA REPRESENTAÇÃO DOS 
ENTES CONSORCIADOS 

Os critérios para autorizar o CIM POLINORTE a representar os entes consorciados em assuntos 

de interesse comum perante outras esferas de governo serão estabelecidos por resolução da 

Assembléia Geral. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA — DA TRANSFORMAÇÃO PARA ASSOCIAÇÃO PÚBLICA 

Os entes consorciados, reunidos em Assembléia Geral poderão deliberar pela transformação da 

pessoa jUridica de suporte deste contrato de consórcio, de associação civil para associação 

pública, na forma do inciso IV do artigo 41 da Lei n2  10.406/2002, com  status  de autarquia 

interfederativa integrante da administração indireta dos entes consorciados, desde que ratificado 

por lei por no mínimo 50% dos entes consorciados. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OUINTA — DO FORO 

Para dirimir eventuais controvérsias deste Contrato de Consórcio Público, fica eleito o foro da 

cidade de Aracruz-ES. 

Aracruz, 2 -? de dezembro de 2007. 

12 
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-.MUN11lO DE ARACRUZ 	 MUNICÍPIO -DE FUNDAO 

DATA E ASSINATURA  .23 / 11 2001 	DATA DE ASSINATURA ofl 1 12 2003_ 

LEI RATIFICADORA N2  3.06 S  / 2001. LEI RATIFICADORA N2  50cA  /200+. 
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MUNICÍPI 	IRAPU 

DATA ASSINATURA 	/  /(2 / 2001 

LEI RATIFICADORA N2  o2- 2115  I 200 7. 

MUNICÍPI ADE)10A0 NEIVA 

DATA D lAttIONIATURA 2. / 	/ 2001 

LEI RA FICADORA N2  Y. U.3  / 200 7. 

MUNICÍPI0 1 	ANTA TERESA 

, DATA DE S1NATURA (2') /  12 i 2001 

LEI RATIFICADORA N2  1311  1 200_2. 

MUNICÍPIO DE  SAO  ROQUE DO CANAA 

DATA DE ASSINATURA 2? 42  2001 

LEI RATIFICADORA W  4'5  / 2001. 
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ANEXO I 

ESTRUTURA ORGANIZACIONAL, A  DUE  SE REFERE 0 PARAGRAFO ÚNICO DA CLAUSULA NONA DO CONTRATO DE CONSÕRCIO PÚBLICO 

• CONSÓRCIO PUBLICO DA REGIÃO POUNORTE- GIM POLINORTE 
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ANEXO II 

QUADRO DE PESSOAL DO CIM POLINORTE 

Cargos Vagas Carga 
Horária 

Tipo de 
cargo 

Padrão 
Remuneratório 

Salário 

Diretor 
Executivo 	da 
Area 	de  
Saúde 

01 40h 
Cargo 	de 
Confiança 
(CC, art.  499 
da CLT) 

A R$ 2.401,62  

Assistente 
Administrativo 03 40h 

Empregado 
GLT B R$ 580,80 

Auxiliar 	de 
Serviços 
Gerais 

01 40h 
Empregado 
CLT C R$ 380,00 
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PROTOCOLO DE INTENÇÕES DO CONSORCIO POBLICO DA REGIÃO POLINORTE - GIM POLINORTE 

PREAMBULO 

CONSIDERANDO a promulgação da Lei Federal n° 11.107, em 06 de abril de 2005, que dispôs 
sobre normas gerais de contratação de consórcios públicos; 

CONSIDERANDO a publicação do Decreto n° 6.017, em 17 de janeiro de 2007, que regulamentou 
a Lei no 11.107/05, que consolidou o regime jurídico dos consórcios públicos brasileiros; 

CONSIDERANDO que o artigo 19 da Lei Federal n° 11.107/05 expressamente exclui os consórcios 
preexistentes à Lei n° 11.107/05 do âmbito de aplicação da aludida norma, impedindo-lhes a 
utilização das vantagens legais trazidas pela indigitada lei; 

CONSIDERANDO que o artigo 41 do Decreto Federal n° 6.017/07, que regulamenta a Lei Federal 
11.107/05 permite a transformação dos consórcios preexistentes à lei em consorcio público; 

CONSIDERANDO que o artigo 70  da Lei Federal no 1t107105 determinou que o estatuto do 
consorcio público disporá sabre a organização e o funcionamento de  Cade  um dos órgãos 
constitutivos do consorcio público; 

CONSIDERANDO a necessidade de adaptação deste consorcio intermunicipal, preexistente ao 
novel regime jurídico dos consórcios públicos a firn de poder usufruir das vantagens trazidas aos 
consórcios públicos criados ou aclaptaizios ao regime jurídico consorcial inaugurado pela Lei Federal 
n°11.107/05; 

RESOLVEU a Assembléia Geral do Consorcio Polinorte de Saúde, em reunião Extraordinária 
convocada para o dia 18 de setembro de 2007, nos termos do artigo 42, de seu Estatuto vigente, 
deliberar e aprovar pela transformação do atual consórcio intermunicipal, constituído sob a forma de 
associação civil, com inscrição no  CNN  de n°02.618.132/0001-07, para consorcio público de direito - 
privado, na forma de associação civil conforme preceitua o disposto no Artigo 41 do Decreto 
Federal 6.017/2007. 

Assim, objetivando poderem enfrentar tais dificuldades de forma conjunta, visando à coordenação 
e conjugação de esforços no atingimento de interesses comuns de forma eficiente e eficaz, tudo em 
conformidade com o principio da cooperação interfederativa implicito no  art.  241 da Constituição 
Federal e nos termos da Lei no 11.107/05 e Decreto n° 6.017/07, resolveram celebrar o presente 
protocolo de intenções, que traz as clausulas necessárias que integrarão o corpo do contrato de 
Consorcio Público da Região Polinorte - denominado simplesmente CIM POLINORTE. 

Em vista de todo o exposto, 
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OS MUNICÍPIOS DE ARACRUZ, IBIRAÇU, :JOÃO NEIVA, FUNDÃO, SANTA TERESA, E SÃO 

ROQUE DO CANAÃ 

DELIBERAM 

Celebrar o presente protocolo de intenções a ser ratificado por lei pelos Poderes Legislativos dos 

entes signatários, que se regera pelas disposições contidas na Lei Federal no 11.107, de 06 de abril 

de 2005, e Decreto Federal n°6.017, de 17 de janeiro de 2007. 

Para tanto, os representantes legais de cada um dos entes federativos acima mencionados 

subscrevem o presente 

PROTOCOLO DE  It T. .E N c Õ E:  $  

TÍTULO.! 

DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 

CAPÍTULO I 

DO CONSORCIAMENTO 

CLAUSULA.PRIMEIRA - DOS ENTES SUBSCRITORES 

São subscritores do presente Protocolo de Intenções: 

I - O MUNICÍPIO DE ARACRUZ, pessoa jurídica de direito  public()  interno, inscrita no CNPJ sob no. 
27.142.702/0001-66, com sua sede na Prefeitura Municipal de Aracruz, situada na Avenida Morobá, 
s/n° -  Moroi*  CEP 29.192-733, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. ADEMAR 
COUTINHO DEVENS, brasileiro, casado, médico, portador do CPF n° 754.165.657-72; 

II - O MUNICÍPIO DE IBIRAÇU, pessoa jurídica de direito público inferno, inscrita no CNPJ sob no. 
27.165.208/0001-17, com sua sede na Prefeitura Municipal de Ibiragu, situada na Avenida Conde 
D'Eu, n° 486 - Centro, CEP 29.670-000, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 
JAUBER DORI° PIGNATON, brasileiro, casado, advogado, portador do CPF .n°  125.594.907-49; 

Ill - O MUNICÍPIO DE JOÃO NEIVA, pessoa jurídica de direitO pdbficointerno, Inscrita no CNPJ 
sob n°. 31.776.479/0001-86, com sua sede na Prefeitura Municipal de João Neiva, situada na 
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Avenida Presidente Vargas, n° 157— Centro, CEP 29.680-000, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Sr. LUZ CARLOS PERUCH1, brasileiro, casado, medico, portador do CPF n° 
480.767.247-91; 

1V —O MUNICÍPIO DE FUNDÃO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob n°. 
27.165.18210001-07, com sua sede na Prefeitura Municipal de Fundão, situada na Rua São Jose, 
n° 135 — Centro, CEP 29.185-000, neste ato representado pela Prefeita Municipal, Sra. MARIA 
DULCE RODIO SOARES, brasileira, casada, professora, portadora do CPF n° 241.635,037-49; 

V — O MUNICÍPIO DE SANTA TERESA, pessoa jurídica de direito publico interno, inscrita no CNPJ 
sob n°. 27.167444(0001-72, com sua sede na Prefeitura Municipal de Santa Teresa, situada na 
Rua Darly Nerty Vervloet, n° 446 — Centro, CEP 29.650-000, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Sr. GILSON  ANTONIO  DE SALES AMARO, brasileiro, separado judicialmente, 
empresário, portador do CPF n" 049.596.126-49; 

VI — O MUNICIPIO DE  SAO  ROQUE DO CANAA, pessoa juridica de direito público interno, inscrita 
no CNPJ sob no. 01.612.865/0001-71,  corn  sua sede na Prefeitura Municipal de São Roque do 
Cana, situada na Rua Lourenço Roldi, n° 88 — São Roquinho, CEP 29.665-000, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, Sr. ETHEVALDO FRANCISCO ROLD1, brasileiro, casado, 
empresário, portador do CPF n° 083.872.307-15. 

CLAUSULA SEGUNDA DA RATIFICAÇÃO E DO INGRESSO DE NOVOS CONSORCIADOS 

A ratificação  ideate  Protocolo de Intenções consistirá em aprovação, mediante lei do ente 

consorciando, do teor do presente instrumento, podendo conter reservas. 

§ 1° — A ratificação deste instrumento será precedida de sua publicação na imprensa oficial ou a 

esta equiparada do ente consorciando. 

§ 2° — A subscrição previa deste  Protocol°  de Intenções, sua publicação na imprensa oficial e sua 

ratificação por lei no prazo de até  dots  anos da assinatura deste instrumento são condições 

indispensáveis para que o ente consorciando possa celebrar o futuro contrato de consórcio público. 

§ 3° — Ultrapassado o prazo para ratificação estipulado no § 2° ou no caso de a ratificação conter 

reservas, a adrnissào do ente no contrato de consórcio público dependerá da aprovação pelos 

demais subscritores do protocolo de intenções ou, caso já celebrado o contrato de consórcio  

public°,  pela Assembleia Geral nos termos dos §§ 4° a 8° desta cláusula. 

§ 40  - 0 ingresso de novos consorciados no GIM  POLINORTE poderá acontecer a qualquer 

momento, mediante pedido formal do representante legal do ente interessado para fins de 

apreciação e aprovação da Assembléia Gera!, 

§ 5°- 0 pedido de  ingress°  deverá vir acompanhaclo da lei ratificadora do protocolo de intenções ou 

de lei autorizativa especifica pare a pretensão formulada, bem como de sua publicação na 

imprensa oficial ou a esta equiparada. 
4 
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§ 60 - O efetivo ingresso de novo ente federativo ao CIM POLINORTE dependerá do pagamento de 

cota de ingresso cujo valor e forma de pagamento serão definidos por resolução da Assembleia 

Geral, e ainda, da comprovação de que o mesmo não possuiu divide para com outro consórcio 

intermunicipal de que tenha participado. 

§ 70  - o ingresso de novo ente federativo também poderá ocorrer através de convite formulado pela 

própria Assembleia Geral, depois da necessária deliberação e aprovação da matéria por maioria  

absolute,  aceitação do convite e do pagamento da  respective  cota de ingresso. 

§ 80 - O ente consorciado excluído que vier a requerer nova admissão sujeitar-se-4 As regras desta 

cláusula, sendo facultado ao CIM POLINORTE aprovar ou não seu reingresso por deliberação de 

sua Assembleia Geral, desde que acordado a forma de pagamento de divides por ventura 

existentes. 

TITULO I- DA CONSTITUIÇÃO, DENOMINAÇÃO, NATUREZA JURÍDICA, SEDE DURAÇÃO, 

TIPO DE CONSÓRCIO, FINALIDADE E OBJETIVOS. 

CLAUSULA TERCEIRA - DA CONSTITUIÇÃO E DA NATUREZA JURÍDICA 

O contrato de consorcio público a ser celebrado entre os Executivos Municipais signatários será 
executado através de pessoa jurídica de direito privado da espécie Associação Civil, constituída 
para esta finalidade, composta por todos os entes da Federação consorciados, com fundamento 
legal no § 10, do artigo 1° da Lei Federal n° 11.107/2005 e do inciso Ido artigo 44 da Lei Federal n° 
10,405/02 (Código Civil Brasileiro). 

CLAUSULA QUARTA - DA DENOMINAÇÃO,:  
CONSÓRCIO 

DA SEDE, DA DURAÇÂG.ETIPO DE 

A associação civil suporte do contrato de consórcio público cienóminar-se-a Consórcio Público da 
Região Polinorte - CIM POLINORTE, terá sede em Aracruz-ES, prazo indeterminado de duração 
e será do tipo multifuncional. 

§ 1 - b local da sede do CIM POLINORTE poderá ser alterado mediante decisão da Assembleia 

Geral, pelo voto de 2/3 de seus membros adimplentes com  SIRS  obrigações. 

§ 2° '-A  Area  de atuação do CIM POLINORTE corresponde ao somatório das  Areas  territoriais dos 
entes consorciados. 

§ 39  - A assinatura do Contrato de Consorcio Público do CIM POLINORTE, bem como a criação de 
empregos, a fixação e a revisão de vencimentos, dependerá da ratificação deste instrumento por lei 
de no mínimo cinqüenta por cento (50%) dos entes subscritores deste instrumento. 
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PROTOCOLO DE INTENÇÕES DO CONSÓRCIO PÚBLICO DA REGIÃO POLINORTE — C1M POL1NORTE 

§ 40_ A criação da associação civil suporte do GIM POLINORTE dar-se-á mediante o atendimento 

da legislação civil, conforme disposto no Inciso II, do Artigo 6° da Lei Federal n° 11.107/2005. 

CLAUSULA QUINTA — DA FINALIDADE E OBJETIVOS 

O GIM POLINORTE tem por finalidade a realização dos interesses comuns dos entes consorciados 

na implementação de suas múltiplas politicas públicas. 

§ 1° — São objetivos do GIM POLINORTE, alem de outros que vierem a ser definidos 

posteriormente pela Assembleia Geral: 

I - a gestão associada de serviços públicos; 

- a prestação de serviços, inclusive de assistência técnica, a execução de obras e o fornecimento 

de bens 4 administração direta ou indireta dos entes consorciados; 

Ill - o compartilhamento ou o uso em comum de instrumentos e equipamentos, inclusive de gestão, 

de manutenção, de informática, de pessoal técnico e de procedimentos de licitação e de admissão 

de pessoal; 

IV - a produção de informações ou de estudos técnicos; 

V - a instituição e o funcionamento de escolas de governo ou de estabelecimentos congéneres; 

VI - a promoção do uso racional dos recursos naturais e a proteção do meio-ambiente; 

VII o exercício de funções no sistema de gerenciamento de recursos hidricos que lhe tenham sido 

delegadas ou autorizadas; 

VIII - o apoio e o fomento do intercâmbio de experiências e de informações entre os entes - 

consorciados; 

IX - a gestão e a proteção de patrimônio urbanístico, paisagístico ou turístico comum; 

X - o planejamento, a gestão e a administração dos serviços e recursos da previdência social dos 

servidores de qualquer dos entes da Federação que integram o consorcio, vedado que os recursos 

arrecadados em um ente federativo sejam utilizados no pagamento de benefícios de segurados de 

outro ente, de forma a atender o disposto no  art.  1°, inciso V, da Lei no 9,717, de 1998; 

XI - o fornecimento de assistência técnica, extensão, treinamento, pesquisa e desenvolvimento 

urbano, rural e agrário: 

• 
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XIII - o exercício de competências pertencentes aos entes. da Federação nos termos de autorização 

ou delegação; 

XIV — 	as ações e os serviços de saúde, obedecidos os princípios, diretrizes e normas que regulam 

o Sistema Único de Saúde — SUS. 

§ 20 — Os entes consorciados poderão se consorciar em relação a todos os objetivos do CIM 

POLINORTE ou apenas a parcela deles, integrando as respectivas Câmaras Setoriais de seu 

interesse. 

§ 3° — Havendo declaração de utilidade ou necessidade pública emitida pelo ente consorciado em 

que o bem ou direito se situe, fica o CIM POLINORTE autorizado a promover as desapropriações, 

proceder a requisições ou instituir as servidões  necessaries  áconsecução de seus objetivos. 

TITULO DOS DIREITOS E DEVERES DOS ENTES CONSORCIADOS 

CLAUSULA SEXTA DOS DIREITOS DOS ENTES CONSORCIADOS 

Constituem direitos do ente consorciado: 

I — participar ativamente das sessões da Assembleia Geral, através de proposições, debates e 

deliberações através do voto, desde que adimplente com suas obrigações operacionais e 

financeiras; 

exigir dos demais consorciados e do próprio CIM POL1NORTE o pleno cumprimento das regras 

estipuladas neste Protocolo de Intenções, contrato de consorcio público, no seus estatutos, 

contratos de programa e contratos de rateio, desde que adimplente com suas obrigações 

operacionais e financeiras; 

Ill — operar compensação dos pagamentos realizados a servidor cedido ao CIM POLINORTE com 

ônus para o ente consorciado com as obrigações previstas no cgritrato•de rateicx. 

CLAUSULA SÉTIMA-. DOS DEVERES DOS ENTES CONSORCIADOS 

Constituem deveres dos entes consorciados: 

1 — cumprir com suas obrigações operacionais e financeiras assumidas com o CIM POLINORTE, 

sob pena de suspensão e posterior exclusão na formadeste Protoc(*),tle Intenções; 

II — ceder, se necessário, servidores para o CIM POLINORTE na ;time deste Protocolo de 
Intenções, 
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PROTOCOLO DE INTENÇÕES DO CONSORCIO PÚBLICO DA REGIÃO POLINORTE — CM POLINORTE 

Ill participar ativamente das sessões da Assembléia Geral, através de proposições, debates e 

deliberações através do voto, sempre que convocados; 

IV — incluir, em sua lei orçamentária ou em créditos adicionais, dotações suficientes para suportar 

as despesas que, nos termos do orçamento do C1M POL1NORTE, devam ser assumidas por meio 

de contrato de rateio, contrato de programa e contrato de gestão associada de serviços públicos, 

conforme for o caso; 

V — responder solidariamente pelas obrigações remanescentes, garantido o direito de regresso em 

face dos entes beneficiados ou dos que deram cause ã obrigação, no caso de extinção do C1M 

POL1NORTE, até que haja decisão que indique os responsáveis por cada obrigação; 

VI — compartilhar recursos e pessoal para a execução de serviços, programas, projetos, atividades 

e ações no âmbito do C1M POL1NORTE nos termos de contrato de programa. 

TITULO 111— DO REPRESENTANTE LEGAL E DA ORGANIZAÇÃO 

CAPITULO I — DO REPRESENTANTE LEGAL 

CLAUSULA OITAVA — DO REPRESENTANTE LEGAL 

O C1M POL1NORTE será representado legalmente pelo seu Presidente, eleito pela Assembléia 

Geral dentre os Chefes dos Poderes Executivos consorciados, até a segunda quinzena do mês de 

novembro para mandato de dois anos, podendo o mandato ser prorrogado por decisão da 

Assembléia Geral. 

CAPITULO II 	ORGANIZAÇÃO 

CLAUSULA NONA — DA ORGANIZAÇÃO 

O C1M POL1NORTE terá a seguinte organização: 

1 - Nível de Direção Superior: 

1.1 Assembléia Geral; 

1.2 — Conselho Fiscal; 

1.3 — Conselho de Administração; 

1.4 — Presidência; 

II - Nível de Gerência e Assessoramento: 

.111:.— Câmaras Setoriais; 

11.2 - Diretoria  Executive;  
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UI - Nível de Execução Programática: 

111.3 — Departamentos Setoriais. 

Parágrafo. 	- A representação gráfica da estrutura organizacional básica: do CM POLINORTE 
a constante do Anexo I, que integra o presente instrumento. 

CLAUSULA DÉCIMA  OA  ASSEMBLÉIA GERAL 

A Assembléia Geral é a instância deliberativa  maxima  do GIM POLINORTE, sendo constituída 

exclusivamente pelos Chefes dos Poderes Executivos dos entes consorciados. 

§ 1 — Compete a Assembleia Geral: 

I —  examiner  e deliberar sobre a aprovação das contas referentes ao exercício anterior até a 

segunda quinzena de março do exercicio subseqüente; 

II — reunir-se ordinariamente uma vez a cada quatro meses para examinar e deliberar sobre 

matérias de sua competência e extraordinariamente, a qualquer tempo, sempre que convocada na 

forma deste instrumento;  

III  — eleger os membros de sua diretoria, do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal, até 

segunda quinzena do mês de novembro para mandato de dois anos, para inicio no primeiro dia  ON  

do exercício financeiro subseqüente e decidir sobre a prorrogação do mandato; 

IV — destituir os membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal se necessário; 

V deliberar sobre a suspensão e exclusão de ente consorciado; 

VI — deliberar sobre aquisição de bens imóveis, alienação, arrendamento e locação de bens móveis 

e imóveis do GIM POLINORTE; 

VII — deliberar sobre alterações deste instrumento; 

VIII deliberar sobre o ingresso de novos entes consorciados ao •Cliv1 POLINORTE, sm caso de 

aprovação,  sera  ainda necessário a ratificação da decisão mediante aprovação de lei especifica em  
minima  50% dos entes consorciados; 

IX — deliberar sabre o Plano Anual de Atividades e a Peça Orçamentária do exercício seguinte, 

elaborados pelo Conselho de Administração, até o final da segunda quinzena de setembro do 

exercício em curso; 

X — deliberar sobre a fixação do valor e da  fame  de rateio entre,  os entes das despesas para o 

exercício seguinte, tomando por base a PeçaDrg mentiria aprovada nos termos do: inciso: IN  

LA,  
Elaborado pela RZO Co sultoria em Gesto: 

www.rzoco ultoria.com.b 



presidida pelo Presidente do Conselho Fiscal. 

V 
Ct' 

Elaborado beta RZO onsultoria em Gestão 
www.rzoconsultõria.com.br  

  

 

f: 10 

PROTOCOLO DE INTENÇÕES DO CONSORCIO PÚBLICO DA REGIÃO POLINORTE CIM POLINORTE 

XI deliberar sobre mudança de sede e criação de °Amara setorial; 

XII - deliberar sobre criação e alteragão dos estatutos do GIM POLINORTE: 

XIII - deliberar sobre a extingáo do CIM POLINORTE; 

XIV - deliberar sobre a criação e forrna de remuneração de novos cargos e vagas necessários ao 

piano funcionamento do CIM POLINORTE; 

XV - deliberar, em  darker  excepcional, sobre as materias relevantes ou urgentes que  the  sejam 

declinadas pelo Conselho de Administração. 

§ 2° pare as deliberações constantes dos incisos V, IX, XI, XII, XIII e XIV é necessário o voto 

maioria de 2/3 (dois terços) dos membros do CIM POLINORTE, em dia com suas obrigações 

operacionais e financeiras, em Assembléia Geral extraordinária convocada especificamente para 

tais fins, sendo as demais hipdteses deliberativas resolvidas por maioria simples de votos. 

§ 3° - cada ante consorciado possuirá direito a um voto nas deliberações da Assembléia Geral, cuja 

eficácia estará condicionada sua adimplência operacional e financeira. 

§ 4° - A perda do mandato eletivo causa de extinção automática da condição de membro da 

Assembleia Geral, quando haverá substituição autornatica por quem lhe suceder no mandato do 

ente consorciado. 

§ 5° - A Assembléia Geral ordinária quadrimestral  sera  convocada e presidida pelo Presidente do 

CIM POLINORTE ou seu substituto legal através de comunicação que garanta a ciência de todos 

os seus membros quanta ao dia, hora, local e pauta do dia, respeitado o prazo minimo de sete dias 

entre a convocação e a data da reunibo, 

§ 6° - A Assembléia Geral extraordinária  sera'  convocada e presidida pelo Presidente do CIM 

POLINORTE ou seu substituto legal, através de comunicação inequivoca que garanta a ciência 

todos os seus membros quanto ao dia, hora, local e pauta do dia, respeitado o prazo minimo de 04 

dias Citeis  antra  a convocação e a data da reunião. 

§ 7° - A Assembleia Geral extraordinária também poderá ser convocada por um quinto de seus 

membros, quando o Presidente do CIM POLINORTE ou seu substituto legal não atender no prazo 

de 10 (dez) dias a pedido fundamentado e acompanhado da pauta do dia de ente consorciado para 

convocaçáo extraordinária. 

§ 8° - A Assembléia Geral extraordinária, cujas circunstâncias excepcionais assim exigirem, será 
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§ 9° — A Assembleia Geral instalar-se-d em primeira convocação com a presença de 2/3 (dois 

terços) dos membros do CM POLINORTEem dia com suas obrigações operacionais e financeiras 

e em segunda e Última convocação 39.4trinta) minutos após a primeira convocação com a presença 

de qualquer número de consorciados adimplentes, deliberando por maioria simples de votos, 

ressalvadas as matérias que exigirem maioria qualificada nos termos deste instrumento. 

§ 100  — O ente consorciado que não estiver em dia com suas obrigações operacionais e financeiras 

não poderá votar e nem ser votado. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

O Conselho de Administração é constituído pelo Presidente e Vice-Presidente do CI1V1 

POLINORTE, e por outros dois membros escolhidos pela Assembleia Geral e suas deliberações 

serão executadas pela Presidência e pela Diretoria Executiva. 

§ 1 — Os membros do Conselho de Administração serão escolhidos dentre os Chefes dos Poderes 

Executivos dos entes consorciados. 

§ 2° — O mandato dos membros do Consetho de Administração  sera  de 02 (dois) anos, prorrogável 

por igual período mediante reeleição. 

§ 30  — A perda do mandato eletivo é cause de extinção automática do mandato de membro do 

Conselho de Administração, hipótese em que assumirá a função aquele que assumir a Chefia do 

Poder Executivo. 

§ 	— Compete ao Conselho de Administração! 

I elaborar com o auxílio da Diretoria Executiva, o Piano Anual de Atividades do CIM POLINORTE 

para o exercício seguinte ate a primeira quinzena de novembro do ano em curso, submetendo-o 

neste prazo à aprovação da Assembleia Geral; 

II elaborar, com o auxilio da Diretoria Executiva, a Pega Orçamentaria do exercício seguinte ate a 

segunda quinzena de agosto do ano em curso; 

Ill — planejar todas as ações de natureza  administrative  do UM POLINORTE, fiscalizando a 

Diretoria  Executive  na sua execução; 

IV — selecionar •a contratar pessoalr  na forma deste instrumento, bem domo os serviços de 

assessoria contabiL¡uridica, de gestSitt,e outros servigos profissionais quando necessários, através 

de pessoa jurídica, bem coma  determiner  as respectivas demissões ou rescisões contratuat 
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V — elaborar e propor a Assembleia Geral alterações no quadro de pessoal do CIM POLINORTE, 

fixando o número, as formas de provimento e padrão remuneratario dos empregados, bem como os 

respectivos reajustes, por meio de resolução. 

VI — contratar pessoal por tempo determinado para atender necessidade temporária de excepcional 

interesse público nos termos previsto nos estatutos; 

VII — celebrar contrato de gestão ou termo de parceria; 

VIII — elaborar os estatutos do CIIVI POLINORTE,  corn  auxilio da Diretoria  Executive,  submetendo 

tal proposição à aprovação da Assembléia Geral; 

IX — requisitar a cedência de servidores dos entes consorciados, atentando para a fixação do prazo 

de cedência e sobre qual administração tocara o  emus  da remuneração do servidor cedido; 

X — propor á Assembléia Geral a alteração deste instrumento e de seus estatutos; 

XI — celebrar contrato de rateio e ou contrato de programa com a administração direta e indireta dos 

entes consorciados; 

XII — celebrar convênios, termos de credenciarnento, contratos, e outros instrumentos congêneres, 

XIII - Criar comissões 	temporaries, corn  tema e duração definidos; 

XIV - Delegar atribuições e  designer  tarefas para os órgaos de gerência e de execução; 

XV -- deliberar sobre outras matérias de natureza  administrative  do GIM POLINORTE não atribuida 

competência da Assembleia Geral e não elencadas neste artigo. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA —.DO CONSELHO FISCAL 

O Conselho Fiscal é o Órgão fiscalizatório do consórcio, responsável por exercer o controle da 

legalidade, legitimidade e economicidade da atividade patrimonial e financeira do GIM POLINORTE, 

manifestando-se na forma de parecer. 

§ 1° — O Conselho Fiscal é composto por seis membros, sendo quatro membros indicados pelas 

câmaras setoriais, a saber, dois secretários municipais e dois servidores efetivos, um representante 

da sociedade civil e um contador de um dos entes consorciados do GIM POLINORTE. 

§ 2° — A presidência do Conselho Fiscal  sera  função exclusive de Secretario municipal membro da  

Camara  Setorial, a qual elegera todos os integrantes do Conselho Fiscal (Presidente, Vice-

Presidente, Secretário e Segundo Secretario e Vogais) para mandato de dais anos, prorrogável por 

igual período. 
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CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PRESIDÊNCK 

A Presidência do CIM POLINORTE é composta pelos cargos de presidente :e vice-presidente. 

§ 10* Compete ao Presidente do CIM POLINORTE: 

I -convocar e presidir as reuniões da Assembléia Geral  ado  Conselho de Administração; 

II - representar  administrative  e judicialmente o CIM POLINORTE, cabendo ao Vice-Presidente, 

substitui-lo em seus impedimentos. 

Ill - movimentar em conjunto com a Diretoria Executiva as contas bancarias e recursos do CIM 

POLNORTE, pociendo delegar total ou parcialmente esta competência; 

IV - Dar posse aos membros do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal e das Câmaras 

Setoriais; 

V - Homologar e adjudicar as licitações realizadas pelo consórcio 

VI - expedir resoluções da Assembléia Geral e do Conselho de Adrninistração para dar força 

normativa as decisões estabelecidas nessestolegiados, publicando-as naimprensa oficial ou jornal 

de grande circulação regional quando seus efeitos declararem, criarem, alterarem ou suprimirem 

direitos do CIM POLINORTE ou de terceiros; 

VII •- expedir portarias para dar força normativa s decisões monocraticas de competência do 

Presidente do CIM POLINORTE4ublicando-as nalmprensa oficial ou jornal de grande circulação 

regional quando seus efeitos declararem, criarem alterarem ou suprimirem direitos do CIM 

POLINORTE ou de terceiros; 

VIII - expedir certidões, declarações passar recibos, receber citações aintimações, bem como dar 

adequado tratamento atados os demais documentos a serern.axpedidos ou recebidos relativos a 

matérias administrativas CIM POLINORTE; 

I 	autenticar o livro de atas das reuniões da Assembléia Geral e do Conselho de Administração; 

§ 20 - 0 Presidente do CIM POUNORTE não tert .diretto a voto nas deliberações referentes 

prestação de cantas e outros atos de sua responsabilidade, 

§ 30  - Compete ao Vice-Presidente do CIM POLINORTE: 

I 	substituir e representar o Presidente em todas suas ausências e impedimentos; 

II -assessorar o Presidente e exercer as funções Opeithe.forerri delegadas;i  
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Ill — assumir interinamente a Presidência do GIM POLINORTE, no caso de vacância, quando esta 

ocorrer na segunda metade do mandato, exercendo-o até seu termo; 

IV — convocar Assembleia Extraordinária em 15 (quinze)  dies  para eleição de novo Presidente GIM 

POLINORTE, no caso de a vacância ocorrer na primeira metade do mandato, quando o eleito 

presidira o consórcio ate fim do mandato original, podendo, se reeleito, ser conduzido ao mandato 

seguinte. 

§ 4° — Por ocasião do período eleitoral, havendo necessidade de afastamento, licença ou renúncia 

do presidente e não sendo possível sua substituição pelo vice-presidente, a Assembleia Geral 

poderá autorizar que o Coordenador de uma das  cameras  setoriais assume interinamente a 

presidência do GIM POLINORTE, ate que o retorno ao cargo de presidente pelo chefe do poder 

executivo, não represente mais violação a lei eleitoral. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA DAS CÂMARAS SETORIAIS 

O GIM POLINORTE é multifuncional, possuindo  Cameras  Setoriais diretamente subordinadas ao 
Conselho de Administração que desenvolverão políticas públicas especificas de interesse comum 
aos entes consorciados. 

§ 1 — O ente consorciado participará da(s) Camara(s) Setorial(is) de seu interesse através da 

indicação de um secretário municipal e de um servidor efetivo da mesma secretaria municipal, cujas 

atividades tenham pertinência com os objetivos específicos da  Camara  Setorial escolhida. 

§ 2 — as  Cameras  Setoriais serão criadas, alteradas e extintas por resolução da Assembleia Geral 

que, dentre outros requisitos sugeridos pelo Conselho de Administração, lhe atribuirá nome, 

estrutura, funções especificas, prazo de duração. 

§ 3° - As  Cameras  Setoriais criadas serão compostas pelos secretários municipais ou cargo 

equivalente da  area  pertinente à atuação da  Camara  Setorial e servidores efetivos indicados pelos 

entes consorciados, tendo a diretoria formada por (01) Coordenador e um (01)  sub-coordenador 

eleitos dentre seus membros, para mandato anual, no caso de tratar-se  Camara  Setorial 

permanente. 

§ 4° - Para fins de funcionamento, as atividades planejadas pelas  Cameras  Setoriais concretizam-

se mediante a execução de projetos, programas e pianos de ações, por meio de diretorias, 

gerências e ou projetos, criados pela Assembleia Geral, mediante proposição do Conselho de 

Administração, ouvidas as  Cameras  Setoriaia 	pertinentes, com conta corrente e inscrição no CNPJ 

distintos. 

§ 50  - Cada ente que integra o GIM POLINORTE fica responsável, na pessoa de seu secretario 

municipal ou cargo equivalente pertencente a ar a pertinente, de submeter periodicamente ao 
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conselho de políticas competente, relatórios dos projetos, programas, atividades e ações 

desenvolvidos por meio do consórcio. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — DA DIRETORIA EXECUTIVA 

A Diretoria  Executive  é composta pelos ocupantes dos cargos de diretores e de gerência de 

projetos, criados pela Assembléia Geral para permitir o pleno funcionamento das atividades, 

programas, projetos e do CIM POLINORTE, estando vinculada diretamente ás câmaras setoriais 

pertinentes, 

§ 1° - Compete a Diretoria Executiva: 

I 	Manter em ordem toda a documentação administrativa e financeira do CIM POLINORTE: 

II — Realizar programação dos compromissos financeiros a pagar e a receber do CIM POLINORTE; 

Ill — Adotar providências necessárias aos registros contábeis do CIM POLINORTE; 

IV — Movimentar em conjunto com o Presidente do CIM POLINORTE ou com  quern  este delegar as 

contas bancárias e os investimentos do consorcio. 

V — Participar, sem direito a voto, das reuniões da Assembléia Geral e do Conselho de 

Administração, e coordenar a lavratura das atas em livros próprios,  os quais deverão conter o 

registro cronológico de todas as reuniões realizadas,  corn  indicação da data, local e hora, pauta, 

nome e cargo dos presentes e ausentes, e todas as deliberações adotadas em cada reunião, 

levando-se a termo as eventuais considerações e deliberações de: cada um dos participantes para 

fins de fundamentação de resoluções e portarias eventualmente decorrentes das deliberações, 

assim como para servir de registro histórico do CIM POLINORTE; 

VI — receber e expedir documentos e correspordências do consorcio, zelando e responsabilizando-

se pelo seu controle, organização e arquivo; 

VII 	— realizar as atividades de relações públicas do.CIM:POLANORTE,. constituindo o elo de ligação 

do consorcio com a sociedade civil e os meios de comunicação, segundo diretrizesAsupervisão do 

Presidente; 

VIII — propor Plano Anual de  Marketing  Institucional do CIM POLINORTE para o exercício seguinte 

ao Conselho de Administração, até a segunda quinzena de novembro, a fim de que viabilizar ampla 

divulgação das ações desenvolvidas pelo consorcio em prol das comunidades beneficiadas; 
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IX - propor melhorias nas rotinas administrativas do consórcio ao Conselho de Administração, 

visando à continua redução de custos, aumento da eficácia das ações consorciais no atingimento 

de suas metes e objetivos e ao emprego racional dos recursos disponíveis. 

§ 2° - O perfil, atribuições, direitos, e deveres da Diretoria  Executive  serão definidos em estatuto a 

ser aprovado pela Assembleia Geral; 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA DOS DEPARTAMENTOS SETORIAIS 

Os departamentos setoriais exercem as funções de execução programática e apoio administrativo. 

§ 1° - São atribuições dos departamentos setoriais, dentre outras que poderão vir a ser definidas 
pelo conselho de administração, mediante proposição das Câmaras Setoriais: 

I - Oferecer apoio administrativo em geral; 

II - Executar serviços de controle do alrnoxarifado; 

Ill -  Executer  serviços de compras; 

IV - Executar serviços de controle do patrimônio; 

V - Oferecer apoio na  area  de processamento de dados; 

VI Outras atribuições segundo decisão da Assembléia Geral. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA -- DO QUADRO DE PESSOAL 

O CIM POLINORTE possuirá o quadro de pessoal constante do Anexo II, sujeito ao regime jurídico 

da Consolidação das Leis do Trabalho :(CLI)4  conforme preceitua o  art.  4°, inc,.  LX,  da Lei  fl .°  

1-1.107/05, e devera atender as demandas das câmaras setoriais. 

§ 1° - O quadro de pessoal do CIM POLINORTE será integrado pela Diretoria  Executive  e 

Execução Programática tendo o perfil, atribuições, direitos, e deveres definidos em estatuto; 

§ 2°- Por solicitação das Câmaras Setoriais o Conselho de Administração poderá contratar pessoal 

por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público 

nos seguintes casos: 

I - enfrentar situações de calamidade pública; 

II - combater surtos epidêmicos; 

Ill - atender outras situações de emergência que vierem a ocorrer; 

IV - atender situações, projetos, programas, atividades e ações de relevante interesse público 
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os serviços públicos objeto da gestão associada e a  area  em que serão prestados; r, 
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V - preencher cargo vago, na criação do consorcio, até o seu provimento efetivo por meio de 

seleção pública, hipótese em que os contratados temporariamente exercerão as funções do cargo 

vago e perceberão a remuneração para ele prevista, 

§ 3° - Mediante proposição do Conselho de Administração, ouvida a  camera  setorial pertinente, e 

decisão da Assembléia Geral poderão ser criados novos cargos e vagas de acordo  cam  as 

necessidades do CIM POLINORTE. 

§ 4° - Os valores dos diversos padrões rernuneratorios do quadro de pessoal• do CIM POLINORTE 

serão fixados e reajustados mediante resolução da Assembléia Gerai. 

TITULO IV - DO PATRIMÔNIO E DOS RECURSOS FINANCEIROS 

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA-- DO PATRIMÔNIO 

Constituem patrimônio do GIM POLINORTE: 

I - os bens e direitos que vier a adquirir a qualquer titulo; 

II os bens e direitos que lhe forem doados por entidades publicas, privadas e por particulares. 

Parágrafo único - Os bens e direitos adquiridos de forma conjunta, somente serão revertidos ao 
ente consorciado, sua cote parte, por ocasião da extinção do consórcio. 

CLAUSULA DÉCIMA NONA - DOS RECURSOS FINANCEIROS 

Constituem recursos financeirós:00.CIM POUNORTE, aqueles definidos no seu estatuto, 

TITULO V CA GESTÃO ASSOCIADA 

CLÁUSULA VIGÉSIMA -DA AUTORIZAÇÃO PARA GESTÃO ASSOCIADA 

Os entes consorciandos, ao ratificarem o presente instrumento, autorizam o GIM POLINORTE a 

realizar a gestão associada de qualquer serviço público remunerado ou não pelo usuário, desde 

que a referida gestão seja previamente aprovada pela Assembléia Geral por ocasião da criação de 

Câmara Setorial. 

Parágrafo único - A autorização para gestão assmiada cid serviços públicos aprovada em 

Assembléia Geral deverá conter os seguintes requisitos: 

I - as competências cujo exercício se transferiu ao consórcio; 
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III  a autorização para licitar ou outorgar concessão, permissão ou autorização da prestação de 

serviços; 

IV — as condições a que deve obedecer o contrato de programa, no caso de a gestão associada 

envolver também a prestação de servigos por  &gat) 	entidade de um dos entes da Federação 

consorciados; 

V — os critérios técnicos para cálculo de valor das tarifas e de outros pregos públicos, bem como 

para seu reajuste ou revisão. 

CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA — DO CONTRATO DE PROGRAMA 

Deverão ser constituídas e reguladas por contrato de programa, como condição de sua validade, as 

obrigações contraidas por entes consorciados, inclusive entidades de sua administração indireta, 

que tenham por objeto a prestação de serviços por meio de gestão associada ou a transferência 

total ou parcial de encargos, serviços, pessoal ou de bens necessários à continuidade dos serviços 

transferidos ao GIM POLINORTE. 

Parágrafo unico. O contrato de programa poderá autorizar o consorcio a emitir documentos de 

cobrança e a exercer atividades de arrecadação de tarifas e outros pregos públicos pelos serviços 

públicos prestados pelo próprio consorcio ou pelos entes consorciados. 

TÍTULO vi— DA RETIRADA, EXCLUSÃO, ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO 

CLAUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA — DA RETIRADA 

A retirada do ente consorciado do CIM POLINORTE dependerá de ato formal de seu representante 

legal na Assembleia Geral, nos termos do contrato de consorcio público e aprovação em de lei - 

especifica pelo ente retirante. 

Parágrafo único — A retirada não prejudicará as obrigações já constituídas entre o consorciado que 

se  retiree  o consórcio público e/ou os demais entes consorciados. 

CLAUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA — DA EXCLUSÃO 

A exclusão de ente consorciado só é admissivel havendo justa cause. 

§ ja — Além das que sejam reconhecidas em procedimento especifico, é justa causa, para fins de 

exclusão do GIM POLINORTE: 
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.www. rzoconsu Itori a  corn  . r 

.1 •  

40" 
	

18 



PROTOCOLO DE INTENÇOES DO CONSÓRCIO PÚBLICO DA REGIÃO POLINORTE 	POLINORTE 

I — a não inclusão em lei orçamentária  OE  em créditos adicionais, pelo ente consorciado, de 

dotações suficientes para suportar a$ despesas que, nos termos do orçamento do consorcio 

público, preve-se devam ser assumidas por meio de contrato de rateio; 

11 — a falta de repasse parcial ou total por prazo superior a 90 dias, dos valores referentes ao 

contrato de rateio; 

Ill 	subscrição, sem autorização dos demais consorciados, em protocolo de intenções para 

constituição de outro consorcio com finalidades, a juizo da maioria da assembleia geral, iguais, 

assemelhadas ou incompativeis com as do GIM POLINORTE. 

§ 2° — A exclusão prevista no § 1° deste artigo somente ocorrera  epos  previa suspensão por 60 

dias, penado em que o ente consorciado poderá se reabilitar. 

§ 3° — Eventuais débitos pendentes de ente consorciado excluído e não pagos no prazo de 30 dias 

a contar da data de exclusão serão objeto de ação de execução que terá por titulo extrajudicial o 

contrato de rateio ou outro que houver sido descumprido. 

§ 4° — A exclusão de consorciado exige processo administrativo onde  the  seja assegurado o direito 

ampla defesa e ao contraditório. 

CLAUSULA VIGÉSIMA QUARTA — DA EXTINÇÃO 

A extinção do GIM POLINORTE dependerá de instruntento aprovado pela Assembleia Geral, 

ratificado mediante lei por todos os entes consorciados. 

§10  — Em caso de extinção: 

1 	os bens, direitos, encargos e obrigações decorrentes da gestão associada de serviços públicos 

custeados por tarifas ou outra espécie de prego público serão atribuídos aos titulares dos 

respectivos serviços; 

II — ate que haja decisão que 	indique os responsáveis por cada obrigação, os entes consorciados 

responderão solidariamente pelas obrigações remanescentes, garantido o direito de regresso em 

face dos entes beneficiados ou dos que deram cause à obrigação. 

§ 2° - Com a extinção, o pessoal cedido ao GIM POLINORTE retornará aos seus órgãos de origem 
e os empregados públicos terão automaticamente rescindidos os seus contratos de trabalho com o 
C1M POLINORTE. 
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TÍTULO VII — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÕRIAS 

CLAUSULA VIGÉSIMA QUINTA DA ORDEM DOS TRABALHOS 

A ordem do dia dos trabalhos das reuniões dos conselhos e das câmaras técnicas, constará de: 

I Abertura; 

II Leitura e aprovaçâo desta da última reunião realizada; 

Ill - Comunicações da presidência e dos membro do conselho; 

IV - Leitura e votação da ordem do dia; 

V — Encerramento. 

§ 10 — Na ordein do dia, serão primeiramente discutidos e votados os pareceres elaborados pelos 
membros relatores e ou pelo Conselho Fiscal. 

§ 2° — A todo o tempo que julgar necessário, o Presidente ou o coordenador poderá solicitar a 
qualquer membro do respectivo Conselho ou câmara setorial, esclarecimentos sobre o assunto 
incluído na ordem do dia. 

§ 30 — As reuniões dos Conselhos e das câmaras setoriais terão duração máxima de 03 (três) 
horas, findas as quais, serão encerradas, convocando-se quantas bastarem para o encerramento 
da pauta. 

CLAUSULA VIGÉSIMA SEXTA DAS DELIBERAÇÕES 

As deliberações dos Conselhos e das Câmaras Setonais, tomadas pela maioria dos seus membros, 

revestir-se-ão em forma de: 

I Resolução, quando se tratar de matéria de competência GIM POLINORTE; 

II Recomendação, quando se tratar de matéria de competência de ente  ado  integrante deste 

consorcio, ou ainda, de responsabilidade de outras organizações públicas ou privadas; 

Parágrafo Único — As Resoluções e Recomendações serão datadas e numeradas distintamente, 
cabendo ao presidente ou coordenador do conselho ou câmara setorial pertinente revisá-las, 
ordená-las e indexá-las para elaboração de coletâneas. 

CLAUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA — DA PUBLICAÇÃO DOS ATOS 

I - O CIM POLINORTE, obedecendo ao principio da publicidade, publicará em jornal de circulação 

regional as decisões que digam respeito a terceiros e as de natureza orçamentária, financeira ou 

contratual, inclusive as que digam respeito á admissão de pessoal, bem corno permitirá que 

qualquer do povo tenha acesso a suas reuniões e aos documentos que produzir, salvo, nos termos 

da lei, os considerados sigilosos par préviav rT1btivda  decisão. 

\'' 	... 
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Parágrafo ("mica — •0•OM POL1NORTE possuirá sitio na rede mundial de cornputaclores --  Internet  — 

onde também dará publicidade dos atos mencionados no caput deste item. 

CLAUSULA VIGÉSIMA OITAVA— DA GESTÃO CONTABIL, ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

O CIM POLINORTE adotara sistema de contabilidade pública e observara, no que couber, 

legislação pertinente administração pública, inclusive no tocante à Lei de Licitações e Lei de 

Responsabilidade Fiscal (Lei  Fed.  101/2000), primando pelo devido planejamento de suas 

atividades. 

Parágrafo único — A transformação para consórcio público, na forma da Lei  Fed.  N° 11.107/2005 e 

do Decreto  Fed.  N° 6.017/2007, produzird seus efeitos contábeis e financeiros a partir de 10  de 

janeiro de 2008. 

CLAUSULA VIGÉSIMA .NONA — DA CRIAÇÃO,  Fusiko, INCORPORAÇÃO OU 

DESMEMBRAMENTO DE ENTE CONSORCIADO 

Nas hipóteses de criação, fusão, incorporação ou desmembramento que atinjam entes 

consorciados ou subscritores de protocolo de intenções, os novos entes da Federação serão 

automaticamente tidos como consorciados ou subscritores. 

CLAUSULA TRIGÉSIMA — DO PODER DlSCtPLtNARE REGULAMENTAR 

O estatuto de pessoal disciplinará o exercício do poder  discipliner  regulamentar do quadro de 

pessoal do CIM POLINORTE. 

CLAUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA DO PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS 

Resolução da Assembléia Geral, mediante proposição do Conselho de Administração sabre piano 

de cargos e salários disciplinara detalhadamente as atribuições administrativas, hierarquia, 

avaliação de eficiência, lotação, .jornada de trabalho dos cargos do quadro de pessoal do CIM 

POL1NORTE, 

CLAUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA— 	DO DIREITO DE EXIGIR CUMPRIMENTO 

Quando adimplente com suas obrigações, qualquer ente consorciado é parte legitima para exigir o 

pleno cumprimento das cláusulas previstas no contrato de consoroic  public°,  
21 

Elaboreti•OTa RZO Consultoria em Gest5o 
Www.rzoconsultoria. com.Or 
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CLAUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA — DOS CRITÉRIOS PARA REPRESENTAÇÃO DOS ENTES 
CONSORCIADOS 

Os critérios para autorizar o CIM POLINORTE a representar os entes consorciados em assuntos de 

interesse comum perante outras esferas de governo serão estabelecidos por resolução da 

Assembléia Geral. 

CLAUSULA TRIGÉSIMA QUARTA —  DA TRANSFORMAÇÃO PARA ASSOCIAÇÃO PÚBLICA 

Os entes consorciados, reunidos em Assembléia Geral poderão deliberar pela transformação da 

pessoa jurídica de suporte do contrato de consórcio, de associação civil para associação pública, 

na forma do inciso IV do artigo 41 da Lei n° 10A06/2002, com  status  de autarquia interfederativa 

integrante da administração indireta dos entes consorciados, desde que ratificado por lei por no 

mínimo 50% dos entes consorciados. 

CLAUSULA TRIGÉSIMA QUINTA —  DO FORO 

Para dirimir eventuais controvérsias deste Protocolo de Intenções e do Contrato de Consórcio 

Público que originar, fica eleito o foro da cidade de Aracruz-ES. 

-S Aracruz, .1 	de • 	 1̀ 	de 2007. 

1,1  

ARACRUZ 

MUNI FUNDÃO 

MUNICÍPIO 

	

MUNICÍPIO 	0 NEIVA 

	

MUNICÍPIO D 	TA TERESA 

MUNICÍPIO D  SAO  ROQUE DO CANAA 
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PROTOCOLO DE INTENÇÕES DO CONSORCIO PUBLICO DA REGIÃO POL1NORTE GIM POLINORTE 

ANEXO II 

QUADRO DE PESSOAL DO CIIVI POLINORTE 

Cargos Vagas Carga 
Horária 

Tipo de 
cargo 

Padrão 
Remuneratório 	 

Salário 

Diretor 
Executivo 	da 
Area 	de  
Saúde 

01 40h 
Cargo 	de 
Confiança 
(CC, art.  499 
da CLT) 

A R$ 2.401,62  

Assistente 
Administrativo 03 40h 

Empregado 
CLT B R$ 580,80 

Auxiliar 	de 
Serviços 
Gerais 

01 40h 
Empregado 
CLT C R$ 380,00 

, 

4-3  
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PEDRO TERTULIANO  MACAO  
torna público que requereu do 
TEMA, através do processo no. 
38870274, a Licença Ambiental 
Simplificada 	para secagem e 
paagem de café, na localidade de 
Correpo Padre Francisco:  Município 
de Vila Valério/ES. 

Protocolo 51452 

OSVALDO 	FAVARATO, 	CPF 
218.484.166-87, torna público que 
está requerendo junto ao lEAMA 
outorga de direito de Captação em 
corpo 	de 	aqua 	superficial 	e 
irrigação, 	nas 	coordenadas 
geograficas  Lot,  7832399 N e  Long.  
0343355 E, no Córrego Laginha, 
afluente do Rio Baunilha, Sul do Rio 
Doce, Município de ColatIna-ES, 
para fins de irrigação. 

Protocolo 51453 

GIOVANI MONTANARI, CPF No 
108637687-09, torna público que 
esta requerendo ao IEMA outorga 
de direito de uso para captação em 
barramento em corpo de  aqua  
superficial no ponto da coordenada 
geográfica - E 370821e N 7913479, 
no Córrego Jacaré, na região 
hidrográfica São Mateus, município 
de Jaguaré, para fins de Irrigação. 

Protocolo 51507 

GIOVANI MONTANARI, CPF No 
108637687-09, torna público que 
está requerendo ao 	outorga 
de 	

* I"  
de direito de uso para captação em 
barramento em corpo de  ague  
superficial no ponto da coordenada 
geográfica - E 370817e N 7913475, 
no Córrego jacaré, na região 
hidrográfica  Sao  Mateus, municiplo 
de Jaguar& para fins de Irrigação. 

Protocolo 51509 

GERVÁSIO KIRMESE, CPF: 
216.175.627-34, torna público que 
esta requerendo junto ao IEAMA 
outorga de direito de uso e 
construi*, barragens em corpo 
D'água e captagao, nas 
coordenadas de UTM: (1) Lat. 
7833819 e  Long.  337702, no 
Córrego Seguro; (2)  Lot  7833710,  
Long.  338540 e (3) Lat. 7833563,  
Long.  338606; no Rio Baunilha, 
afluente do Sul do Rio Doce, 
Município de Colatina-ES, para fins 
de irrigação. 

Protocolo 51527 

ESTRELA H  MOMS  SERRA LTDA, inS- 
aka rio CNPJ 	08.9213.451/0001- 
03 toma público que ruereu SEM-
MA (Secretaria Munial de Maio 
Ambiente da Serra), a(s) Ucença(s) 
Ambiental (s) Sirriplifb:ada, para a 
atividade de comérdo a varejo de 
acessdrios para motocicletas e rno-
tenetas, no Endereço Av. Lounval 
Nunes N° 220 - jardim Umoeirn - 
Serra - ES, C.ep.:29.164-050. 

Protocolo 51814 

Diário Oficial 

PROTOCOLO DE INTENOES 
RESOLVEU a Assembléia Geral do 
Consórcio Ponnorte de  Saida,  em 
reunião Extraordinária convocada 
para o dia 18 de setembro de 2007, 
nos termos do artigo 42, de seu 
Estatuto vidente:  deliberar e 
aprovar pela transformação do 
atual consórcio administrativo, com 
inscrição 	no 	CRP) 	de 	no 
02.618.132/0001-07, 	para 
consórcio 	público 	de 	direito 
privado, na forma de associação 
civil, conforme preceitua o disposto 
no Artigo 41 do Decreto Federal 
6.017/2007. 
0 Protocolo de Intenções  na 
Integra, poderá ser obtido no  site:  
www.conps.com.br. 
Aracruz, 03/10/2007 

Ademar Coutinho Devens 
Presidente do CONPS 

Protocolo 51530 

VITORINO  ANTONIO  GABURRO, 
CPF N°031.557.857-21, torna 
publico que esta requerendo ao. 
IEMA outorga de direito de uso para 
captação em rio em corpo de água 
superficial no ponto de coordenadas 
geográficas 376740/7870474, no 
Rodovia Roberto Calmon, na  raga()  
hidrográfica do Doce, município de 
Rio Bananal-ES, 	para fins de 
irrigação. 

Protocolo 51550 

MARCOS ROGERIO MARGOTTO, 
CPF N°027.736.407-80, torna 
público que esta requerendo ao 
IEMA outorga de direito de uso para 
captação em barramento em corpo 
de água superficial no ponto de 
coordenadas geográficas 356866/ 
7877679, no Córrego  Ski  Rião, na 
região 	hidrográfica do 	Doce, 
município de Rio Bananal-ES, para 
fins de irrigação. 

Protocolo 51555 

COMUNICADO 
APUCACOUROS INDUSTRIA E 
EXPORTAÇÃO DE COUROS S/A, 
torna público que REQUEREU ao 
IEMA, 	através 	do 	processo 
no36734403, Licença Intalação (LI) 
para Tratamento de Couro, na 
localidade do Córrego dos Macacos 
- Estância Poranduba - km 85 - 
aR  -in,  MoilitiOiô dé Sk i-iátaut- 
ES. 

Protocolo 51591 

COMUNICADO  
lair  Carlos  Ferrari,  toma publico 
que requereu do 1EMA, através do 
Processo no. 38432943, Licença 
( S ) LAR, para Secador de Café 
na localidade de Itaimbe, Município 
de Itaguaçu - ES.  

Protocol*  51815 

Lucimar Stuhr CPF 784.393.297- 
68 	torna 	público 	que 	esta 
requerendo ao TEMA outorga para 
captação em corpo de  Aqua  
superficial 	no 	ponto 	de 
coordenadas geográficas UTM E 
0299629 N 7792146 no Rio Santa 
Joana na região hidrográfica do Rio 
Doce, município de Itarana, para 
fins de irrigação. 

Protocolo 51821  

Max  Estavam Keiemtz, -CPF 
087.140.757-41, torna público que 
esta requerendo ao IEMA (Outorga 
de direito de uso) para canalização 
de curso de agua no ponto de 
Coordenadas Geográficos 24K 
0289723 UTM 7808026, no Córrego 
5 Pontaes, na região hidrográfica 
Rio Doce, Município de Laranja da 
Terra, para fins de irrigação. 

Protocolo 51602 

COMUNICADO 
Angela Maria Fadini Magewskl, 
torna publico que requereu do 
IEMA, através do Processo no. 
38873427, Licença ( S ) LAR, 
para Secador de Café na localidade 
de Vinte Cinco de Julho, Município 
de St° Teresa - ES. 

Protocolo 51613 

Eu, Florentlno Bridl, CPF 
489.322.057-87, torna publico que 
requereu ao IEMA, Outorga de 
Direito de uso de Agua Para 
capitação em córrego em corpo 
D'água Superficial no ponto e 
coordenadas geográficas E 
0299187 e N 7807177, no Córrego 
Cristal, Sta Rosa, município de 
Itaguaçii, pra fins de barramento, 
Irrigação, e Descedentação de  
animals.  

Protocolo 51626 

A Petrobras Distribuidora S/A, 
torna publico que requereu do 
LEMA, através do processo no. 
38953480, Licenças 1.1 e L.0, para 
a atividade de Receb. Armz. Benef. 
e Comer, de  Prod, ()arty  de Petróleo 
na localidade de Porto Engenho, 
Mun. Cariacica - ES 

Protocolo 51755 

Elias Catabriga de Araújo, CPF 
n° 577.476.367-68, torna público 
que está requerendo ao IEMA 
outorga de direito de uso para 
canalização de um curso d'água no 
ponto de coordenada geográfico de 
Latitude 20°28'38"3 e Longitude 
41°08'5645, no Córrego da Telha, 
na região hidrografica bacia do rio 
Itapemirim, município de Castelo, 
ES, para fins de canalização. 

Protocolo 51780  

Joao  Batista Domlniclni CPF 
574.877.907-20 torna público que 
esta requerendo ao IEMA outorga 
de direito de uso para captação em 
corpo de égua superficial no ponto 
de coordenadas geograficas E 
0293610, N 7811551 no Córrego 
Monjolo, na região hidrográfica do 
Rio Doce, município de Itaguaçu, 
para fins de irrigação. 

Protocolo 51818 

Evandro António Scardua CPF 
074.526.427-16 torna público 
que esta requerendo ao IEMA 
outorga de direito de uso para 
barramento em corpo de  kiwi  
superficial no  panto  de 
coordenadas geogrificas E 
0295432, N 7810744 na Nascente, 
na região hidrográfica do Rio Doce, 
município de Itaguaçu, para fins de 
irrigação. 

Protocolo 51819 

COMUNICADO 
Universal 	Comércio 	e 
Representações LTDA, torna 
público que obteve do IEMA, 
através do processo no 28978951, 
Licença de operação  (LO)  no 193/ 
2007 Classe IV, para exercer 
Revenda de  Combustive!,  Troca de 
Óleo e Lavagem de Veículos na 
localidade de Av. Carlos 
Lindemberg, 4040, Na. Sm  a da 
Penha, Mun. de Vila Velha-ES. 

Protocolo 51633 

SLM COMERCIO ATACADISTA 
TRANSPORTES LTOA torna público  
qua  obteve do IEMA atravis do 
processo 24758744 obteve a 
Renovação de sua Licença de 
Operação N°041/07 para atividade 
de bombeamento de tamborados e 
despachos aduaneiros. 

Protocolo 51705 

COMUNICADO 
A CONDUTO - Companhia 
Nacional de Dutos -  GNP.)  N° 
30.509,814/0020-80 torna 
público que foi deferido pelo 1EMA, 
o pedido de alteração da Portaria 
N° 122 de 16/05/07  relative:  
Outorga de direito de uso de 
recursos hidrIcos. Alteração 
Prazo de vigência de 6 (seis) meses 
para 09 (nove) meses. Processo 
IEMA n° 36570419. 

Protocolo 51794 

O Sr. Laerte França  Welke,  
inscrito no CPF 069.214.297-50, 
torna público que requereu do 
IEMA, através do processo no 
38824809, Ucença Prévia, Licença 
de Instalação e Licença de 
Operação para Secagem de Café, 
no Sitio Mieike na localidade de São 
Bento de Sobreiro, no município de 
ltaguaçu-ES. 

Protocolo 51808 

COMUNICADO 
MINIFJO & CIA LTDA, torna 
público requereu Junto ao IEMA a 
LIcença LAR através do 
PROCESSO No 38957493 para 
Fabricação de Artefatos Cerâmicos 
na Av. Vitoria - Centro - Nova 
Venécia/ES. 

Protocolo 51809 

Evandro Antônio Scardua CPF 
074.526.427-16 torna público que 
esta requerendo ao IEMA outorga 
de direito de uso para barramento 
em corpo de água superficial no 
ponto de coordenadas geogriSficas 
E 0295344, N 7810989 na 
Nascente, na região hidrográfica do 
Rio Doce, município de Itaguaçu, 
para fins de irrigação. 

Protocolo 51820 

Eu, Silvio Elias  Alberti,  CPF 
073.579.717-08, torna publico que 
requereu ao IEMA, Outorga de 
Direito de uso de Agua Para 
Capitação  ern  córrego em corpo 
D'água Superficial nas coordenadas 
geográficas E 0299551 e N 
7812639, no Córrego da Lama, 
Sobreiro, municipio de Itaguaçú, 
pra 	fins 	de 	Irrigação, 
Oescedentagão de  animals.  

Protocolo 51627 
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IMP. SANTO  

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE  SA  
DENOMINADO LCONSÓRCIO POLINORTE DE 

SAÚDE CONPS 

ARACRUZ, IBIRACU, FUNDÃO, JOÃO NEIVA,  
SANTA TERESA E SÃO ROQUE DO CANAA,  

ESTATUTO 

Pelo presente instrumento, os Municípios 
de Aracruz, Ibiraçu, Fundão, João Neiva, Santa Teresa,  Sao  Roque 
do Cana, representados pelos Prefeitos Municipais infra-assinados, 
devidamente autorizados pelas Leis que indicam junto a seus nomes, 
constituem, nos termos do artigo 30 da Constituição Federal e do 
artigo 10 da Lei Federal  if  8080/90, Consórcio Interrnunicipal, que 
se regerá pelas normas a seguir articuladas. 

I) 

CAPÍTULO I 
DA CONSTITUIÇÃO, DENOMINAÇÃO, SEDE E 

DURAÇÃO. 

Artigo 1° - O Consercio Polinorte de 
Saúde constitui-se sob a forma jurídica de Associação Civil, devendo 
reger-se pelas normas da legislação pertinente, pelo presente estatuto 
•é pela regulamentação que vier a ser adotada pelos seus  &gabs,  bem 
como normas e princípios de direito publico aplicáveis. 



terços) dos nierrIbros, 

	 : Attioo. : 	A •  area  de :Litua9A:6: : do 
Cônsóreio será forrOd4 	pelos 4Orn051-iiiS Hd6$ 	Murneipios que o --- 
i:v:14441:am, 	 unidade 	ttirritori4L 	 

.101.ena3pw,04.1vis para:AsAllmitcla:de..4!!:414-pse:propoe, 
• • 	........ 

. 	• 	... 
. 	. : .. 	. 	.. 

rat 
Rmilitto  Geral 	Int01%4, 

MelGe•Oct:wriest*, /' 
Immmial de Hi 	— 

ratielon,iito 
ritkplit; 

srt.() 
Consórii6PO:IW6rte de-  :Saúde trió:A0go.:::tenha iStibselit o presente 
instrurifentc.),, §efil compci. t0,40 6 (seis'.).;;KO:O.:010 :,.: representados  pot-  	: 	. 
seus Preitos. fix-rnalinenleHtxpior0100$: pelas resl:ectivas  Câmaras 
Municipais. 

-de- -now 
assodiiido 

i*Oinento:; 4:::eiitOtipi:!do -Conselho Diretor, que e Lra por termo aditiv' 
firmado ptiOii!:$0!POsi4000:.:0:pelOr:(s.) 	 •MUnieip-  ios . 	 . 	 : 	• 
440  deseiar . 
	 „tuittOrioutora... ...... 

A   : 	 POlipOrte de 
Sa Ude 	 na 
'Flores 	,  	   	C ritro : 

.. • . 	. 	: . 	. 	• 	• 	• 

	Parágrafo,U01.00]; 	 ;: sede e foro do 
Cons40iiPOlinbrte de Saúde poderá ser transferida para outra cidade. 
por 	 (doi 



Aritigo 6° O Consórcio P i  rte  de 
Safide tera 	durayilo  ii  dei L'rrnlrl4da. 

ARÍMNALIDADES • 

 	Arpgo 7 SAO  finalidades  do COnsôteio- ':] 
:1?0)100.1**,:$61:010!qiONPS. 

I - RepresentOr:: a; conjunto do :TVIunieipios  :  
que ointegratn, em Assuntos de interes:$0:;conittrn, perante quaisgtior 
outras  , i:eitgid4des:: 	: 	.especial lliento:,:: :'i*DaSe.: 4s : demais 	esferas:„ 
coti.qituOiip.c4i:*4001,00:•: 

Planejar, adotar e executar progo.4700::6 
: 

medidas  destinadas A promover e zieler'af:OpdesOroolivill.net:01$6p19 :7: ;  
econômico da  Togjaó 	eompi-eendida::  no 	tern  torio dos 	Municípios 

suk resaltaitiditdo:::nti:Mot:aúde: 

lii i  •-, P.latiejar#dkitOtexee!...44:  e pactuar 

da regio:eimplantor os serviços afins; 

	"PaIrigraf thrtico - Para o curnprinientp! de 
sb:as:finalidddestyCorlsóitió Polinorte de Sadde poderd: 

441ipitir bon§•que entende 
Patrimônio 

•;. •S: ji quais integrarklo ilOcessaribs,: 

. 	. 	. 	... 	• • 
.. 	.. 	. 



b)  firmar  conN*nio!it::eOritratK:!:04Ordos . d&.,quaktuer :nature 	eeeber ••:••:• 	. 	• 	: 	• 	• 	:..:• 	.:.• 	: 
: -irttiviliOs..,H-contilbttiOes-:;e:::stibven9•::60de!:ottras .entidades e Órgifos 
de governo; • 	 ::• 	:•c.•  	- 

pyprestair;43:Susi.associadosi.:!:6eviyios de qualquer natureza.  
inehir41ve.:itettr:;.Os ..iltirriaboS e inateiait'i:i .  

cAorumm:: . 
DA ORGANvAÇADE!AtsmousTRATIvA- 

Artigo 8°- •0 consóreio Polinorte de Sal`tde — 
1411Ite:OltritgArw baM;A: • 

- 	(1) Conselho Diretor:  
TX  7 (.1017).:VI:tiO CO:16dOlt].011:1FitiP.41: 

tivo. 

0:•Cnsellio•Diretor é. :o árpo 
dôs 	COnsoreiadOS. deliberativo 

	. 	!:0: 	DireWr ser 4 presidido 
peI:6. 	Prefeito t: d:dOS Municipio C H-1 	Lho em 
;0$..ertitirrio ]seereto t;iatit.iii6mMaridató de :1 	ano, at.)(:),.4 a aPreciayitc,: : „ 	 . „ 	 : 
das :  	triandato,:atiterioir,: periftitindb:]a:reelelOo parti mais I 

CL 

t 
RasIstro eeral do imtraitii., 

Thies * Ciosticiiscoa, 
Especial de Mipotece* 

Toollorietp. 
Moist: R 
Ruben* Pica 

subaii 

•t• • 



substituirá   :6 Presidente nas 	suas:.-a 11.$8110.111$ e' 	impedimentos 	• e. um 

Secretário !Geral 	 

ou 	pOder40::::et: ii:larttid•o§: 	00!  renovados anualmentepelos 
respeaiy6§ Coikal6§ 	Municipais 	de 	 

iterate Sorel do imiSviet, 
rttoloe e Dovememine, 

Especial de Hipoteces 
Tebenonato 

Titufar: Mtn 
Ruben*  Plmen 

 	§  r 	Acontecendo empate, proc; 
riON,O!esCrutWO."Perigtindo::aisituacao:sertiesailhidO:iiinai  idoso 

30 	
-  Na  mesma  oetsião e  condições dos • 

	 • párágr:afOi• 	 que- -: 

::Pfaideitto::dei.!'Sitttetari6::64:41::$0140itetalirittdas em lateirCk:]Oe-::04da:  
ano. 

. 	• 	 ........ 	!!!!..::: .. . . 
. :.:6:•6..órgilo,:de:.contrdle-:.socia.1:•eixie • iscairzaçaoHconstititudo 	dc 	06 

•• 	• 	• 	"— 	"" •••• • . 	••.• 	•-•. • " 	: 	"" •  :•::: 	• 	• :: 	: 	• 	::: 	 
Membros :deb:Ws ..6H06.':i](sets).:.membro::::811plenterepresentantes,:: 	dos' 

• : 	• 	:  	" 	":: 	•:":  (los 
 

uiiidpios Consorciados. 
•:• 	::; . ;,•::.:: 

§ 	V! 	:40 	Conselho curador e Fiscal será 	 „ „ 	 

	

por um de seus 	 	 	 eleitq:001:'e$CrOtitiio:i:40pretO pára 

	

: 	 :  	::: 	• 	
únicar0.0.0tilato,-40.1,,.:! -•(,41.1.1):411•9;ipermitinda:urnarfaelei,.9.4o!i•''  tiSectitiva. 

: 	•  	: 

§ 2' - Na mesma ocasião 	0:;!corldiv5e8-1'do! 
pa.rágrafO:; anteitior::serri4 	eleitos o Vice -.11Pt6§ideitatt e o 	seQretano do 

................... adr 



Ralf11.0  Geral  deIngo•la, 
Tftulog e Oftumentos, 

Eipecial de Hip 
Tsbelionsto 

titular: Kven 
Rdbona Rime 

Subatttuto  

Artigo 	11 	0 conselho t  Vnico - 
Administrativo 	o árgo executivo,  con  stituido pelos Secretarios 
Municipais de.  Sande.  Apoiado por  urn   Secretario Executivo e pelo 
Apoio Técnico e 	Administratrvo. Integra& pelo quadro de pessoal a 
ser aprovado 	pelo Conselho Diretor, 

f...3011$01-10 	Técnico 
AtinuoittiOtiNO::sok 	:por :04i0; COordenadOria constituída , por 
urn:QõordenadOiY(ieral; ,Coordenador : 	, Coordenador de 
Desenvolvimentoinstitucional, eleito entre :4s membros ein votacao 
	-6;:ectcta]:-pot Inotong: 	ou -Or::ac14: 	Caso: dei, cha única : 	, 	 : 	: 
pora:014i)dato! wx:!.:44.qpertottida:14nip::unica :reeleiçao consecutiva. 

 	§  2°  0.Secretitrio Executivo  sera  indica 
pclo Conselho Diretor 	pprittatOo:por scu Presidente. 

 	. 	CornOete aConseiho Diretor: • 

I. - dra 
Con sórcitx: 

.jnstíiricia. s ihre os-  assuntos 

11 - aprovar e 
. .:;„ .. . 

mduEicmi' o rcgIiTlcfltø interno  do 
i:resOl.Ver:Odispo.r. SObreioSi-geasosif omissos.. 

• ":OnsOrcio, : bent Como 

\\ 

gerais do 



*I 11,. 
NOWO

• 
 

tituf  os 	61! "OOP 
Efspftlif d. hlitt 

ra bat Itlrt  . 

„ 	:ap.rovar;Ngnp:::de::;:athidadeseii4iiiiptOposta orçamenta 
ambos elaborados   	pelo 	::Se4darió Ex:6itivo de acordii: • ••• •• 	" 	••-• • • •„••• •• 

:...diretri*Sdo:ConselliorDiret0- 
com as 

IV 	definir a  politica..patrimoniat e;.  financeira 	 e. os ..programas  

	

  	, 	
investimento do.Corisóreio; 	 

:V:.•--.••ddiberWsbbre:':!b:••:quadfoi:d&:.pessoal e  a iemuneracãoi:••de seus . 
empregadosifileltiSi'e a.do Secretiiii4Exee 	tiVo: 

... Wdfl*r  	 seu . • . 	: . 	... • 	. 	• 	 •-•:,:.-- 	• 	•• 	•• 
	 .sua. dcmisso ou a sua 'ubtituico,confonne.  

• 

:VII: - aprovar::elatikiixanuaLkiiS, atiVidadi*do Consorcio:Polmorte:de , 
 	

. 
	A 	 • 	 • 

iS it'd ••• eldbbradiIpdloi 	SeeretairioiiExeeMO:::: 	 . _ 	- _ 	, 

apreeiiit, 	primeir6;itrimestre 	ótida, 	 : : 	„ : 	. 	. 	 : : . : . 
: 	. ::exereier6 	anterior preStadas pelo Secretário 	I xe'cutivu e 	aria  usadas 

........ ...... . 	. 	•• 	......... 

IX - prestar contas 	 ao 	oro 	 público ...õpitc0d6itte 
-sawn:03es' 	que 	() Consórcio Interrnunjcjpal de Saúde venha a 

reeeber; 

X .- deliberar Sobre.  
Consorciados; 	 

quotas de !0-01,ibitiçO0,:, dos 	M  unielpios 



Rio% Otral tug** 
Nut** • Pocianoritus, 

Espociel de Hoot 
Tabetion‘tt. 

ritelet: 14mm 

	.. 	attt<*iZar a oliollaçaiy:;dos :!bens :do: Consorcio.. :bctii, 	-to seu 
Hofereelirriento,e6M4::garargia.::de:!opoaq.ao$: dei:er6dito; : 

aprovai a rdeitiii0.0 de funcionano rnuniipais paro servirem
no 	consói cio 

 
: 

de•!645$.0e•iadoli, rto$ ca;.>os previ§tos no 
:art:40.. :25:: • • 

• xiv: 7-  .0006r C. leirdo...em.:*ta.:i•p---patoçe,r. do -  Conselho Curador  ail  • 
. 

	

	. 
 

Fiscal, deliberar ohre a al1eraçio dió.pre§djto:Esta4ito; 

  	autorizar a ntrac1a  dc  novos associados:.  

. 	.a .mudança  

Artigo 13 - C) Conselho Diretbr sc.reunirá 
ordiriariditiiihto. p.m com.oeaçio do 	eu Presidente, 	•setzunda. 

E:-.4,56Mati:•*;de  Odd  ns e extraórdinariarnerite, iquarido :66irvoeado poR ; • 
ao mcnus 10  :Om 	§0:4§ niottibtos : 

• '• 

Compete.  ao Presidente do: 

, presidir as teu  ii&  e 0;:i1)Wide •:qualiatitle; 

.::.11::i!;::Ei.itir.:.pi.-Ki.46:::als:Hoie11I1)ros • 40-COnseltio;• CaradOr ou Fiseal::::e ao 



Secretário Executivo, 	mediante 	decisfto do Conselho Diretor, 

. 	• - ExereerA):•-•60iitiOie 	 ....................  	 
Polmoru.. de Sitadt.*!H • 	" 	.... • 	• 

rv ,c,,mitirpette(ittr sobre o plano 	de ati-4:idade,-, 	proposta:EoNarnotaria;  
;balanços :0::1elatOrios: 	 serem ; sibirietidtis: ao 
ContMh0Diretot 	pelo : SeatetdtiOiE*teutivo;.:  

sobre a proposta 	de 	altera0o  do 	presente I sta  two;  

I Ftegiortn, 9.411 	'noiltolt, 
Tftulo• • 4-4...r.el.c.,4 * 

Especial le -Ipntoiles t 
Iscov:urato 

tftular: &alb ti 
Ruben* Plinart 

SAWN* 
•  repreSerittir.:. Consóitio 	ativa e ]:passivatnenie !J  icial   ou  •• 

	

extrajudicialnlente:   podendo!fimartontratos ou:convêmos,:bein:como: 
: :constittiir e ou 	substituir 	procuradores: 
:podendo  esta :  :competência ,ser 	'!:delegada parcial ou 	totalmente ao 

ttioyinleritariem::conjOritotorri:6::Secretári6, Executivo,,i:asi;coritas 
bancárias e os  recursos  do  Consórcio, 

:  	„ 	:   :  
  	dc.rid6 estai;c.o.mpetaticia ser : 

.delegada:tOtarówparcialMente.;.......  

:::. :.r.tigoÏ5r.0ompete-ao  Coriselho Curador 
ou Fiscal: 

fiscaliz2ar permaneritemente 	coritabilidade.do,Consórcit.); 
...... 	..... 

:U E - - :acompanhar:   	,sempre que:::   COnsiderair ,oportuno  
eons  eniente 	quailS40er::*operaçOesi: econômiCasou financeira da 
entlddde 



. 	. 	 • 	• 	 • 	• •• 
•,• . 	. : .. 	 .• 	• •••••••• 

.. 	 . 
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 gift gm 
U 

%WIN Bona lib 
rthoos  ,, 00,44y  

EV•ctal do hipm,... 

Titular : 
Roberts 

 
. 	. 	• 

eleger sdit presidente.„:;Vicx Presidente :e Seeretirios; : 

asSegUrar:9 •eontrOle:sOciiit ;:. • : 	, 	. 

VTJI Nvicular as rOpos1.48.e:reivindiettOes:]da associado civil 

Artigo 16- 0 CneJho Curador.  ou FiscaL 

picidvra-- convocar :4. CiOnsOho:: Diretor, : ;pari as devidas :pro-Odência s, 
.-qu-and4;:forein.: -Verifieadii.kirregularidades -hit.- esetituraçao contábil, no 
a to da pcsUh) financeira 	ou palnrnonia I ou ainda: inobservância de - 
nonnas legais'estatutarias  ou  regimentals.  

CAPÍTULO IV 
.
..COMPEITNCIADO-CONSELp0 CCNIÇQ 

 	ADMINISTRATIVO 

Artigo  17  -.:COmpete ao Conselho Teenieo . 

,Ilarteiar :e: coordenar : as: atkidades:ci Consórcio tOmandO 
medidas neeesstrias 	•para execuçffo de pianos do progratna de -• 
trabalho.  

Ii  -1COordenar aiitiOdades: 40 recrutamento e seleVio!: :46 pessoal 
-:neeeSSAtio Tiara &-Sien8;01Ver 0..satitidades,  do -ConsOreio:: 



1.4  
Radiate eirral do isrmoii, 

Tftutos • 
EsPecial do 
	 T4,1140104!! 

: 	lf,laboratlreginietito  iriterroaggi:do,:::consoreao „a' :sdr:]:: 
Conseil-to  Diretor. 	 

Promover 	a: 	elaboravo: 	dõii: , 	plano:Hanual  de irabaiho 

Pre.::;.stat :..0.010.asido:sittai;gegt506:6 Conselho 	Diretor: .  	. 

VI - 	Exercer atividades 	que lhe 	seja delegadas 	pela Diretoria d6 
, C. $01 :1  0.  

o Seeretdrio 

prOttuivefa::e*e.i4:60:d&atitidades de cotcto.  

.
pro

por............. ::  .  	 c eu 	io.. o quadro de  
	 sabinctida::5:.:aiitipt67400::! 

do (kins.elho:.1)40o  

„Ill 	 contratar: enquadrar. 	remo' 	derrittilepiiitirLemprega4.*:bero.::  
como praticar todos -0s-:]-aJto$::relatirk7os  ii  pessoal a: 	 : 

IV 	proporao:CoriselliO: Diretor ; a reqiiiWivd0!*,:4ervidores mtittiopak 
paia servirem ao.!Consórciõk: 

C!)- 



Reg lift Genii de linontoik 
TItuU, • Doutandatos/ • 

ispodal de HIpop4-:'!7. 
TabsIlan 

' t" t 	',Mir 

V    :616botarf:a!pland de ati*idadijs  proposta:  or9a1nen1b ii uais, a 
:: tft  net  ida aó:CO.riselho Diretor.' 	 

bliabtaitt:o:1141009 :relatbriO:das: atividadei.. 	a i serern :submetidas 

	

Conselho Dirtibt 	 

	

 	„ 

•Vil•-;.elaboravos: balametes:parira.ciência dd:Cort§elbo'Diroor, • 

VIII ti!0,41itiotoi a„pro.81400 de 	contas dos ,strixiiios e subNiençOes 
;Qorteedidas ao 	Consórcio, pal'.a.iserapreSerttada pelo: Conselho Diretor 
ao 4rgirko:Çoilb:cs:5x; 

IX - 	publicar  am  a]rnciitu cm um jornal de ciráulaçaO:noS 
eprisOreiados, o balanço anual do ConSi.i eiO7.  

     

     

rnoyimentar, 	eórn,:b Presidente:4o: :Conseil-10  Diretor, 
ou coiii ogilipot! eSteiridiciido, as cdfit*banearitis :e os ,recursos do 
touk5.roio;!  : 

: 
1:1 X11 7 aittbri4iil 6MT/OVS.; 	dentro idos limites: 	do ; orçamento aprovado 
pelo Consdho Diretor e fornecimento queuestejani de: auirdo eom o 
plari6:•cle-AtividakleS4provadO:.'pel:O'..mesmo ConSelhOil: 

 	XII 	livros de atas  e:4g registro do Consóreio. 

::;A.rtigo;19AN:Fioremuiletar &lien"); cOnt.sieder 
:vatitageris ou benefiCios, pot qualquer forma  (:le  titulo.. a :: seus 



NB to 
Roo** Ors, de fivandb. 

TItoloa 
Especial de Nip 

uts:
Tsbelionste 

P"eref 

dirciores .  conselheiros., associados, instituidores, 

	 rtigo 20 

. . . 	. 	• • . 

- 	. :‘:: 	• 	... ' 	.. : . 	. : ... 	•. 

	 etini.volcnt.es. 

APITULO 	V 
DO PATRI M6N10 E DOS 	RECuRSO NCEIROS 

COfl .. : . 
.... : . 	.. 

1.1 •-•.!..pelosAlens::e direitoS:vie  the firerrr:dottdos::por entidadespuhhca 
   	•:- 	

rtigo   21 	 
morte   de Saúde- 
	A  

financeiros do Consórcio  Poi  

- a quota,:!,deqoritribpwap:::::mensat : 4P•P:: Municípios integran tes  
deliberada pelSyQ:Onelho:Diretore::440.:z4d4por:Lei:;: 

a reniunerayao dos próprios serviços: 

Til - os auxílios. contribuicdes e subvenviles: :concedidos r: entidades : : 	 : . 
: 1)ublic48:e:p4rn...culqres; 

-:as:rendivs'y dc  seu  patruuônio. 
." 	• • • • 	• 	• 

- pelos bens e chreitos 	 que vier  a adqwnr a 	 qualquer titulo  	

:atrunõnio:::do:: Co:n*5re 0 
• Polin(yrte de Sande era constititic1(.):  

OU:: 



Os. :Sal:dos:do:eerkio 

:.;.. 

• produto 	aiÇaQ de'Seus 	..... 

C1046119 
Rettota %tall $0 ImOvelk 

Outtutuffitm, 
EiPtiCWliOilpittittt  

likbolion 
(itviat MU :4° 7  Pla. 	tri It 

Orikalito 
C- 

1111.41 

ift4ere 
i AtZlitta 

VIII  - o produto de operiçio de credito.. 

- as relidas everitum, inclusive as resultantes de depósito e de 
aplicaçOeside:c4ritals. 

PARÁGRAFO ÚNICO - a quota de — 
• cc)ntribuierto  sera  lixada pelo Ctinseltio 	lairetor_ e constará das Leis de 

' 	 • 	• 	, 	• Diretrizes Orçamentárias 	de cada ano para vagir no exercicio 
• r• 	 A seguinte_ sendo paga . em duodecirnos,,, ate 	o dia I C) de cada Ines. 

CAPÍTVLO vi 
DO USO DE .1tv:NS- E SERVIICOSH- -- 

. :E Artigo :22 - ter.40.aCeSSo .ao  uso dos:  bens e 
	serviços do (.;.°01.;wOrci.o. .POI:inorte*:d6:::.$44de:1tOdOS,--a-quelesassociados 
..quo::0110j1,14.itern por4...4i$04.:440iSkti0.. 0,-acessoentretanto-,¡:-daqueles 
40e4iiWaintitibittainidapi4seá 	na 5-citibtliyôt a. !sOtet.filiberada :pelos 
que contribuíram 



Weft 	e• hwy.*. 
11bilas • Ootainitnitok 

Especial de  dip 
Tibet  

Molar: I 
Reb•as Pi 

	 A  ritigt) 23 Tanto o 'uso dos bens 	'io dos 
criço  será regulamentado em carki caso, 	pelos 	Tespedtivos 

associados.;i: 

A rtigo 24 	:Respeitadas as 	res 
!egislaçôes municipais, 	 cada ussociado pode colocar a disposiçâo do  
COnS&Ci6 PplinOrte de Saúde os  hens  de  seu  prôprio patrimõnio••e dos 
•serviços de Sua 	própria 	administra0o• para 	uSo ..e(yinum, 	de .acordo  
corn a regu14rnentaçaoque,'for 	 

  

      

      

  	..CAPÍTULO VII 
DA RETIRADA,DA EXCLUSÃO E CASOS DE 

DISSOLITÇÃO 

	 Ar*igo :25:  :'7!Catht :associado     poderá ;  ;so  
retirar . da.; associação desde 	que denuncie'llpg4t0.1wapp.pm!!prap 
riiiiiCainferiOr!:642:(COntOL::e Virite)::diasantesiirlOheNere1c4o:seguinte:. 
cuidando : derriaiS;:itSsbeitidOs;de acertar :OS termos da redistrihuiçio 
dos custos 	::prooramasAnTrt)tetos:Ale: , que:!:parbeipe . 	  
retirante. 

Artigo 	excluídos do  Consprei9, 
ouvido o 	Conselho ..Ditetor., 	os  associados- 41e  'Wuhan."  deixado.. de 
incluir,, no orçaniento de despesas,ii.a 	dotacao devida ao Consorcio

'  
: ou • . 	 ..  	• 	 se  

	

incluída deixado .. de. 	efetuar   o 	paganiento, 	sem 	 prquizo 
	. 

 



kg kg siY 
Regisita Gatti de knaves,: 

Tifulcs e facuuttentaki 
Especial de tlipatesaaL,  

Tectilion 	• 
uulsr: IttiEt 

.; 	 P"--̀  

responslibilização por perdas e danos, atrases de ação  pa  
	:veriha:a;•ser!promovida::pela:::aiSSOciaçãO..: 

.... ::• 

Parágrafo Único 	Os associados 
utb:::::PeifOdo:de:03;::Orés):meses conseeutivos sera() 

telu1doS:d.(26nOreidebitiEdprOiOttowthi  c6Istitiopifotor. 

 	Aitigo 27 0 :ConSóicio Polinotte de 
SafideHsOmente era extinto  :06-t 'decisão :do Conselho : Diretor, em 
leunião:extraorditi4rik 	especialMente:coriVocada:para esse fim e pelo 

oto  de; 110 MinirriO.2/3, (dOislorçO0: de  sous,  Membros. 

Artigo 28 - 	 caso 	os. bens e 
r6eittOgiloCatiSórelmP.Oliitorte;:die.8.6:ddieilertertio!:6- patritn:Ônio dos •-•,:..,:- ... 	- 	- 	• 	... : .. 	.:•. 	 s. 	 • 	. 

Hassociadossprop(tre:tonatmenteH,:participaçoes teitas na:associaçao. 

	Artigo 	29 	,Af.)lipani-se a :li.ipOtese do 
artigo: ariteriorao:3':casos:!:40::eneerraine.n.Wde :determinada atiOdade do 

.krAiSóitiO Polniork  deSai."ide!:eu3(...1SiiivestinientoSE!Se tomeJrrociosos 

Artigo 	:30 - Os assodados que 'e retirai 
espontaneamente :e -:os.:   .eciUidOS do quadro social 	omente • 
palliciparão:ida:aNcrsão dos 'beriis:e recursos dci: associação quando da 
extinç•ãi.):::,'da: 666.  c:ad e 

a  que 



• .. 

k 	
\t' RogIstro Genii dit 11011“111. 

Pluto' a Dix:amyl,' 
Espociala lipo)e 

ParigralóAlinico Qualquer a, •Qiado., 
	entretanto., 	pode 	adquirir os direitos 	daquele 	 que saiu, mediante :„ 
res$aivimentiildo.sifwestimeigo .. !que!sse;feztia itssociavti:  3 

CASTIA0 VTR - 
DAS DISPOSIÇÕES  GERMS .E TMNSITO.1045.  

	

Artigo 	:  	C) Estatuto : 	; 	:do 	:  	:  
§.OmeritbHPOdoi*:::sei:::Litt-eitid0 	votos 	 inimo 	 2/3 	(dois :    	: 	....... 	 . 	 
"ter9.0s):::do.simembros do Conselho Djretor. 	pip; 	i:e4010; egra:4::)rdil*afia : 
dspddialitiefite.:eOrivocada;par&esta 	 

ArtItft  	 
expte5firricnk„ ;: Epi evistas :: :no: ::presente. !:: Estatuto..  : todas:  AS demais 
deliberaçOes  serio tomadas pelo voto da maioria absoluta. 	 

.„ .. . .Artigo 33::7:: .H4rvggii.a.00pserks6:.efitte .seus:!]. 	• 	. 	; . 	• 	...:•:.::. 	. . ....membros., as eleições 	e  demais de1ilerçes  dosres eatypsHeoriselho,5:. 
:p0de.r4O„SierefetiVairta;S':a-trav.-.61:-desaalarnaçao•••••••••::: .... 

A 	rap, 	34     Apes aprovaçfto 	deste  
!Estatuto:J:0 eofisellio:Diretor;.s&rellt.fi0Vp-tra;e6.y40:40::$0w-PreSidertte.:;] 
Vice - ;:Presidente e Secretiiiii: Oer4L' 
Secretário Hkecutiv(). 



,tt 

especial 

beneficio 	concedido ou contratado 'aquele Municipio. 

Pa.ragrafo  trait%  - Os membros da 
	 Diretoria 	 do 	 eongárci.9  Intermunicipal de Sande rabo re,sponderfk.) 

etiiitrai:dat::c()'":" 	ciOlicia :0011.1.- tri.e da 

1998: 	 

• •• 	• 	• 	... .••• 	 :„... 
--'• 	• 	. 

.. 	. 	: 	• 

• . 	. 

• 

• 

. . i•••••••. . 

. 	....... 
• • 	..... 	• 

	Artioo 35 - Os -votos de •cada  mein 	do 	„   	• 
; 	 LOT. 	•••••:.strelo • 	 - --lndependentemente 	das  . 	. 	. ....:.. 	. 	....... 	. 	......... 	. . 	 . :paructr.)agoes:tettasiipelo::Lkifuniciproi, que.representain,na assoeiaçio 

• 

Artigo 36 - A quota de contribuiçilo dos 
cousoreiados, pra o corrente  exeroicio.  sera  fixada 	primeira 
rein:a° 	após a eleiçaó 	do Presidente e o Vice  President  do 
Conselho Diretoi. 

Artigo . 	37 	N'Airet6iia do: Conselho 
Curador ou FisciI será eleita to logo t6lborti Sido indica dos seus 
inietribros,::peloSiespectivoS ConselhoS 	Municipais:  de Sande. 

	 Artigo 	 38  - Os Municipios Sócios do 
Consorcio Polinorte 	 Sande  silo soliddrios •entre si e responclern 

   su.4sid1Oiamente pelos atto:S:: ::asSoCiat?.46; ato valor do 

• kissocim.,:ao,mas a ssum1ro as responsahil idades pci o atos praticados 
de 	forina::::cOntretia. i.a:Lei  ou s 	dispoiçôe contidas no presente 

• Estatuto::.:. 

: 	 
Artigo  39  - () primeiro eNcre.ice,(3, social do 

Consórcio :: Po1in€4*:deSaildel:':eneetrarTsea em:  31 de Dezembro de 



• • ::.: 	.. 	• • 	• 	• • 	• • 	.::• 
• • 	• 	• 	• 	• 	• 	• 	•• 	•• 	• 	......... 	 ....... 	. 	........ 	. 	 • 	H. 	... • • • 	• :. 	• :.. 	. 	• 	• 	.... 	:.....•  

41006‘ Otami O  Skokie 41, tRftir 
410,1441 

• •::' 	• 	 •-• • • • 	• '1*U 
• rt.4'; .. 	• . 

 	Artigo 40 -  A 	taxa de adesão 	de 
Mt.inicípios será'feita mediante qwtaçio 	da: 	z cota   -  

VOS 

parte 
correspondent° a .avalia0o. patrimonial de.Consorcia: 	 

Artigo 	Engplap-to 	tbr eleito 
Presidente. Pfesidenteo:aditatrientos para 	ingresso 	;n6vos;:associadósHsefab 

• firnja.clOs por todos 	OS participantes 	 do Consdho Diretor. 	  
• • 	 • 

autOiiit 'ado o Conselhog  
Diretor : ]obtoriE 0 regis1ro:,idopresent&Anstriirnérit6Hira: Cartório 	de 
Registro Civil 	dc  I.eSOaS Jurídicas. 	niiHbidao!de::suasede4;:parailtie::: : 
a dquim a persOrialidade  jutidica 	de  lama ,AssociacRo Civil. 	 

. 	• 	......: . 	. 	. 	•• 	••••;" 	.. 	 • 	•• 	•••••• 	: 	• 
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CONSORCIO INT.ERMUNICIPAL DE SAÚDE. DENOMINADO 
CONSÓRCIO POLINORTEDE SAÚDE CONPS 

ARACRUZ.4BIRAW,.FUNDÃO.J0.ÃONEIVAc$ANTA TERE$A E SAO  ROQUE  DO CANAA 

UMW(' noi octotti 
rirostro Gecat d 	e Vs, 

Titutoe 	toe. 

EitiperSi 	c4i-, 

AurgitAcko DO  ESTATUTO  SOCIAL DO CO SO 
POLINORTE DE:SAÚDE: •;::CONPS  

ESTATUTO SOCIAL 

Pelo presente instrumento, os Municípios de Aracruz, Ibiraçu, Fundão, João Neiva, 
Santa Teresa. São Roque do  -Can*  representados pelos Prefeitos  Municipals  infra-
assinados, prornovem, nos tennOs• dO"art*o: 31 do Estatuto Social, a Is Alteração do 
Estatuto Social do Consorcio Polinorte de:Saiide CONPSiconstituído nos termos 
do artigo 30 da Constituição Federal e do artigo 10 da Lei Federal n° 8080/90, o qual 
passará a reger-se pelas normas a seguir articuladas. 

¡CAPITULO I 
DA CONSTITUIÇAO; DENOMINAÇÃO;  SEDE E DURAÇÃO  

Art.  10  - O. ICo.nsórõiõ •Polinorte de Saúde constitui-se sob a forma jurídica de 
Associação Civil, devendo reger-se pelas normas da legislA0o pertinente, pelo presente 
estatuto e pela regularnentação que vier a ser adotada pelos seus órgãos, hem como 
normas e princípios de direito público aplicáveis.  

Art.  2" - Conceder-se-4 composto..... Consórcio Polinorte de Saúde Cao logo tenha 
subscrito o presente instrumento,  sera  composto de 6(seis) Municípios, representados 
por seus Prefeitos, fonnahnente autorizados pelas respectivas Câmaras Municipais.  

Art.  3° - E facultado ingresso de novo 	associado (5) no Consorcio Polinotte 
Saiide, a qualquer momento a critério do Conselho Diretor, que se fard por termo aditivo 



firmado pelo seu Presidente e pelo (s) do (s) Municipios que desejar (em 	 , 	i 

do qual constará a Lei Municipal autorizadora.  
Art.  4° - 0 Consórcio Polinorte de Saúde, tem sua sede e foro no Munics. o d Fundão. 
Espirito Santo, e jurisdição em todo o território abrangido  pelt)•  Municípios 
consorciados. 

Parágrafo Único - A sede e foro do Consorcio Polinorte de Saúde poderá ser 
transferida para outra cidade, por decisão do Conselho Diretor, pelo voto de no mínimo 
2/3(dois terços) dos membros.  

Art.  5" - A  area  de atuação do Consorcio será formada pelos tenitórios dos Municípios 
que o integram, constituindo uma unidade territorial, inexistindo limites intermunicipais 
para as finalidades a que se propõe.  

Art.  6° - O Consorcio .Polinorte de Saúde terá duração indeterminada. 

CAFtIVLO II 
DAS FINALIDADES  

Art  7° - São finalidades do Consorcio Polinorte de Saúde -. CONPS. 
I - Representar o conjunto de Municípios .que o integram, em assuntos de interesse 
comum, perante quaisquer outras entidades, especialmente perante as demais esferas 
constitucionais de governo; 
II - Planejar, adotar e executar programas e medidas destinadas a promover e acelerar  o 
desenvolvimento sócio-econômico da região compreendida no território dos Municípios 
Consorciados, melhorando sua. resolutividade no setor saúde. 
111 -  Planejar, adotar, executar e pactuar programas e .medidas destinadas a promover a 
saúde dos habitantes da região e implantar os Serviços  ems;  
IV — Promover a realização de estudos, pesquisas, projetos e serviços destinados 
solução de problemas regionais no campo da saúde e do saneamento  basic();  
V - Promover ações que visem ao treinamento, a capacitado e ao aperfeiçoamento dos 
profissionais da  Area  de saúde que atuam. nos Municípios consorciados. 

Parágrafo Único - Pata o cumprimento de suas finalidades, o Consi5rpin'Polluortp de - 
Saúde poderá: 

a) adquirir bens que entender necessários, os quais integrarão o seu Patrimônio. 
b) firmar convénios, contratos. acordos de qualquer natureza e credenciar prestadores de 
serviços na  Area  da saúde; 
c) receber auxílios, contribuições, doações e subvenções de outras entidades públicas e 
privadas, e de orgios de governo; 
d) prestar a seus associados serviços de qualquer natureza, na  area  da saúde, fornecendo 
inclusive recursos humanos e materiais. 	 Ç- • 
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CAPiTULO  III  
DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA  

Art.  8° - O Consórcio Polinorte de Saúde - CONPS tem a seguinte 
organizacional básica: 

1 - Nível de Direção Superior: 
a) Conselho Diretor; 
b) Presidência do CONPS; 
c) Conselho Curador; 

- Nível de Gerência: 
a) Diretoria Executiva; 
b) Secretaria; 

[II- Nível de Execução Programática: 
a) Coordenação técnica da Farmácia-, 
b) Apoio Administrativo; 

Parágrafo Único - A representação gráfica da estrutura organizacional básica do 
CONPS é a constante do Anexo I, que integra o presente Estatuto Social.  

Art.  9' - O Conselho Diretor, órgão cokgiado, de caráter: permanente e deliberativo é 
composto pelos chefes do executivo em exercício nos municípios consorciados, 
constituindo-se no órgão máximo de deliberação. 

§ 1° - O Conselho Diretor  sera  dirigido por uma diretoria composta de um Presidente, e 
um Vice-presidente, eleitos em escrutínio secreto entre os seus conselheiros. 

§ 2° - 0 mandato dos membros da Diretoria terá duração de 02 (dois) anos, podendo ser 
reeleitos conforme decisão do conselho. 

§ 3° - Os membros da Diretoria e os demais conselheiros não terão direito a qualquer 
remuneração pelo exercício de suas funções. 

§ 4° - 0 Presidente do CONPS não terá direito a voto nas deliberações referentes 
prestação de contas e outros atos de sua responsabilidade. 

§ 5° - As reuniões do Conselho Diretor serão secretariadas pelo Diretor Executivo do 
CONPS.  

Art.  10 - A Presidência do CONPS  sera  exercida pelo Presidente do Conselho Diretor, 
que nos casos de afastamento, será substituído pelo Vice-Presidente do Conselho 
Diretor.  
Art.  11 - O Conselho Curador,  end°  colegiado. de caráter permanente, é composto 
pelos Secretários municipais de saúde, em exercício nos municípios consorciados e 
exercerá funções consultivas. técnicas e fiscais. 
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CAPÍTULO VII 
DA RETIRADA, DA EXCLUSÃO E CASOS DE DISSOLP Y  

Art.  25 - Cada associado poderá se retirar da associação desde que denuncie sua 
intenção com prazo nunca inferior a 120 (cento e vinte) dias antes do exercício seguinte, 
cuidando os demais associados de acertar os termos da redistribuição dos custos dos 
planos, programas ou projetos de que participe o retirante.  

Art.  26 - Serão excluídos do Consórcio, ouvido o Conselho Diretor, os associados que 
tenham deixado de incluir, rio orçamento de despesas, a dotação devida ao Consorcio, 
ou se incluída deixado de efetuar o pagamento, sem prejuízo da responsabilização por 
perdas e danos, através de ação própria que venha a ser promovida pela associação. 

Parágrafo tiliC0 - Os associados inadimplentes por um período de 03 (três) meses 
consecutivos serão excluídos do Consórcio, com aprovação do Conselho Diretor.  

Art.  27 - O Consorcio Polinorte de Saúde somente será extinto por decisão do Conselho 
Diretor, em reunião extraordinária, especialmente convocada para esse fim e pelo voto 
de, no ininimo2/3 (dois terços) de seus membros.  

Art.  28 - Em caso de extinção, os bens e recursos do Consórcio Polinorte de Saúde 
reverterão o patrimônio dos associados, proporcionalmente às participações feitas na 
associação.  

Art.  29 - Aplica-se à hipótese do artigo anterior aos casos de encerramento de 
determinada atividade do Consórcio Polinorte de Saúde cujos investimentos se tornem 
ociosos.  

Art.  30 - Os associados que se retirarem espontaneamente e os excluídos do quadro 
social somente participarão da reversão dos bens e recursos da associação quando da 
extinção, da entidade. 

Parágrafo Único - Qualquer associado, entretanto, pode adquirir os direitos daquele 
que saiu, mediante ressarcimento dos investimentos que esse fez na associação. 

CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS  

Art.  31 - O Estatuto do CONPS somente poderá ser alterado pelos votos de no mínimo 
2/3 (dois terços) dos membros do Conselho Diretor, em reunião extraordinária 
especiahnente convocada para esta finalidade. 
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Art.  32 - Ressalvadas as exceções expressamente previstas no presente 
as demais deliberações serão tomadas pelo voto da maioria absoluta  

Art.  33 - havendo consenso entre seus membros, As eleições e demais deliberações dos 
respectivos conselhos poderão ser efetivadas através de aclamação.  

Art.  34 - Após aprovação deste Estatuto, o Conselho Diretor se reunirá para eleição da 
diretoria do Conselho Diretor, Conselho Curador, bem como para a indicação do Diretor 
Executivo.  

Art.  35 - Os votos de cada membro do Conselho Diretor serão singulares, 
independentemente das participações feitas pelo Município que representam na 
associação.  

Art.  36 - A quota de contribuição dos consorciados, para o corrente exercício, será 
fixada na primeira reunião após a eleição do Presidente e o Vice-Presidente do 
Conselho Diretor.  

Art.  37 — O regimento Interno do Consórcio Polinorte de Saúde - CONPS deverá ser 
elaborado no prazo de até sessenta dias, após a aprovação desta  la  Alteração do Estatuto 
Social, para ser submetido à deliberação do Conselho Diretor.  

Art.  38 - Os Municipios sócios do Consórcio Polinorte de Saúde são solidários entre si 
e respondem subsidiariamente pelos atos e obrigações da associação,  at  o valor do 
beneficio concedido ou contratado a aquele Municipio. 

Parágrafo Único - Os membros da Diretoria do Consórcio Intermunicipal de Saúde não 
responderão pessoalmente pelas obrigações contraídas com a ciência em nome da 
associação, mas assumirão as responsabilidades pelos atos praticados de forma contrária 
A Lei ou As disposições contidas no presente Estatuto.  

Art.  39 - O primeiro exercício social do Consórcio Polinorte de Saúde encerrar-se-A. em 
31 de Dezembro de 1998.  

Art.  40 - A taxa de adesão de novos Municípios será feita mediante quitação da cota - 
parte correspondente a avaliação patrimonial de Consórcio, podendo o Conselho Diretor 
deliberar sobre a isenção e outras formas de quitação da taxa de adesão.  

Art.  41 - Enquanto não for eleito o Presidente, os adiantamentos para ingresso de novos 
associados serão firmados por todos os participantes do Conselho Diretor.  

Art.  42 - Fica autorizado o Conselho Diretor a obter o registro do presente instrumento 
no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, na cidade de sua sede, para que 
adquira a personalidade Jurídica de uma Associação Civil. 

•••1. 
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ANEXO I 
ESTRUTURA ORGANIZACIONAL, A QUE SE REFERE O  ART,  8° 

CONSÓRCIO POLINORTE DE SAÚDE -  CORPS  
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2° (SEGUNDA) ALTERAÇÃO ESTATUTÁRIA CONSOLIDADA DO 
CONSÓRCIO POLINORTE DE SAÚDE CONPS 

ESTATUTO 

CAPÍTULO I 

DA CONSTITUIÇÃO, DENOMINAÇÃO, SEDE E DURAÇÃO"  

Art.  1° - o Consórcio POLINORTE DE SAÚDE - CONPS, instituição com fins 
filantrópicos, inscrito no CNPJ/MF sob n° 02.618.132/0001-07, com sede na 
Rua Ademir Prandi Lorenzutti, n° 221, Cohab II, Aracruz/ES, constituído nos 
termos do artigo 30 da Constituição Federal e do artigo 10 da Lei Federal 
n° 8080/90, sob a forma jurídica de Associação de Direito Privado, sem fins 
lucrativos, regendo-se pelas normas do Código Civil Brasileiro e legislação 
pertinente (Lei Federal n° 4.320/64 e, Lei Federal no  8.666/93 e suas 
alterações, Lei Complementar n° 101/2000, de 04 de maio de 2000, Lei 
11.107/05 e Decreto n° 5.504/05), pelo presente Estatuto e pela 
regulamentação a ser adotada pelas seus órgãos, com fora na cidade de 
Aracruz, no Estado do Espirito Santo.  

Art.  2°  - O CONSÓRCIO POLINORTE DE SAÚDE - CONPS,  tern  como 
consorciados fundadores os seguintes Municípios: Aracruz, Ibiraçu;  Joao  
Neiva,: Fundão, Santo Teresa, .São. Roque do Canad,:representados por 
seus prefeitos em exercício.  

Art.  30  - É facultado o ingresso de novo associaclo-no Consórcio Polinorte 
de Saúde, a qualquer momento a critério da Assembléia Geral, que se fará 
por termo de adesão, lavrado em Ata:: de Assembléia  Gerd;  firmado pelo 
Presidente do CONPS e pelo Prefeito do Município que desejar consorciar-
se, do qual constará a Lei. Municipal autorizodora.  

Art.  41°.  Para ingressar no Consórcio, o Município.  clever-6 efetuar o 
pagamento correspondente a participação inicial. caiculadas atraVés. de 
coto a ser estabelecida em Reunido da Assembléia Geral, sendo 
proporcional ao número populacional a ele atribuído pelo IBGE vigente na 
data de ingresso. 	 •..,. 



§ 10. Para efeito .de rateio dos despesas adminiStrativ 	ONPS. 
observar-se-á a proporcionalidade :populacional de  .cad 	unicípio 
ele atribuído pelo IBGE vigente na data do rateio. 

§ 2° - O prazo mínimo de participação do município que ingressou no 
Consórcio é de 06 (seis) meses consecutivos, sendo penalizado com o 
pagamento de uma multa correspondente ao dobro da Ultimo parcela 
de contribuição, o Município que desligar antecipadamente.  

Art.  5° - A sede e foro do Consórcio Polinorte de Saúde poderá ser 
transferida para outra cidade, por decisão da Assembléia Geral, pelo voto 
de no mínimo 2/3(dois terços) dos membros.  

Art.  6° - O CONSÓRCIO POLINORTE DE SAÚDE, terá duração indeterminado. 

CAPÍTULO II 

DOS OBJETIVOS  

Art.  7° - Constituem objetivos básicos do Consorcio: 

I - Planejar, adotar, organizar, pactuar, e executar Programas de Saúde, 
bem como os de ações continuadas, mediante celebração de 
contrato de consorcio ou convênio de cooperação, para a promoção 
•da saúde dos habitantes da  region,  e inclusive implantar os serviços 
afins; 

II - Planejar, adbtar, organizar e executor programas e medidas 
destinadets: a.  promover e aCelerOr .o desenvólvimento sócio-econômico 
da regido compreendida no território dos Municípios Consorciados, 
melhorando sua resolutividade no setor saúde;  

III 	Promover .a realização • de estudos, pesquisas', projetos e serviços 
destinados à solução de problemas regionais no campo da saúde e do 
saneamento básico; 

IV - Apoiar a implantação .das diretrizes do Sistema único de Saúde - 
SUS, .nos Municipios .consorciados, conforme estipulado na Constituição 
Federai; artigos .196 a 200; 
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V - Promover formas articuladas .de planejamento e 	çoes de  
Est.   

ações e!  serviços de saúde com vistas ao cumprimento d. 	rinciplos da 
integralidade e universalidade do atendimento;' 

VI - Ofertar ao.  Município participante., .cle forma complementar, a 
realização de consultas Mëdicas e outros..prOcediMentos na .área de 
saúde; 

VII - Firmar contratos ou convénios de cooperação para prestação de 
serviços de-atendiménto ambulatorial e de .Pronto Atendimento aos 
municípios consorciados; 

VIII - Produzir, manipular ou adquirir materiais e medicamentos para 
fornecimento às secretarias municipais de saúde dos municípios 
consorciados e ou conveniados; 

IX - Promover ou participar de congressos, conferências, palestras, 
simpósios, seminários, treinamentos e outros que visem a capacitação e 
aperfeiçoamento dos profissionais lotados nas secretarias de saúde dos 
Municípios consorciados; 

X - Representar o conjunto de Municípios que o integram, em assuntos 
de interesse comum, perante quaisquer outras entidades, 
especialrnente perante as demais esferas constitucionais de governo; 

XI - Manter estreito relacionamento  corn  os Conselhos Municipais de 
Saúde dos municípios consorciados, para o cumprimento dos objetivos 
do CONPS; 

Xii - Promover eventos educativos de .natureza preventiva, e 
campanhas sociais de interesse dos municipioS.  consorciadós; 

XIII - Apoiar os municípios consorciados na execução de serviços de 
controle, Avaliação, Auditoria e de outros serviços de 
acompanhamento e assessoramento de interesse das Secretarias  
Municipals  de Saúde e de Ação Social, objetivando o cumprimento de 
exigências dos órgãos superiores; 

XIV - Promover e ou participar de eventos objetivando o 
congraçamento entre os funcionários do CONPS e dos profissionais 
lotados nas secretarias de saúde dos municipios consorciados. 
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Art.  80  - Para o cumprimento de suas finalidades, o cOrTsq 
Saúde poderá: 

a). adquirir bens que julgar necessários para o bom atendimento aos 
consorciados, os quais deverão integrar o Patrimônio sempre que 
atendido as condições do legislação pertinente; 

b) receber auxílios, contribuições., doações e subvenções de outras 
entidades e órgãos do Governo 01.3 da iniciativa privada; 

C) firmar convênios, contratos, acordos de qualquer natureza, inclusive 
com prestadores de serviços da  area  de saúde; 

d) prestar a seus consorciados serviços de qualquer natureza, na área 
da saúde, fornecendo inclusive recursos humanos e materiais: 

e) admitir profissionais técnicos, administrativos, e outros profissionais, 
inclusive os relacionados às profissões regulamentadas necessários 
para execução dos serviços constantes no inciso I do artigo 7°. 

CAPÍTULO  III 

DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA  

Art.  9° -o Consórcio será composto pelos seguintes órgãos: 

I - 	Assembléia Gerai: 
II - Diretoria Executiva; 
Ill - Conselho Técnico; 
IV - Conselho Fiscal. 

§ 10 - A instituição não remunera, nem concede vantagens ou 
benefícios por qualquer forma ou titulo, a seus diretores, conselheiros, 
sócios ou associados, instituidores, benfeitores ou equivalentes. 

§ 2° - A representcção gráfica e as atribuições da organização 
administrativa do CONPS integram o seu Regimento Interno. 
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SEÇÃO 

DA ASSEMBLEIA GERAL 

Art.  10 - A .Assembléia Geral., .órgão • de carérter permanente,  sera  
constituído pelos Prefeitos dos Municípios consorciados, e  sera  o árgdo 
máximo de deliberação do Consórcio.. 

§ 1° - A Assembleia Geral elegerá entre si, em escrutínio secreto; o seu 
Presidente, Vice-presidente, e Secretario, que também comporão a 
Diretoria Executiva para coorclenar os trabalhos do Consórcio.:  

§ 2° - A eleição da Diretoria Executiva  sera  realizada antes do término 
do mandato da atual Diretoria. 

§ 30  - Antes da realização da eleição, o então Presidente prestará 
Contas relativas ao período do seu mandato,  or  Assembléia Geral, que 
serão apreciadas pelos membros presentes. 

§ 40  - É facultada a recondução/reeleição dos membros para os 
mesmos cargos ou outros, na gestão seguinte, ressalvada quanto ao 
Presidente, no caso de impugnação das  conics  nos termos na 
Parágrafo anterior.  

Art.  11 - Compete e:1 Assembléia Geral: 

I - Deliberar, em Ultimo instancia, Sobre assuntos relacionados com os 
objetivos dd Consórcio, bem como aclitor normas:.e regulamentos; 

II - Aprovar e modificar o Regimento Interno do Consórcio, bem como 
resolver e dispor sobre os casos omissos;  

III  - Aprovar os pianos de atividades, programas de trabalho e 
propostas orçamentárias do Consórcio; 

IV - Eleger a Diretoria Executiva; 

V - Aprovar e homologar o Relatório Anual das atividades do 
Consórcio; 

VI - Apreciar; no início de cada exercício, após relatório .do COnselho 
Fiscal, as contas do exerticio anterior; 

VII 	Deliberar sobre as quotas de contribuições dos municipiOs 
integrantes do Consórcio; 
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'Encaminhara Prestação de Contas aos muniT6 	 o , os 
quais, deverão dar a devida publicidade e remeté-1 	Ministério 
Publico e a Câmara de Vereadores do Município correspondente.  

Art.  20. - A Diretoria Executiva poderá ser auxiliada por uma Gerência, 
Assessoria Administrativa e o.0 Técnica,. que será exercida por pessoas 
devidamente capaCitadaS  go  exercício dessas funções, indicadas, 
contratadas ou nomeadas pelo Presidente.  

Art.  21 - Compete ao Presidente da Diretoria Executiva: 

a) representar o Consórcio, ativa e passivamente, em Juizo ou fora 
dele, pessoalmente ou por um procurador regularmente constituído, 
com poderes específicos; 

b) presidiras reuniões da Assembléia Geral; 

c) determinar a convocação para Assembléia Geral, a Assembleia 
Geral; 

d) admitir, contratar através de Concurso Público ou Teste Seletivo, ou 
nomear e demiti- assessores administrativos, técnicos e demais 
funcionários do Consórcio obedecidos a legislação vigente; 

e) apresentar à Assembléia Geral, ate 15 dias antes da realização dos 
Assembleias Gerais, o relatório, as contas e demais documentos, 
referentes ao exercício findo para aprovação e encaminhamento 
ao Tribunal de Contas até o prazo de 31 de março de cada 
exercício ou conforme determinação daquela Corte de Contas; 

f) juntamente com o Vice-presidente ou Gerente Administrativo do 
CONPS (autorizado mediante Procuração), assinar ordens de 
pagamentos e cheques; 

•g) gerir os serviços ad:ministrativos e técnicos do Consórcio, podendo 
delegar esses poderes .a .gerentes ou assessõres, sob sua supervisão e 
responsabilidade;  

Art.  22- Compete ao Vice--presidente: 

a) 	substituir .o Diretor Presidente em seus impedimentos temporários e, 
no caso de renúncia, destituição ou morte, assumir a Presidência até o 
fim dom mandato. 



Art.  23 -Compete ao Diretor Secretário: 

a) •secretariar e.orientar as.reuniões da Assembléia  Gerd;  

b) auxiliar .0 Presidente da .Diretoria Executiva, no deserrip 
funções, 

c). executor todos os atos e serviçoS inerentes à secretario 
acompanhar. os atos do- administração. 
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SEÇÃO  III 

DO CONSELHO TECNICO 

Art.  24 - O Conselho Técnico,. órgão de caráter .permanente, é composto 
pelos Secretários Municipais de Saúde, em exercício nos municípios 
consorciados e exercerá funções consultivas e técnicas.  

Art.  25 - O Conselho Técnico terá sua estrutura de funcionamento 
composta de um coordenador, um secretário, e comissão técnica, e sua 
atribuição  sera  baixada em Regimento Interno.  

Art.  26 - O mandato dos membros do Conselho Tecnico,, terá duração de 
02 (dois) anos, podendo ser reeleitos conforme decisão da Assembléia 
Geral.  

Art.  27 - Os membros do Conselho Técnico devereto submeter, para 
analise, ao Conselho Municipal de Saúde de seu respectivo município, as 
contas dos serviços prestados pelo CONPS. 

SEÇÃO IV 

DO CONSELHO FISCAL  

Art.  28 - O Conselho Fiscal, órgdo fiscalizador das atividades financeiras do 
Consórcio,  sera  composto de 03 (três) membros efetivos e 3 (três) suplentes, 
eleitos dentre os representantes de cada municipio, para um mandato de 
02 (dois) anos, podendo ser reconduzidos por igual período..  

§ 10 - 0 Conselho Fiscal  sera  eleito pela Assembléia Geral. 

§ 2° - Para o Conselho Fiscal não poderão ser votados componentes da 
Diretoria Executiva. 



Art.  29- Compete ao Conselho Fiscal: 
Ri 

- Examinar os livros contábeis, os documentos e 
disponíveis, devendo a Diretoria Executiva torne 
elementos necessários para o desempenho de suas fungoes; 
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II - Lavrar, em seu livro de "Atas do Conselho Fiscal", os pareceres e 
resultados dos exame> efetuados; 

Ill- Apresentar a Diretoria Executiva: 

a)Até o final de cada trimestre, as contas do trimestre anterior com 
defasagem de 0.  (um) mês. 

b)Ate o final de março, seu parecer sobre as contas do exercício 
anterior; 

IV - Comunicar, obrigatoriamente, a Diretoria Executiva, fraudes ou 
quaisquer outras irreg Jlaridades detectadas, sugerindo as medidas que 
devam ser tomadas. 

CAPITULO IV 

DOS RECURSOS FINANCEIROS  

Art,  30 Constituem recursos..financeiros do Consórcio: 

I - cota de contribuição mensal. das MUnicípios integrantes, aprovada 
pela Assembléia Gercl e autorizadas por lei; 

II - transferências, auxílios, contribuições e subvenções concedidas por 
entidades públicas, empresas de. iniciativa privada ou particulares;  

III  - doações e legados; 

IV - o produto de operações de Crédito; 

V - superávit de exercícios; 

VI - as rendas  ever.  tuait, inclusive as resultantes de depósito e de 
aplicações financeiras; 
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VIII - valor excedente cobrado à. cota mensal de-  'ontr utçao 
Município (extra-cata), conforme avaliação mensal a 

	enfada pelo 
CONPS ao consorciado. 

Parágrafo único: A instituição aplicará integralmente suas rendas. 
Recursos e eventual resultOdo. operacional na manutenção e 
desenvolvimento dos objetivos institucionais no território nacional  

Art.  .3.1 - A cota 	contribuição para financiamento do Consorcio será 
fixada de acordo  corn  o número de habitantes do Município: consorciado 
e deverá cobrir todas as. despesas decorrentes dos. benefícios ofertados 
pelo Consorcio., podendo ser revisto ..a qualquer época, desde que em 
reunião marcado conforme estabelece o presente Estatuto.  

Art.  32 - Os municípios integrantes do Consórcio se obrigam a incluir nos 
seus respectivos orçamentos, metas e prioridades, os recursos necessários 
para atender as obrigações estabelecidas pela Assembleia Geral.  

Art.  33 - A quota de contribuição  sera  fixada pela Assembleia Geral, e 
constará das Leis de Diretrizes Orçamentárias de cada ano, para vigorar 
no exercício seguinte.  

Art.  34 - Os municípios, integrantes do Consorcio pagardo suas 
contribuições até o dia 20 de cada mês, ficando fixado uma multa 
correspondente a 0,1% (zero virgula um por cento) ao dia, sobre o valor de 
contribuição calculada sobre o valor corrigido monetariamente, no caso 
de atraso no pagamento das mensalidades.  

Art.  35 - Se o atraso no pagamento ultrapassar 20 dias, poderão ser 
suspensos os serviços realizados pelo Consórcio aos municípios 
inadimplentes. 

CAPÍTULO V 

DO PATRIMÔNIO  

Art.  36-O patrimônio do Consórcio será constituído: 

I - Pelos bens que vier a adquirir a qualquer titulo; 

II - Pelos bens que lhe forem doados por órgãot. públicos, empresas de 
iniciativa privdclas ou particulares;  

Art.  37- .Nenhum .bem pertencente do Consórcio poderá ser alienado semn 
expresso autorização da Assembléia Geral. 

o  
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39  ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO ESTATUTO SOCIAL D 
POLINORTE DE SAÚDE 

ESTATUTO SOCIAL  
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Pelo presente instrumento, os Municípios de Aracruz, lbiragu, João  Naive,  Fundão, Santa 
Teresa e  Sao  Roque do Canaã, representados pelos Prefeitos Municipais infra-assinados, 
resolvem  firmer  a 3° Alteração a Consolidação do Estatuto Social do Consórcio Polinorte 

de Saúde, transformando-o em consórcio público de direito privado, sob a forma de associação 

civil, conforme possibilita o disposto no caput do Decreto Federal 6.017/2007, passando a 

denominar-se Consórcio Público da  Raga()  Polinorte CIM POLINORTE, o qual  sera  regido 

pela presente Alteração e Consolidação do Estatuto Social, alterações posteriores e pela 

regulamentação que vier a ser adotada pelos seus órgãos, bem como pela legistação civil 

pertinente, normas e princípios de direito público aplicável, na forma da Lei Federal 11.10712005 

o Decreto Federal 6.017/2007.. 

TÍTULO I — DA CONSTITUIÇÃO, DENOMINAÇÃO, NATUREZA JURIDICA, SEDE, 

DURAÇÃO, TIPO DE CONSÓRCIO, FINALIDADE E OBJETIVOS. 

CAPÍTULO I — DA CONSTITUIÇÃO, DENOMINAÇÃO, NATUREZA JURÍDICA, SEDE, 

TIPO DE CONSÓRCIO E DURAÇÃO  

Art,.  12  - Consórcio Polinorte de Saúde, fica transformado em consórcio público de direito 

privado, conforme possibilita o disposto no caput do  Art.  41 do Decreto Federal 6.017/2007, 

passando a constituir-se sob a forma jurídica de associação civil, sendo integrado pelos 

municípios de Aracruz, Ibiragu,  Joao  Neiva, Fundão, Santa Teresa e  Sao  Roque do Cana& a 

partir desta alteração, sendo todos os entes membros  (Jests  associação civil, signatários do 

contrato de consórcio público, devidamente respaldados pelas leis ratificadoras do Protocolo de 

Intenções.  

Art.  22  - A associaçâo civil suporte do contrato de consórcio público denominar-se-4 CiM 

POLINORTE, terá sede em Aracruz-ES, prazo indeterminado de duração e  sera  do tipo 

multifuncional. 
'9 
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§ 11'1  — o local da sede do CIM POLINORTE poderá ser alterado mediante decisão da 

Assembléia Geral, pelo voto de 2/3 de seus membros adimplentes com suas obrigações, 

§ 2° — A área de atuação do CIM POLINORTE corresponde ao somatório das  Areas territorials  

dos entes consorciados. 

CAPÍTULO II— DA FINALIDADE E OBJETIVOS  

Art.  39  - O CIM POLINORTE tem por finalidade a realização dos interesses comuns dos entes 

consorciados na implementação de suas múltiplas políticas públicas.  

Art,  49  — São objetivos do CIM POLINORTE, alem de outros que vierem a ser definidos 

posteriormente pela Assembleia Geral: 

• 

1— Objetivos Gerais: 

1.1 — a gestão associada de serviços públicos; 

1.2 — a prestação de serviços, inclusive de assistência técnica, a execução de obras e o 

fornecimento de bens à administração direta ou indireta dos entes consorciados; 

1.3 — o compartilhamento ou o uso em comum de instrumentos e equipamentos, inclusive de 

gestão, de manutenção, de informática, de pessoal técnico e de procedimentos de licitação e de 

admissão de pessoal; 

1.4 — a produção de informações ou de estudos técnicos; 

1.5 — a instituição e o funcionamento de escolas de governo ou de estabelecimentos congéneres; 

1.6 — a promoção do uso racional dos recursos naturais e a proteção do meio-ambiente; 

1.7 — (-1 exercicio de funções no sistema de gerenciamento de recursos hídricos que lhe tenham 

sido delegadas ou autorizadas; 

1.8 — o apoio e o fomento do intercâmbio de experiências e de informações entre os entes 

consorciados; 

1.9— a gestão e a proteção de patrimônio urbanistico, paisagístico ou turístico comum; 

1.10 o planejamento, a gestão e a administração dos serviços e recursos da previdência social 

dos servidores de qualquer dos entes da Federação que integram o consórcio, vedado que os 
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recursos arrecadados em um ente federativo sejam utilizados no pagamento de benefícios de 

segurados de outro ente, de forma a atender o disposto no  art. 	inciso V, da Lei no 9.717, de 

1998; 

1.11 — o fornecimento de assistência técnica, extensão, treinamento, pesquisa e 

desenvolvimento urbano, rural e agrário; 

1.12 — as ações e politicas de desenvolvimento urbano, sócio-econômico local e regional; 

1.13 — o exercício de competências pertencentes aos antes da Federação nos termos de 

autorização ou delegação; 

1.14 —  executer  as ações e Os serviços de saúde, obedecidos aos princípios, diretrizes e normas 

que regulam o Sistema Único de saUda — Sus. 

11— Objetivos específicos da área de saúde: 

11.1 — articular-se com entidades públicas e privadas, nacionais ou estrangeiras, visando a 

obtenção de recursos para investimentos e custeio de projetos, obras ou serviços de interesse 

regional, no oompo do  oz.-dicta;  

11.2 — planejar, adotar,  executer  e pactuar programas e medidas destinadas a promover a saúde 

dos habitantes da região e  implanter  os serviços afins; 

11.3 — buscar a integração dos investimentos  municipals,  estaduais e federais para a execução 

de programas comuns, especialmente daqueles necessários a viabilizar a construção de um 

modelo de assistência centrado nas ações de saúde coletiva, segundo diretrizes do Sistema 

único de Saúde, que viabilize: 

a)  implanter  efou desenvolver ações e serviços preventivos e assistenciais de abrangencia 

local ou regional; 

0) garantir um sIstertia  tie  relernoia contra-refer6ncia straves de intograpdo doo corviçoe 

assistenciais, numa rede hierarquizada; 

o) clocenvolver uma política de recursos humanns compatíveis com a realidade micro-reoional; 

d) prestar assessuria técnica e acIrninistrativs soa conooroiadoo, no cologio do problomac 

pertinentes ás  Areas  de saúde. 

11.4 — promover a realização de estudos, pesquisas, projetos e serviços destinados A solução de 

problemas regionais no campo da saúde; 
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11.5 — promover ações que visem ao treinamento, a capacitação e ao aperfeiçoamento dos 

profissionais da  Area  de saúde que atuam nos entes consorciados 

l'aregrafo Cinioo  Cc  ontos consorciados poderão se consorcior Pm rolarAo a todos os objetivos 

do C1M POLINORTE ou apenas a parcela deles, integrando as respectivas  Cameras  Setoriais 

de seu interesse. 

Art.  5Q — Havendo declaração de utilidade ou necessidade pública emitida pelo ente consorciado 

em que o bem ou direito se situe, fica o C1M POLINORTE autorizado a promover as 

desapropriações, proceder a requisições ou instituir as servidões  necessaries  à consecugAo de 

5eu s objetivos. 

TITULO  It  — DO INGRESSO, DIREITOS E DEVERES 

CAPITULO I — DO INGRESSO  

Art.  69  - O ingresso de novos consorciados no GIM POLINORTE poderá acontecer a qualquer 

momento, mediante pecildo formal do representante legal do ente interessado pare tine do 

aprociaçAn o oprnvac.Ao da Assembleia Geral. 

§ 19  - O pedidu 	ingi esse  clever&  vir acornponhado do lei ratificadora do protocolo do 

intenções ou de lei autorizativa especifica para a pretensão formulada. 

§ 29  - O efetivo ingresso de novo ente federativo ao CIM POLINORTE dependerá do pagamento 

de cota de ingresso, cujo valor e forma de pagamento serão definidos por resolução da 

Assembleia Geral, e ainda, da comprovação de que o mesmo não possuiu divide para com outro 

consorcio intermunicipaI de que tenha participado. 

§ 39  O ingresso de novo ente federativo também poderá ocorrer através de convite formulado 

pela própria AsseinU*ia Geral, depois da neceszeiria deliboregao o aprovação da matária por 

maioria  absolute,  aceitação do convite e do pagamento da respectiva cota de ingresso. 

§ 4 - O ente consorciado oxcluido que vier a requerer nova admissão sujeitar-se-á As regras 

desta clausula, sendo facultado ao GIM POLINORTE aprovar ou não seu reingresso por 

deliberação de sua Assembleia Geral, desde que acordado a forma de pagamento de dividas 

por ventura existentes. 

44.06.  . i  
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CAPITULO II— DOS DIREITOS E DEVERES DOS ENTES C  

Art 7R -  Constituem direitos  do onto oonooroiado:  
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I — participar ativamente das sessões da Assembleia Geral, através de proposições, debates e 

deliberações através do voto, desde que adimpiente com suas obrigações operacionais e 

financeiras; 

II — exigir dos demais consorciados e do próprio CIM POLINORTE o pleno cumprimento das 

regras estipuladas no Protocolo de Intenções, contrato de consórcio público, no seu estatuto, 

contratos de programa e contratos de rateio, desde que adimplente com suas obrigações 

operacionais e financeiras; 

Ill — operar compensação dos pagamentos realizados a servidor cedido ao GIM POLINORTE 

com ânus para o ente consorciado com as obrigações previstas no contrato de rateio;  

Art.  89' Constituem deveres dos entes consorciados: 

1 	cumprir com suas obrigações operacionais e financeiras assumidas com o GIM POLINORTE, 

sob pena de suspensito e posterior exclusão na forma deste instrumento; 

— ceder, se necessário, servidores para o GIM POLINORTE na forma deste instrumento;  

III 	participar ativamente das sessões da Assembléia Geral, através de proposições, debates e 

deliberações através do voto, sempre que convocados; 

IV — incluir, em sua lei orçamentária ou em créditos adicionais, dotações suficientes para 

suportar as despesas que, nos termos do orçamento do CIM POLINORTE, devam ser 

assumidas por meio de contrato de rateio, contrato de programa e contrato de gestão associada 

de serviços públicos, conforme for o caso; 

V — responder solidariamente pelas obrigações remanescentes, garantido o direito de regresso 

em face dos entes beneficiados ou dos que deram cause à obrigação, no caso de extinção do 

GIM POLINORTE, até que haja decisão que indique os responsáveis por cada obrigação; 

VI — compartilhar recursos e pessoal para a execução de serviços, programas, projetos, 

atividades e ações no âmbito do CIM POLINORTE. 
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TITULO  III  — DO REPRESENTANTE LEGAL E DA ORGANIZAÇÃO  

Art.  99  - O C1M POL1NORTE seta  represented°  legalmente  pet°  seu Presidente, eleito  peke  

Assembléia Geral dentre os Chefes dos Poderes Executivos consorciados, até a segunda 

quinzena do mês de novembro para mandato de um ano,  corn  posse no primeiro dia utu do 

cxcrofoio coguinte, podendo o rnandato sor prorrogado por  &Adak)  da Assanthlehia Garal. 

t5,)/ 

LAPPITULO I — DA OfIGANIZAÇA-0  

Art.  10 - O GIM POLINORTE terá a seguinte organização: 

1 - Nível de Direção Superior: 

1.1 — Assembleia Geral; 

1.2 — Conselho Fiscal; 

1.3 — Conselho de Administração; 

1.4 — Presidência; 

11 - Nível de Gerência e Assessoramento: 

11.1 —  Cameras  Setoriais; 

11.2 - Diretoria  Executive;  

til Nivol do Execução Programitica: 

Departamentos Setorials, 

Parágrafo único - A representação gráfica da estrutura organizacional básica do GIM 

- POLINORTE é a  constants  do Anexo 1, que integra o presente instrumento. 

SEÇÃO I — DA ASSEMBLÉIA GERAL  

Art.  11 A Assembleia Geral é a instancia  deliberative maxima  do GIM POLINORTE, sendo 

constituída exclusivamente pelos  Chafes  dos Poderes Executivos dos entes consorciados.  

Art.  12- Compete a Assembléia Geral: 

I —  examiner  e deliberar sobre a aprovação das contas referentes ao exercício anterior ate a 
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II — reunir-se ordinariamente uma vez a cada quatro meses para  examiner  e deliberar sobra 

matérias de sua competência e extraordinariamente, a qualquer tempo, sempre que convocada 

na forma deste instrumento; 

Ill — eleger os membros de sua diretoria, do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal, 

ate segunda quinzena do  rats  de novembro para mandato de dois anos, para inicio no primeiro 

dia útil do exercício financeiro subseqüente e decidir sobre a prorrogação do mandato; 

IV — destituir os membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal se necessário; 

V — deliberar sobre a suspensão e exclusão de ente consorciado; 

VI — deliberar sobre aquisição de bens imóveis, alienação, arrendamento e locação de bens 

moveis e imóveis do CIM POLINORTE; 

VII —deliberar sobre alterações deste instrumento; 

VIII — deliberar sobre o ingresso de novos entes consorciados ao CIM POLINORTE, e em caso 

de aprovação,  sera  ainda necessário a ratificação da decisão mediante aprovação de lei 

específica em mínimo 50% dos entes consorciados, na forma do contrato de consórcio público; 

IX — deliberar sobre o Plano Anual de Atividades e a Pega Orçamentária do exercício seguinte, 

elaborados pelo Conselho de Administração, até o final da segunda quinzena de setembro de 

cada exercício; 

X — deliberar sobre a fixação do valor e da forma de rateio entre os entes das despesas para o 

exercício seguinte, tomando por base a Peça Orçamentária aprovada nos termos do inciso IX; 

XI — deliberar sobre mudança de sede e criação de câmara setorial; 

XII — deliberar sobre criação a alteração dos estatutos do CIM POLINORTE; 

XIII deliberar sobre a extinção do CIM POLINORTE; 

XIV — deliberar sobre a criação e forma de remuneração de novos cargos e vagas necessários 

ao pleno funcionamento do CIM POLINORTE; 

XV — deliberar, em caráter excepcional, sobre as matérias relevantes ou urgentes que lhe sejam 

declinadas pelo Conselho de Administração. 

§ 29  — para as deliberações constantes dos incisos V, IX, XI, XII, XIII e XIV é necessario o voto 

maioria de 213 (dois terços) dos membros do CIM POLINORTE, em dia com suas obrigações 
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operacionais e financeiras, em Assembléia Geral extraordinária convocada especificamente para 

tais fins, sendo as demais hipóteses deliberativas resolvidas por maioria simples de votos. 

§ 39  cada ente consorciado possuirá direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral, 

cuja eficácia estará condicionada a sua adimplência operacional e financeira. 

§ 49  — A perda do mandato eletivo é causa de extinção automática da condição de membro da 

Assembléia Geral, quando haverá substituição automática por quem lhe suceder no mandato do 

ente consorciado. 

§ 5 — A Assembléia Geral ordinária quadrimestral será convocada e presidida pelo Presidente 

do CIM POLINORTE ou sou substituto legal atraves do comunicação que garanta a ciência de 

todos os seus membros quanto ao dia, hora, local e pauta do dia, respeitado o prazo mínimo de 

sete dias entre a convocação e a data da reunião. 

§ 69  — A Assembléia Gerai extraordinária será convocada e presidida pelo Presidente do CIM 

POLINORTE ou seu substituto legal, através de comunicação inequívoca que garanta a ciência 

de todos os seus membros quanto ao dia, hora, local e pauta do dia, respeitado o prazo mínimo 

de 04 dias úteis entre a convocação e a data da reunião. 

§ 72  — A Assembleia Geral extraordinária também poderá ser convocada por um quinto de seus 

membros, quando o Presidente do UM POLINORTE ou seu substituto legal não atender no 

prazo de 10 (dez) dias a pedido fundamentado e acompanhado da pauta do dia de ante 

consorciado para convocação extraordinária. 

§ 82  — A Assembleia Geral extraordinária, cujas circunstâncias excepcionais assim exigirem,  

sera  presidida pelo Presidente do Conselho Fiscal. 

§ 99  — A Assembléia Geral instalar-se-á em primeira convocação com a presença de 2/3 (dois 

terços) dos membros do CIM POLINORTE em dia com suas obrigações operacionais e 

financeiras e em segunda e última convocação 30 (trinta) minutos após a primeira convocação 

com a presença de qualquer número de consorciados adimplentes, deliberando por maioria 

simples de votos, ressalvadas as matérias que exigirem maioria qualificada nos termos deste 

instrumento. 

§ 109  — O ante consorciado que não estiver em dia com suas obrigações operacionais e 

financeiras não poderá votar e nem ser votado 

Elaborado pela RZO Consultoria em Gestão 
Inovarido e qualiiicando em busca da excel6ncia 

Anvw.rzoconsultoria.com.br  4,7  



  

3° ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO ESTATUTO DA PESSOA JURÍDICA DE  SO  
PÚBLICO DA REGIÃO POLINORTE — GIM POLINORTE 

SEÇÃO —  DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃ 

PliftuDerCONSORCIOi 
•:;xESStlat 

Titufar 
Pi,,:entel Filho  

  

  

Art.  13° O Conselho de Administração é constituído pelo Presidente e Vice-Presidente do CA 

POLINORTE, e por outros dois membros escolhidos pela Assembleia Geral e suas deliberações 

serão executadas pela Presidência e pela Diretoria Executiva. 

§ 12  — Os membros do Conselho de Administração serão escolhidos dentre os Chefes dos 

Poderes Executivos dos entes consorciados. 

§ 29  — O mandato dos membros do Conselho de Administração  sera  de 02 (dois) anos, 

prorrogáveis por igual período mediante reeleição. 

§ 39  — A perda do mandato eletivo é causa de extinção automática do  mandate  de membro do 

Conselho de Administração, hipótese em que assumirá a função aquele que assumir a Chefia do 

Poder Executivo,  

Art.  14 — Compete ao Conselho de Administração: 

I — elaborar com o auxilio da Diretoria  Executive,  o Plano Anual de Atividades do CIM 

POLINORTE para o exercício seguinte ate a primeira quinzena da novembro do ano  ern  curso, 

submetendo-o neste prazo A aprovação da Assembléia Geral; 

II — elaborar, com o auxilio da Diretoria  Executive,  a Pega Orçamentária do exercício seguinte 

ate a segunda quinzena de agosto do ano  ern  curso; 

Ill — planejar todas as ações de natureza administrativa do GIM POLINORTE, fiscalizando a 

Diretoria  Executive  na sua execução; 

IV — selecionar e contratar pessoal, na forma deste instrumento, bem como os serviços de 

assessoria contábil, jurídica, de gestão e outros serviços profissionais quando necessários, 

através de pessoa jurídica. bem como  determiner  as respectivas demissões ou rescisoes 

contratual; 

V — elaborar e propor a Assembleia Geral alterações no quadro de pessoal do UM 

POLINORTF, fixando o número, as formes de provimento e padrão remuneratório dos 

empregados, bem como os respectivos reajustes, por meio de resolução. 

VI 	contratar pessoal por tempo determinado para atender necessidade temporária de 

excepcional interesse público nos termos previsto nos estatutos; 

VII — celebrar contrato de gestão ou termo de parceria; 
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VIII — elaborar os estatutos do CIM POLINORTE, com auxilio da Diretoria Executiva 

submetendo tal proposição A aprovação da Assembléia Geral; 

IX — requisitar a cedência de servidores dos entes consorciados, atentando para a fixação do 

prazo de cedência e sobre qual administração tocará o ônus da remuneração do servidor 

cedido; 

X — propor A Assembleia Geral a alteração deste instrumento e de seus estatutos; 

XI 	celebrar contrato de rateio e ou contrato de programa com a administração direta e indireta 

dos entes consorciados; 

XII — celebrar convênios, termos de credenclamento, contratos, e outros instrumentos 

congéneres; 

XIII -  Crier  comissões temporárias, com terna e duração definidos; 

XIV - Delegar atribuições e designar tarefas para os órgãos de gerência e de execução; 

XV — deliberar sobre outras matérias de natureza administrativa do CIM POLINORTE não que 

não tenham sua competência atribuida à Assembleia Geral e não elencadas neste artigo. 

sEglioIll- DO   CONSELHO FISCAL  

Art.  15 - O Conselho Fiscal é o órgão fiscalizatório do consorcio, responsável por exercer o 

controle da legalidade, legitimidade e economicídade da atividade patrimonial e financeira do 

GIM POLINORTE, manifestando-se sob a forma de parecer.  

Art.  16 - O Conselho Fiscal é composto por seis membros, sendo quatro membros indicados 

pelas  cameras  setoriais, a saber, dois secretários municipais e dois servidores efetivos, um 

representante da sociedade civil e um contador de um dos entes consorciados do CIM 

PO LI NORTE. 

Parágrafo único - A presidência do Conselho Fiscal será função exclusive de Secretário 

municipal membro da Câmara Setorial, a qual elegerá todos os integrantes do Conselho Fiscal 

(Presidente, Vice-Presidente, Secretário e Segundo Secretário e Vogais) para mandato de dois 

anos, prorrogável por igual período. 

SEÇÃO IV — DA PRESIDÊNCIA  

Art.  17 - A Presidência do CIM POLINORTE é composta pelos cargos de presidente e vice-
presidente. 
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Art.  18- Compete ao Presidente do CIM POLINORTE: 	 Tito  

— convocar e presidir reuniões da Assembleia Coral e do Conoolho do Adminiotrogao; 

II — representar  administrative  e judicialmente o GIM POLINVifiTti.cabendo.ad  Vicel-iresidente, 

substituí-to mspus impgclimphtos. 

Ill — movimentar em conjurito UUI I 1 a Direturiti 	 vi ias LhArICAriaS e recursos do CIM 

POLINORTE, podendo delegar total ou parcialmente esta competência; 

IV - Dar posso aos mombros do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal e das Câmaras 

Setoriais; 

V - Homologar e adjudicar as licitações realizadas polo consórcio; 

VI — expedir resoluções da Assembléia Geral e do Conselho de Administração para dar  forge  

normativa As decisões estabelecidas nesses colegiados, publicando-as na imprensa oficial ou 

jornal de grande circulação regional quando seus efeitos declararem, criarem, alterarem ou 

suprimirem direitos do CIM POLINORTE ou de terceiros; 

VII — expedir portarias para dar  forge  normativa as decisões monocraticas de competência do 

Presidente do GIM POLINORTE, publicando-as na Imprensa oficial ou jornal de grande 

cirniiinAn rAginnni qundn SW'S AfAitnA declararem, criarem, alterarem ou suprimirem direitos do 

CIM POLINORTE ou de terceiros; 

VIII — expedir certidões, declarações, passar recibos, receber citações e intimações, bem como 

dar adequado tratamento a todos os demais documentos a serem expedidos ou recebidos 

relativos a matérias administrativas CM POLINORTE; 

IX — autenticar o livro de atas das reuniões da Assembléia Geral e do Conselho de 

Administração. 

Parágrafo único - O Presidente do CIM POLINORTE não terá direito a voto nas deliberações 

referentes ã prestação de contas e outros atos de sua responsabilidade.  

Art.  19— Compete ao Vice-Presidente do GIM POLINORTE: 

I — substituir e representar o Presidente em todas suas ausências e impedimentos; 

II — assessorar o Presidente e exercer as funções que  the  forem delegadas; 
105 4  
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III  — assumir interinamente a Presidência do CIM POLINORTE, no caso de vacância, quando(2 

esta ocorrer na segunda metade do mandato, exercendo-o ate seu termo; 
	 .() 

IV - convocar Assembléia Extraordinária em 15 (quinze) dias para eleição de novo Presidente 

do CIM POLINORTE, no caso de a vacância ocorrer na primeira metade do mandato, quando o 

eleito presidira o consórcio até fim do mandato original, podendo, se reeleito, ser conduzido ao 

mandato seguinte.  

Art.  20 - Por ocasiEto do período eleitoral, havendo necesik.le.de  de afestenientd, licença ou 

renúncia do presidente e não sendo possível sua substituição pelo vice-presidente. a 

Assembléia Geral poderá autorizar que o Coordenador de uma das câmaras setoriais assuma 

interinamente a presidência do CIM POLINORTE, até que o retorno ao cargo de presidente pelo 

chefe do poder executivo, não represente mais violação a lei eleitoral. 

SEÇÃO V - DAS CÂMARAS SETORIAIS  

Art.  21 - O CIM POLINORTE é multifuncional, possuindo Câmaras Setoriais diretamente 

subordinadas ao Conselho de Administração, que desenvolverão políticas públicas especificas 

de interesse comum aos entes consorciados.  

Art.  22 - § 12  - O ente consorciado participará da(s) Câmara(s) Setorial(is) de seu interesse 

através da indicação de um secretário municipal e de um servidor efetivo da mesma secretaria 

municipal, cujas atividades tenham pertinência com os objetivos específicos da Cãmara Setorial 

escolhida.  

Art.  23 - as  Cameras  Setoriais serão criadas, alteradas e extintas por resolução da Assembleia 

Geral que, dentre outros requisitos sugeridos pelo Conselho de Administração, lhe atribuirá 

nome, estrutura, funções especificas, prazo de duração.  

Art.  24 - As Câmaras Setoriais criadas serão compostas pelos secretários municipais ou cargo 

equivalente da área pertinente A atuação da  Camara  Setorial e servidores efetivos indicados 

pelos entes consorciados, tendo a diretoria formada por (01) Coordenador e um (01)  sub-

coordenador eleitos dentre seus membros, para mandato anual, no caso de tratar-se Câmara 

Setorial permanente.  

Art.  25 - Para fins de funcionamento, as atividades planejadas pelas Câmaras Setoriais 

concretizam-se mediante a execução de projetos, programas e pianos de ações, por meio de 

diretorias, gerências e ou projetos, criados pela Assembléia Geral, mediante proposição do 

Conselho do Administração, ouvidas as Câmaras Setoriais p-ertinentes, com conta corrente e 

inscrição no  GNP,/  distintos. 
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Art.  26 - Cada ente que integra o CIM POLINORTE fica responsaver, na pessoa de 

secretário municipal ou cargo equivalente pertencente a  Area  pertinente, de submeter 

periodicamente ao conselhc de políticas competente, relatórios dos projetos, programas, 

atividades e ações desenvolvidos por meio do consorcio.  

Art.  27 - Ficam criadas inicialmente as seguintes Gamaras Setoriais, com a seguinte estrutura 

vinculada: 

I — Câmara Setorial de Saúde; 

Li — Diretoria Executiva de Saúde; 

1.2 — Departamento Setorial de Saúde 

SEÇÃO 	DIRETORIA EXECUTIVA  

Art.  28 - A Diretoria Executiva é composta pelos ocupantes dos cargos de diretores e de 

gerência de projetos, criados pela Assembléia Geral para permitir o pleno funcionamento das 

atividades, programas, projetos e do GIM rouNionTE, estando vinculada diretamente 

câmaras setoriais partinitotiititis.  

Art.  29 - Compete a Diretoria Executiva: 

Manter em ordem toda a documentação administrativa e financeira do CIM POLINORTE; 

11 — Realizar programação dos compromissos financeiros a pagar e a receber do CIM 

POL1NORTE;  

III  — Adotar providências necessárias aos registros contábeis do CIM POLINORTE; 

IV — Movimentar em conjunto com o Presidente do C1M POLINORTE ou com quem este delegar 

as contas bancarias e os investimentos do consórcio. 

V — Participar, sem direito a voto, das reuniões da Assembléia Geral e do Conselho de 

Adminietragilo, e oeordenar a lavi atui a das rat2t6 em livrt.) píúpr  us, vs  quais Lluvei  au  uut Itur U 

registro cronológico de todas as reuniões realizadas, com indicação da data, local e hora, pauta, 

nome e cargo dos presentes e ausentes, e todas as deliberações adotadas em dada reunião, 

levando-se a termo as eventuais considerações e deliberações de cada  urn  dos participantes 

para fins de fundamentação de resoluções o portarias eventualmente decorrentes das 

deliberações, assim como para servir de registro histórico do CIM POLINORTE; 

t7(  
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VI 	receber o expedir  documented  o correopend8nciad do condórcio, zolando 

responsabilizando-se pelo seu controle, organização e arquivo; 

o 

VII - realizar as atividades de relações públicas do DM POLINORTE, constituindo o elo de 

ligação do consórcio com a sociedade civil e os meios de comunicação, segundo diretrizes e 

supervisão do Presidente; 

VIII - propor Plano Anual de  Marketing  Institucional do UM POLINORTE para o exercício 

seguinte ao Conselho de Administração, ate a segunda quinzena de novembro, a fim de que 

viabilizar ampla divulgaçao  dad  agóec docenvolvidac polo concóreio orn prol doe comunidaeloc 

beneficiadas; 

IX - propor melhorias nas rotinas administrativas do consorcio ao Conselho de Administração, 

visando à continua redução de custos, aumento da eficácia das ações consorciais no 

atingimento de suas metas e objetivos e ao emprego racional dos recursos disponíveis.  

Art.  30 - O perfil, atribuições, direitos, e deveres da Diretoria Executiva serão definidos em 

estatuto a ser aprovado pela Assembleia Geral; 

sEgAo VII — DOS DEPARTAMENTOS SETORIAIS  

Art.  31 - Os departamentos setoriais exercem as funções de execução programática e apoio 

administrativo.  

Art.  32 -  sac)  atribuições dos departamentos setoriais, dentre outras que poderão vir a ser 

definidas polo consolho do administração, mediante proposição das  Cameras  Setoriais: 

I - Oferecer apoio administrativo em geral; 

II - Executar serviços de controle do almoxarifado; 

Ill - Executar serviços de compras; 

IV -  Executer  serviços de controle do patrimônio; 

V - Oferecer apoio na  Area  de processamento de dados; 

CAPÍTULO II- DO QUADRO DE PESSOAL  

Art.  33 - O GIM POLINOFITE IJOSbUila u qUcILLIV Ue tdebvell uuristante do AneAu U, sujeito ao 

regime jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho (OLT), conforme preceitua o  art.  4, inc. 
IX, da Lei n.Q 11.107/05, e deverá atender as demandas das amaras setoriais. 
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Art.  34 - O quadro de pessoal do GIM POLINORTE serfi integrado pela Diretoria  Executive  

Execução Programática tendo o perfil, atribuições, direitos, e deveres definidos em estatuto. 

Art,  35 — Por solicitação das Câmaras Setoriais, o Conselho de Administração poderá contratar 

pessoal por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional 

interesse público nos seguintes casos: 

I — enfrentar situações de calamidade pública; 

II — combater surtos epidêmicos; 

Ill — atender outras situações de emergência que vierem a ocorrer; 

IV — atender situações, projetos, programas, atividades e ações de relevante interesso público 

aprovados pela Assembléia Geral; 

V — preencher cargo vago, na criação do consórcio, ate o seu provimento efetivo por  reek)  de 

seleção pública, hipótese em que os contratados temporariamente exercerão as funções do 

cargo vago e perceberão a remuneração para ele prevista.  

Art.  36 - Mediante proposição do Conselho de Administração, ouvida a  camera  setorial 

pertinente, e decisão da Assembléia Geral poderão ser" criados novos cargos e vagas de acordo 

com as necessidades do CIM POLINORTE.  

Art  37 — Os valores dos diversos padrões remunerattrios do quadro de pessoal do UM 

POLINORTE, constantes do Anexo II, serão fixados e reajustados mediante resoluçâo da 

Assembléia Geral. 

TITULO IV— DO PATRIMÔNIO E DOS RECURSOS FINANCEIROS 

CAPITULO I — DO PATRIMÔNIO  

Art.  38- Constituem patrimônio do CEM POLINORTE: 

I - os bens e direitos que vier a adquirir a qualquer titulo; 

II - os bens e direitos que lhe forem doados por entidades publicas, privadas e por particulares. 

CAPÍTULO II— DOS RECURSOS FlNANCEIROS  

Art.  39 - Constituem recursos financeiros do GIM POLINORTE: 

I — o depósito da cote de ingresso paga por novo ente consorciado ao GIM POLINORTE; 
• k 

_ 
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Ft  — o repasse de valores decorrentes de contrato de rateio com os entes consorciados;  

III  — os recursos provenientes do contratos, convênios, contribuições, doações, auxílios e 

subvenções concedidos por entes federativos não consorciados; 

IV —  receitas decorrentes de tarifas e outras espécies de pregos públicos cobrados peio CIM 

POLINORTE em razão da prestação de serviços; 

V — saldos do exercício; 

VI — o produto do alienação do soue  bone  livroe; 

VII — o produto de operagoes de credito; 

VIII — as rendas resultantes de aplicação financeira. 

Parágrafo Único — Os entes consorciados somente entregarão recursos financeiros ao consórcio 

público mediante contrato de rateio e ou contrato de programa. 

TÍTULO V — DA GESTÃO ASSOCIADA 

CAPITULO I — DA AUTORIZAÇÃO PARA GESTÃO ASSOCIADA  

Art.  40 - Os entes consorciandos, signatários do Contrato de Consorcio público, autorizam o 

CIM POLINORTE a realizar a gestão associada de qualquer serviço público remunerado ou não 

pelo usuário, desde que a referida gestão seja previamente aprovada pela Assembléia Geral por 

ocasião da criação de  Camara  Setorial,  

Art.  41 - A autorização para gestão associada de serviços públicos aprovada em Assembléia 

Geral deverá conter os seguintes requisitos: 

I — as competências cujo exercício se transferiu ao consórcio; 

os serviços pUblicos objeto cia gestao associada e a  area  em que serão prestados;  

III  — a autorização para licitar ou outorgar concessão, permissão ou autorização da prestação de 

serviços; 

9/t 
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IV - as condições a que deve obedecer ao contrato de programa, no caso de a gestão 

associada envolver também a prestação de serviços por orgão ou entidade de um dos entes da 

Federação consorciados; 

V - os critérios técnicos para calculo de valor das tarifas e de outros pregos públicos, bem como 

para seu reajuste ou revisão. 

CAPITULO II- DO CONTRATO DE PROGRAMA  

Art.  42 - Deverão ser constituídas e reguladas por contrato de programa, como condição de sua 

validade, as obrigações cortraidas por entes consorciados, inclusive entidades de sua 

administração indireta, que tenham por objeto a prestação de serviços por meio de gestão 

associada ou a transferência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal ou de bens 

necessários à continuidade dos serviços transferidos ao CIM POLI NORTE. 

Parágrafo único. O contrato da programa podord autorizar o consórcio a emitir documentos de 

cobrança e a exercer atividades de arrecadação de tarifas e outros pregos públicos pelos 

serviços públicos prestados pelo próprio consórcio ou pelos entes consorciados. 

TITULO VI -  DA FETIRADA, EXCLUSÃO, ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO 

CAPITULO I - DA RETIRADA  

Art.  43 - A retirada do ente consorciado do GIM POLINORTE dependera de ato formal de seu 

representante legal na Assembléia Geral, nos termos do contraio de consorcio pUolco e 

aprovação em de lei especifica pelo ente retirante.  

Art.  44 - A retirada não prejudicará as obrigações j  constituídas entre o consorciado que se 

retire e o consorcio público eiou os demais entes consorciados. 

CAPITULO II- DA EXCLUSÃO  

Art.  45 A exclusão de ente consorciado só é admissivel havendo justa causa.  

Art.  46 - Alóm das  quo  sejam reconhecidas em procedimento especifico, constitui-se justa 

causa para fins de exclusão do CM POLINORTE: 

I - a não inclusão em lei orcamentdria ou em créditos adicionais, pelo ente consorciado, de 

dotações suficientes para suportar as despesas que, nos termos do orçamento do consórcio 

público, prevê-se devam ser assumidas por meio de contrato de rateioi 
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II — a falta de repasse parcial ou total, por prazo superior a 90  dies,  dos valores referentes ao 

contrato de rateio; 

Ill — subscrição, sem autorização dos demais consorciados, em protocolo de intenções para 

constituição de outro consorcio com finalidades, a juizo da maioria da assembléia geral, iguais, 

assemelhadas ou incompativeis com as do UM POLINORTE. 

§ 1° — A exclusão prevista no § 1° deste artigo somente ocorrerá  epos  prévia suspensão por 60 

dias, período em que o ente consorciado poderá se reabilitar. 

§ 20 Eventuais débitos pendentes de ente consorciado excluído e não pagos no prazo de 30 

dias a contar da data de exclusão serão objeto de ação de execução que terá por titulo 

extrajudicial o contrato de rateio ou outro que houver sido descumprido. 

§ 3° — A exclusão de consorciado exige processo administrativo onde  the  seja assegurado o 
direito A ampla defesa e ao contraditório. 

CAPITULO Ill — DA EXTINÇÃO  

Art.  47 - A extinção da Associação Pública GIM POLINORTE dependerá de instrumento 

aprovado  pole  Assembléia Geral, ratificado mediante lei por todos os entes consorciados.  

Art.  48 - Em caso de extinção: 

I — os bens, direitos, encargos e obrigações decorrentes da gestão associada de serviços 

públicos custeados por tarifas ou outra espécie de preço público serão atribuidos aos titulamos 

dos respectivos serviços; 

II — até que haja decisão que indique os responsáveis por cada obrigação, os entes 

consorciados responderão solidariamente pelas obrigações remanescentes, garantido o direito 

de regresso  ern  face dos entes beneficiados ou dos que deram causa A obrigação.  

Art.  49 - Com a extinção, o pessoal cedido ao GIM POLINORTE retornara aos seus Órgãos de 

origem e os empregados públicos terão automaticamente rescindidos os seus contratos de 

trabalho com o GIM POLINORTE. 

TITULO VI! — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

CAPITULO I — DA ORDEM DOS TRABALHOS  

Art.  50 - A ordem do dia dos trabalhos das reuniões dos conselhos e das câmaras técnicas, 

constará de: 
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IV 	Leitura e votaglio da ordem do dia; 	
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pelos membros relatores e ou pelo Conselho Fiscal.  

Art.  52 — A todo o tempo que julgar necessário, o Presidente ou o coordenador poderá solicitar a 

qualquer membro do respectivo Conselho ou câmara setorial, esclarecimentos sobre o assunto 

incluído na ordem do dia.  

Art.  53 - As reuniões dos Conselhos e das Câmaras Setoriais torão duração  maxima  de 03 (três) 

horas, findas as quais, serão encerradas, convocando-se quantas bastarem para o 

encerramento da pauta. 

CAPÍTULO II — DAS DELIBERAÇÕES  

Art.  54 - As deliberações dos Conselhos e das Câmaras Setoriais, tomadas pela maioria dos 

seus membros, revestir-se-ão em forma de: 

I - Resolução, quando se tratar de matéria de competência dos orgdos colegiados do CIM 

POL1NORTE; 

- Recomendação, quando se tratar de matéria de competência de ente não integrante deste 

consorcio, ou ainda, de responsabilidade de outras organizações públicas ou privadas; 

Parágrafo Único — As Resoluções e Recomendações serão datadas e numeradas distintamente, 

cabendo ao presidente ou coordenador do conselho ou  camera  setorial pertinente revisa-las, 

ordená-las e indexá-las para elaboração de coletâneas. 

CAPITULO UI — DA PUBLICAÇÃO DOS ATOS  

Art.  55 - O CIM POLINORTE, obedecendo ao principio da publicidade, publicará em jornal de 

circulação regional as decisões que digam respeito a terceiros e as de natureza orçamentária, 

financeira ou contratual, inclusive as que digam respeito à admissão de pessoal, bem como 

permitira que qualquer do povo tenha acesso a suas reuniões e aos documentos que produzir, 

salvo, nos termos da lei, os considerados sigilosos por previa e motivada decisão. 
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Parágrafo único — O MA POLINORTE possuirá sitio ria rede mundial de computadores —  

Internet  — onde também dará publicidade dos atos mencionados no caput deste artigo. 

CAPITULO IV — DA GESTÃO CONTÁBIL, ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA  

Art.  66 - O CIM POLINORTE adotará sistema de contabilidade pública e observará, no que 

couber, à legislação pertinente Administração Pública, em especial a Lei de Responsabilidade 

Fiscal (Lei Complementar n9  101/2000) e Resoluções Interministeriais  STN/ SOP,  primando pelo 

devido planejamento de suas atividades.  

Art.  57 — A transformação para consorcio público, na forma da Lei  Fed.  N9  11.107/2005 e do 

Decreto  Fed.  N9  6.017/2007, produzirá  sous  efeitos contabeis G financeiros a partir de 19  de 

janeiro de 2008. 

CAPÍTULO V — DA CRIAÇÃO, FUSÃO, INCORPORAÇÃO OU DESMEMBRAMENTO DE 

ENTE CONSORCIADO  

Art.  58 - Nas hipóteses de criação, fusão, incorporação ou desmembramento que atinjam entes 

consorciados, os novos entes da Federação serão automaticamente  tides  como consorciados. 

CAPÍTULO VI— DO PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS, DO PODER DISCIPLINAR E 

REGULAMENTAR  

Art.  59 - Resolução da Assembleia Geral, mediante proposição do Conselho de Administração 

sobre piano de cargos e salários, disciplinará detalhadamente as atribuições administrativas, 

hierarquia, avaliação de eficiência, lotação, jornada de trabalho dos cargos do quadro de 

pessoal do CIM POLINORTE.  

Art.  60 - O estatuto de pessoal disciplinará o exercício do poder disciplinar e regulamentar do 

quadro de pessoal do CIM POLINORTE. 

CAPÍTULO VII— DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

Art.  61 - Quando adimplente com suas obrigações, qualquer ente consorciado é parte legitima 

para exigir o pleno cumprimento das cláusulas previstas neste instrumento.  

Art.  62 - Os critérios para autorizar o CIM POLINORTE a representar Os entes consorciados em 

assuntos de interesse comum perante outras esferas do governo serão estabelecidos por 

resolução da Assembleia Geral. 
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Art.  63 - Os entes consorciados, reunidos em Assembléia Geral poderão deliberar pera.• r.%•;• 

Hicrateras e 	s
.t

ae  

transformação da pessoa jurídica de suporte do contrato de consórcio, de associação civil para 

associação pública, na forma do inciso IV do artigo 41 da Lei n2  10.406/2002, com  status  de 

autarquia interfederativa integrante da administração indireta dos entes consorciados, desde  quo  

ratificado por lei por no mínimo 50% dos entes consorciados.  

Art.  63 - Após aprovação desta Alteração e Consolidação do Estatuto Social, a Assembléia 

Geral e as Câmaras Setoriais farão eleição da nova diretoria e conselhos em conformidade com 

o presente Estatuto, bem como escolha, contratação dos Diretores Executivos das Câmaras 

SetUflais eni rurioarldITIVIllt). 

Parágrafo  Calico  - A eleição de que trata este artigo, excepcionalmente terá prazo de 

onoorramonto doe mandatoe cm 91/12/2008, podondo cor reeleitos na forma disposta no 

presente Estatuto Social. 

• Art.  64 - Para dirimir eventuais controvérsias deste estatuto, fica eleito o foro da cidade de 

Aracruz-ES. 

MUNrPIOrE 
IBIRAÇU 

MUNICÍPIO 	Ao NEIVA 

MUNICÍPIO 	A TERESA 
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ESTRWURA  GRUMP-AMORAL. A QUE SE REFERE 0 PARAU4AFO 1XACO DO  ART.  10 DA AngRAÇÂo E CONSOUDAA0 DO ESTATUTO 
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ANEXO II 

QUADRO DE PESSOAL  DC  CIM POLINORTE 

Cargos Vagas Carga 
Horária 

Tipo de 
cargo 

Pacirtio 
Remunerathrio 

Salário 

Diretor 
Executivo 	da 
Area 	de  
Saúde 

01 40h 
Cargo 	de 
Confiança 
(CC, at  499 
da CLT) 

A R$ 2.401,62  

Assistente 
Administrativo 03 

. 
•40h 

Empregado 
CLT B  in  580,80 

Auxiliar 	de 
Servigos 
Gerais 

01 
.. 

40h 
Empregado 
CL,T C R$ 38C,00 
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ONSÓRCIO PÚBLICO DA REGIÃO POLINORTE 

 
Fuego  -João.Neiva Linhares Rio Banana/ 

Santa Leopoictina - Santa Teresa -  So  Roque do Canaâ - Sooretama)  

TERMO DE POSSE DO PRESIDENTE DO CIM POLINORTE 

Em cumprimento à decisão da Assembleia Geral Extraordinária do Consórcio 

Público da Região Polinorte - CIM POLINORTE realizada ao trigésimo (30) dia do mês 

de novembro do ano de dois mil e vinte (2020), na sede do Consórcio Público, 

localizado a Rua  Dr.  Antônio Barroso Gomes, n° 05., Bairro Cohab, Ibiraçu, Estado do 

Espirito Santo, o Exmo. Sr.  Alessandro  Broedel Torezani, Prefeito Municipal de 

Sooretama/ES, portador do •CPF - •MF de NO 031.618.287-42, toma posse como 

Presidente do Consórcio Público da Região Polinorte - CIM POLINORTE, para 

mandato de 02 anos (biênio 2021/2022) com encerramento em 31/12/2022, apondo 

sua assinatura abaixo. 

Ibiraçu/ES, 04 de janeiro de 2021. 

ALESS)cN,pROBRQ.EL TOREZANI 
Pref 	unicipal e Sooretama/ES  

Presidente do Consórcio Público do Região Polinorte - CIM POLINORTE 

Rua Dr.  Antônio  Barroso Gomes, 05 - Cohab - Ibiraçu - ES CEP: 29.670-000 
E-mail.: consorciopolinorte@gmail.com  f www.consorciopolinorte.com.br  

Telefax: 27 3257-1772 - 3257-1338 
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

DATA DE ABERTURA 

09/07/1998 
NUMERO DE INSCRIÇÃO 

02.618.132/0001-07 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE siTuAgÃo 
CADASTRAL 

PORTE 
DEMAIS 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
******** 

NUMERO 

05 
COMPLEMENTO LOGRADOURO 

R  DR ANTONIO  BARROSO GOMES 

UF 

ES  
CEP 

29.670-000 
BAIRRO/DISTRITO 
COHAB 

MUNICiP10 
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TELEFONE 
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ENDEREÇO ELETRÔNICO 
CONSORCIOPOLINORTE.DIRETORIA@GMAILCOM 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

03/11/2005 
SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
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Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.634, de 06 de maio de 2016. 
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NOME EMPRESARIAL 
CONSORCIO PUBLICO DA REGIAO POLINORTE - CIM POLINORTE 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 

86.90-9-99 - Outras atividades de atenção à saúde humana não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 

Não informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

121-0 - Consórcio Público de Direito Público (Associação Pública) 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

MUNICIPIO DE ARACRUZ 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E ik DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: CONSORCIO PUBLICO DA REGIAO POLINORTE - CIM POLINORTE 
CNPJ: 02.618.132/0001-07 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto a 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se a situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n°  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão esta condicionada a verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida as 07:51:16 do dia 23/09/2021 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 22/03/2022. 
Código de controle da certidão: 1251.1F93.F339.A81A 
Qualquer rasura ou emenda invalidara este documento. 



ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Pública Estadual -  MOD.  2 

Certidão N° 20210000652734 

Identificação do Requerente: CNPJ N° 02.618.132/0001-07 

Certificamos que, até a presente data, não existe débito contra o portador do Cadastro de Pessoa 
Jurídica acima especificado, ficando ressalvada A. Fazenda Pública Estadual o direito de cobrar 
quaisquer dividas que venham a ser apuradas. 

Certidão emitida via Sistema Eletrônico de Processamento de Dados, nos termos do Regulamento 
do ICMS/ES, aprovado pelo Decreto n° 1.090-R, de 25 de outubro de 2002. 

Certidão emitida em 07/10/2021, válida até 05/01/2022. 

A autenticidade deste documento poderá ser confirmada via intemet por meio do endereço 
wvvvv.sefaz.es.gov.br  ou em qualquer Agência da Receita Estadual. 

Vitória, 07/10/2021. 

.utenticação eletrônica: 000D.9C33.83F0.D3EB 



04/10/202112:30 	https://servicos.cloud.el.com.br/es-ibiracu-pm/services/certidao_impressao.php?tc=e&cd=LEFEEEGHFMFKGE&tpc=GE&tp...  

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIRAÇU 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

CERTIDÃO 2021/0001763 

CERTIFICO: Para os devidos fins que: 
CONSORCIO POLINORTE DE SAÚDE 

Devidamente Inscrito sob o CNPJ n°: 02.618.132/0001-07 
, N° , - , CEP 

Certificamos que, até a presente data, não existe débitos em nome do(s) requerente(s), 
qualquer divida referente a tributos municipais. Ressalvando o direito da Fazenda 
Municipal, de cobrar quaisquer dividas que venha a ser apuradas. 

Chave de validação da certidão: 20210001763 

Validade 90 dias 

Emitida Segunda-Feira, 04 de Outubro de 2021 

Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidara este documento. 

https://servicos.cloud.el.com.br/es-ibiracu-pm/services/certidao_impressao.php?tc=e&cd=LEFEEEGHFMFKGE&tpc=GE&tpccert=c 	 1/1 



r  Observações 

a. Certidão expedida gratuitamente através da  Internet;  
b. Os dados do(a) solicitante acima informados são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser conferida pelo 

interessado e/ou destinatário; 
c. 0 prazo de validade desta certidão é de 30 (trinta) dias, contados da data da expedição, conforme disposto no  art.  467 

do Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça. Após essa data será necessária a emissão de uma nova 
certidão; 

d. A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na pagina do Tribunal de Justiça do Estado do Espirito Santo - 
www.tjes.jus.br  -, utilizando o número da certidão acima identificado; 

e. Em relação as comarcas da entrancia especial (Vitória/Vila Velha/Cariacica/Serra/Viana), as ações de: execução fiscal 
estadual, falência e recuperação judicial, e auditoria militar, tramitam, apenas, no juizo de Vitória; 

f. As ações de natureza cível abrangem inclusive aquelas que tramitam nas varas de órfãos e Sucessões (Tutela, 
Curatela, Interdição,...), Juizado Especial Oval, Juizado Especial da Fazenda Pública, Execução Fiscal e Execução 
Patrimonial (observado o item e); 

g. As ações de natureza criminal abrangem, dentre outras: as de auditoria militar e de juizados especiais criminais; 
h. As matérias atinentes as varas de família e infância e juventude são objeto de certidão especifica; 
i. A base de dados do sistema de gerenciamento processual (1a INSTÂNCIA: eJUD, SIEP, PROJUDI, PJe-1G; 2a 

INSTÂNCIA: Sistema de Segunda Instancia) contém o registro de todos os processos distribuídos no Judiciário do 
Estado do Espirito Santo, com exceção do SEEU e PJe-2G; 

j. A certidão negativa referente ao Sistema Eletrônico de Execução Unificado — SEEU deverá ser requerida ao Cartório do 
Oficio de Distribuidor da Comarca, conforme Ato Normativo Conjunto n°. 009/2021. 

04/11/2021 13:47 	 Emissão de Certidão Negativa 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

R.  Des.  Homero Mafra, 60 Enseada do Sua, Vitória - ES I CEP: 29.050-275 I  Tel:  (27) 3334-2000. 

CERTIDÃO NEGATIVA DE PRIMEIRA INSTÂNCIA 
NATUREZA DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL (FALÊNCIA E  

CONCORDATA) 
r- Dados da Certidão 

Razão Social: CONSORCIO PUBLICO DA REGIAO POLINORTE 
CNPJ: 	 02.618.132/0001-07 

Data de Expedição: 04/11/2021 13:46:52 
	

Validade: 	30 DIAS 

N° da Certidão: 	* 2019729550 * 

ENDEREÇO 

Municipio: 
	

IBIRACU 	 Bairro: 	 COHAB 

Logradouro: 
	

RUA  DR. ANTONIO  BARROSO GOMES 	Número: 	5 

Complemento: 	- NA() INFORMADO - 	 CEP: 	 29.670-000  

-- CONTATO -- 

Email: 	 - NÃO INFORMADO -  Telefone Fixo: 	- NA() INFORMADO - 

Telefone Celular: - NÃO INFORMADO - 

CERTIFICA que, consultando a base de dados do Sistema de Gerenciamento de Processos do Poder Judiciário do Estado do 
Espirito Santo (E-Jud, SIEP, PROJUDI e PJe) até a presente data e hora, NADA CONSTA contra o solicitante . 

https://sistemas.tjes.jus.bricertidaonegativa/sistemas/certidao/CERTIDAOIMPRESSAO.cfm?CFID=33800246&CFTOKEN=63167178 	 1/1 



. PREFEITURA MUNICIPAL 
DE JOÃO NEIVA 

FOLHA 79 

PROCESSO 0.634/21 

RÚBRIC • (1" A , 
Ao Gabinete do Prefeito Municipal em, 30.11.2021 

Cleuma Sousa De Oliveir. 	/ 
Chefe de Seção de Protocolo e Exp •í 	nte 

Decreto n° 8.190/2021 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO NEIVA  
AV.  PRESIDENTE VARGAS, N° 157, CENTRO -  TEL:  (27) 325S-4713 
CEP: 29680-000 -30A0 NEIVA/ES - CNP3: 31.776.479/0001-86 

60  

LEI No 3.3:51g.  de 24 de fevereiro de 2022. 

Disptie sob•re a abertura de 
crédito adicional especial no 
orçamento vigente. 

O Prefeito Municipal de  Joao  Neiva, Estado do Espirito 
Santo, no  us°  de suas atribuições legais, faço saber que a  Camara  
Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Att. 10. Fica 	Chefe do Poder. Executivo Municipal 
autorizado a abrir crédito adicional especial no orçamento vigente, no 
valor total de R$ 1.724.772,78 (Uni milhão, setecentos e vinte quatro mil, 
setecentos e setenta e dois reais e setenta e oito centavos), conforme 
Anexo L  

Art.  20. Os recursos necessários para abertura do crédito 
constante do  art.  1° serão obtidos mediante anulação de dotação 
orçamentária no valor de R$ 1.639.772,78 (Um milhão, seiscentos e trinta 
e nove mil, setecentos  e setenta e dois reais e setenta e oito centavos), 
em concordância com o  art.  43, § 10, inciso  III  da Lei Federal n* 4,320, de 
17/03/1964, conforme Anexo II e utilização do superávit financeiro, no 
valor de R$ 85.000,00 (iftnta.:g,  cinco mii reais), de acordo  art.  43, § 10, 
inciso I da referida Lei.  

Art.  30. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se, publique-se e curnpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de João Neiva, em 24 de 
fevereiro de 2022. 

Paul 
P ref 

e Nardi 
pal  

Registrado e publica ot:t  24 de fevereiro de 2022. 

 

Vanessa  dos Santos 
Chefe de Gabinete 

 



Órgão 

 

230000 Secretaria Municipal Da Fazenda 

 

Unidade Orçamentária 
	23.300 - Tesouraria 

    

Função 

SubFungão 

04 - Administração 

  

123 - Administração Financeira  

Program 0002 - Programa De Apoio Administrativo 

Atividade/Projeto 
	2.002 - Remuneração de Servidores 

Elemento Despesa 
	31900400000:. - ContrataçãO 'par tempo determinado 

Fonte Recurso 
	 2001000000"- ecursos ordinários 

Valor 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO NEIVA 
Av. PRESIDENTE VARGAS, Ne 157, CENTRO -  TEL  (27) 3258-4713 
CEPI 29680-000 30A0 NE1VA/ES CNP3: 31.776.479/0001-36 

DETALHAM 

•ANEXO!1 

NTO DA DESPESA SUPLEMENTADA  

   

Orgill°  '230000 	Secretaria Municipal da Fazenda 
Unidade Orçamentária 23.200 - Contabilidade 
Função 04 - Administração 
SU bFunção 122 	Administração Geral 

Programa 0002 - Programa de Apoio Administrativo 

Atividade/Projeto 2.002 - Remuneração de Servidores 

Elemento Despesa 31900400000 - Contratação Por Tempo Determinado 

ante Recurso 20010000000 - Recursos Ordinários 

Valor .. ......R$30.00000  

Órgão 210000 - Secretaria Municipal De Administração 

Unidade Orçamentaria 21.100 - Secretaria Municipal De Administração 

Função 04 	Administração 

SubFungão 122 	Administração Geral 

Programa 0002 - Programa De Apoio Administrativo 

Atividade/Projeto 2.005 - Ações Consorciadas 

Elemento Despesa 
: 

44717000000 -.Rateio Pala Participação Em Consorcias 
Públicos 

Fonte Recurso 10010000000 - Recursos Ordinirios 

ValOr R$ 100,00 

  

Orgão 

Unidade Orçamentária.  

230000 - Secretaria Municipal Da Fazenda 

23.100 - Secretaria Municipal Da Fazenda 

  

  



PREFEITURA MUNICIPAL DE  30ÃO  NEIVA  
AV.  PRESIDENTE VARGAS, No 157, CENTRO -  TEL  (27) 3255-4713 
CEP: 29650-000 - 30A0 NEIVA/ES CNPI: 31-776,479/0001-86 

DETALHA MENTO DA DESPESA ANULADA 

Unidade Gestora Fundo Municipal De  Salida  De  Joao  Neiva 

órgão 360000 - Secretaria Municipal De Saude 

Unidade Orçamentária 36.300 - Media E Alta Complexidade 

Função. .  10 -Saúde 

SubFunção 302 - Assistência Hospitalar e Ambulatarial 

Programa 0048 -  Joao  Neiva Mais Saúde - Ações de Média e Alta 

Complexidade 

Atividade/Projeto 2.138 - Ações Consorciadas 

Elemento Despesa 33903900000- Outros Servicos De Terceiros-Pessoa 

Juridica 

Fonte Recurso 12110000000 -. Receita De Impostos E Transferencia De 

Impostos - Saúde 

Valor R$ 604.672,78 

Fonte Recurso 

E 

12140000000 . Trarisferências Fundo A Fundo De 

Recursos Do  Ss  Provenientes Do Governo Federal -  

Bloc()  de Mariutençêa das Ações e Serviços. Públicos de 

Saúde 

Valor R$ 480.000,00 

Órgão 230000 - Secretaria Municipal Da Fazenda 

Unidade Orçamentária 23.100 - Secretaria Municipal Da Fazenda 

Função 28 - Encargos especiats 

SubFungão 846 - Outros Encargos Especiais 

Programa 	 0006 - Encargos Gerais 

Atividade/Projeto 2.011 - Parcelarnento de Debitas 

Elemento Despesa 46907100000 - Principal Da Divida Contratual Resgatado 

Fonte Recurso 10010000000 -Recursos Ordinárias 

Valor 555 100,00 

  

TOTAL ANULADO 1.639.772,78 

  

  



Fonte. Recurso- 10010000000 Recursos Ordinários 

R$ 555.000,00  Valor 

Fungão 

SubFungão 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAO NEIVA  
AV,  PRESIDENTE VARGAS, No 157, CENTRO -  TEL  (27) 3258-4713 
CEP: 29680-000 - 30A0 NEIVA/ES CNPi; 31.776.479/0001-86 

0006 Encargos Gerais 

2.011 7 Parcelamento de Debitos 

• 31919200000 - [Despesas de,Exercicicis Anteriores -  Op.  

:.Intra- Orçamentariasi 

Programa 

Atividade/Projeto 

Elemento Despesa 

28 - Encargos  Especiais 

846  - Outros Encargos Especiais 

Função 

Unidade Gestora Fundo Municipal De  Saude De Joao Neiva 

Orgão 

I Unidade Orçamentária 

360000 - Secretaria Municipal De Saude 

36.300 - Média e Alta Complexidade 

10- Saúde 

SubFungão 302 - Assistência Hospitalar e Ambulatorial 

0048 - João Nelva Mais Saúde - Açó'es de Média e Alta 

Complexidade 

Programa 

Atividade/Projeto 2.13&  - Açöes Consorciadas 

44717000000- .Rateio  Pela Participação Em Consórcios 

Públicos. 	 

Elemento Despesa 

Fonte Recurso 

Valor 

12110000000—Receita Da Impostos E Transferência De 

Impostos-Saúde.: 

4672,78  

Element*  Despesa 

Fonte  Recurs° 

Valor 

33933900000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 

Jurídica Consórcio Público do qual o ente participe 

12110000000 - Receita De Impostos e Transferência De 

Impostos - Saúde;  

600.000,00 	 

Fonte  Recurs° 

Valor 

12140000000- 	Transferências Fundo a Fundo De 

Recursos Do:SusProvenientes Do  Govern°  Federal -  

:Bloc°  de .Manutenaio,des.:AçOes eServiçaS Públicos de. 

Saúde 

480.000,0Q: 

1.724.772,78 TOTAL SUPLEMENTADO 



4RICA 

N° PROCESSO 

DATA: 	/ 	/ 	 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAO NEIVA 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE JOAO NEIVA 
ESPiRITO SANTO 
10.585.650/0001-08 
NOTA DE  PRE  EMPENHO N° 0000018/2022 - LIBERADA 

 

Exercício : 2022 

Data: 08/03/2022 

Ficha  0000151 

Data Ref.: 08/03/2022 

 

Determino o Pré Empenho da forma abaixo 
Valor: 600.000,00 

    

    

    

brgão : 

Unidade Orçamentária:  

Função: 

Subfunção : 

360000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

36.300 - MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE 

10- Saúde 
302 - Assistência Hospitalar e Ambulatorial 

: 0048 - João Neiva Mais Saúde - Ações de Média e Alta Complexidade 

:2.138 - Ações Consorciadas 
:33933900000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA JURÍDICA — CONSÓRCIO PÚBLICO DO QUAL 0 ENTE P/ 

: 12110000000 - RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIA DE IMPOSTOS - SAUDE 

Programa 

Projeto/Atividade 

Elemento Despesa 

Fonte de Recurso 

Favorecido : CIM POLINORTE - CONSORCIO PÚBLICO DA REGIÃO POLINOR 	CNPJ/CPF : 02.618.132/0001-07 

Bairro : COHAB 	 Cidade: ARACRUZ 

Endereço: RUA  DR. ANTONIO  BARROSO GOMES 	 UF : Espirito Santo 

Histórico : CONTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO, CONSORCIO PÚBLICO.  OF./  SEMSA/PMJN/N. 705/2021. 

Saldo Anterior Ficha 	600.000,00 	Valor Pré Empenho 	 600.000,00 	Saldo Disponível 0,00 

(seiscentos mil reais ) 

N° Requisição: 

N° Processo : 0005634/2022 
f 

\._ 

Modalidade: Dispensa 

Objeto : 

N 

J 
SUBELEMENTO 

33933999000- OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA 600.000,00 
LANÇAMENTO 

N" 	Débito 	 Valor 	Crédito Valor 

Pré Empenho - Emissão de Pré-empenho - Reserva De Dotação - Outras Despesas Correntes 
0 
0 

1 	522910100000-  PRE-EMPENHOS EMITIDOS 	 600.000,00 622120200000- CREDITO  PRE-EMPENHADO 
1 	622110000000- CRÉDITO DISPONiVEL 	 600.000,00 622910100000-  PRE-EMPENHOS A EMPENHAR 

600.000,00 
600.000,00 

Local/Data/Assinaturas 

JOAO NEIVA, 08 de  maw()  de 2022 

INSERÇÃO: VANUZA SOUZA DA PENHA DO NASCIMENTO 

li&L Contabilidade Pública Eletrônica  Page 1 of2  
IMPRESSÃO: VANUZA SOUZA DA PENHA DO NASCIMENTC  

Era Produções de  Software  LTDA 



PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO NEIVA 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE JOÃO NEIVA 
ESPIRITO SANTO 
10.585.650/0001-08 
NOTA DE PRÉ EMPENHO N° 0000019/2022 - LIBERADA 

FL RUB ICA 

N°  PROCESSO  

DATA: 	 / 	/ 	 

Exercício: 2022 

Data: 08/03/2022  

Ficha:  0000151 

Data Ref.: 08/03/2022 Valor:  480.000,00 
Determino o  Pre  Empenho da forma abaixo 

SUBELEMENTO 

33933999000- OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JUR1DICA 480.000,00 
LANÇAMENTOl 

Débito Valor  Crédito Valor 
Pré Empenho - Emissão de Pré-empenho - Reserva De Dotação - Outras Despesas Correntes 

522910100000 -  PRE-EMPENHOS EMITIDOS 
622110000000- CREDITO DISPONÍVEL 

480.000,00 
480.000,00  

622120200000 - CREDITO  PRE-EMPENHADO 
622910100000-  PRE-EMPENHOS A EMPENHAR 

480.000,00 
480.000,00  

0 1 
o 1  

Local/Data/Assinaturas 

JOÃO NEIVA, 08 de março de 2022 

Modalidade: Dispensa 

Objeto: 

( 

brgão 
Unidade Orçamentária 

Função 

Subfunção 

Programa 

Projeto/Atividade 

Elemento Despesa 

Fonte de Recurso 

:360000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

:36.300 - MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE 
: 10-  Sande  
: 302 - Assistência Hospitalar e Ambulatorial 
: 0048 - João Neiva Mais Saúde - Ações de Média e Alta Complexidade 

:2.138 - Ações Consorciadas 
: 33933900000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA JURÍDICA — CONSORCIO PÚBLICO DO QUAL 0 ENTE P/ 

: 12140000000 - TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS PROVENIENTES DO GOVERNO FEDERAy 

Favorecido: CIM POLINORTE - CONSÓRCIO PÚBLICO DA REGIÃO POLINOR CNPJ/CPF : 02.618.132/0001-07 

Bairro : COHAB 	 Cidade: ARACRUZ 

Endereço: RUA  DR. ANTONIO  BARROSO GOMES 	 UF : Espirito Santo 

Histórico : CONTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO, CONSÓRCIO PÚBLICO.  OF./  SEMSA/PMJN/N. 706/2021. 

Saldo Anterior Ficha 480.000,00 	Valor Pré Empenho 	 480.000,00 	Saldo Disponível 	 0,00 

(quatrocentos e oitenta mil reais) 

N° Requisição: 

N° Processo 0005634/2022 

INSERCÃO: VANUZA SOUZA DA PENHA DO NASCIMENTO 

kW/. ( 'ontabilidade Pública Eletrônica IS7  Page 2 of 2  
IMPRESSÃO: VANUZA SOUZA DA PENHA DO NASCIMENTC  

Ed-1, Produções de SOware LIDA 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO NEIVA  
AV.  PRESIDENTE VARGAS, N° 157, CENTRO -  TEL:  (27) 3258-4713 

CEP: 29680-000 - JOAO NEIVA/ES - CNPJ: 31.776.479/0001-86 

Processo n°. 5634/2022 
Requerente: SEMSA - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
Objeto: Contratação de programa da prestação de serviço de saúde, de consultas, de exames 
procedimentos e consultas especializadas e de apoio para diagnóstico, constante da Tabela de Valores de 

Serviços e Procedimentos de Saúde - TVSPS do Consórcio. 

Ao Sr. Prefeito Municipal. 

I - DOS FUNDAMENTOS FATICOS:  

Através do OF.SEMSA/PMJN/N°. 705/2021, que deu inicio ao processo administrativo n°. 
5634/2022, vem o Sr. Secretário Municipal de Saúde, vem pleitear a contratação de 
programa da prestação de serviço de saúde, de consultas, de exames procedimentos 
e consultas especializadas e de apoio para diagnóstico, constante da Tabela de 
Valores de Serviços e Procedimentos de Saúde - TVSPS do Consórcio, por meio do 
Consórcio Público da Regido Polinorte - CIM POLINORTE. 

Compõe os autos com Justificativa para esta contratação, fls. 02, Minuta do 
Contrato de Programa, Termo de Ratificação do CIM POLINORTE, Contrato Social, 
publicação, Estatuto Social e suas alterações, Termo de Posse do atual presidente e 
documentos fiscais, fls. 03/78. 

E, em diligencia, veio Lei Municipal que abriu crédito orçamentário, n°. 3351/2022 
e informação recursos financeiros e dotação orçamentária, fls. 80/83. 

Ressalta que a presente contração decorre da modalidade de dispensa de 
licitação, nos termos do  art.  24, inc. XXVI, da Lei 8666/1993,  art.  2° § 1°, inc. Ill da Lei 
11.107/2005 e  art.  18 do Decreto Federal n° 6017/2007. 

Por fim, informa na minuta do contrato que o valor a ser repassado 6, estimado, 
no importe de R$ 1.080.000,00 até 31/12/2022, e sobre este valor é aue deverá apurar a 
dotação orçamentária e existência de recurso financeiro, e, inclusive, colher a 
autorização expresso do Prefeito e representante do Fundo Municipal de Saúde.  

Este Município  id  se encontra associado ao Consórcio Público da Regido 
Polinorte - CIM POLINORTE, através do Contrato de Rateio. 

Situado o objeto, passo a alcançar-lhe o mérito. 

A rigor, as compras, serviços, obras, alienações e locações realizadas no âmbito 
da Administração Pública Brasileira serão precedidos de processo licitatório, na 
modalidade prescrita pela Lei 8.666/93 em razão do valor econômico ou do objeto que 
se tem em vista. Com  efeito, as contratações diretas constituem exceções à regra geral 
e, como tal, somente podem ser realizadas nos estreitos limites fixados pela Lei de 
Licitações. 

Mario Cesar fftfegri 
PreCili'OAT Gera%  

Decreto  n°C77312021 



Ha duas possibilidades de contratação direta: I - por dispensa de licitação, nas 
hipóteses do  art.  24 da Lei 8.666 /93; II - por inexigibilidade de licitação, nas hipóteses do  
art.  25 do mesmo diploma. Especificamente para o caso de contratação de serviços 
técnicos especializados, assim dispõe a Lei de Licitações:  

"Art.  24- t dispensável a licitação: 
... 
XXVI - na celebração de contrato de programa com ente da Federação ou 
com entidade de sua administração indireta, para a prestação de serviços 
públicos de forma associada nos termos do autorizado em contrato de 
consórcio público ou em convenio de cooperação..."; 

0 inciso supracitado foi acrescentado pela Lei de Consórcio n° 11.107 de 6 de 
abril de 2005. Em seu  art.  17, introduz no texto da Lei 8.666/93 mais uma hipótese de 
dispensa de licitação, a ser viabilizada quando o ente da Federação, no caso o 
Município, estiver participando de programa de prestação de serviço público em 
contrato de consórcio público ou de convenio de cooperação. 

Pelo acima exposto, notadamente pelo interesse público e necessidade da 
prestação de serviço público, saúde, o que implicará em melhorias aos munícipes de 
lbiraçu, e por ter, esta administração, procedido a todas as exigências legais, verifica- 
se a viabilidade da contratação por dispensa de licitação, por preencher os requisitos 
básicos exigidos pela Lei Federal n° 8.666/93 e suas posteriores alterações. 

0 presente procedimento observa o que dispõe o  Art.  24, Inciso VIII da Lei n° 
8.666/1993 e por esse motivo é adotada a Dispensa de Licitação por Justificativa 
reservando a Administração Pública a clarividência para decidir diante do caso 
concreto, dispensando assim o certame, entretanto deixando em evidencia o interesse 
público. Ademais, a regularidade da proponente com suas obrigações fiscais, ainda 
devem estar devidamente comprovadas nos autos, representada pelas suas 
respectivas certidões. 

A contratação de serviços de programa da prestação de serviço de licitações 
compartilhadas, aquisição de bens, contratação e manutenção de profissionais e 
técnicos, capacitagdo técnica, apoio e assistência técnica, soluções de demandas 
técnicas e intercambio para atendimento aos interesses comuns dos entes consorciados 
deve ser precedida, em regra, de licitação, na forma do  art.  37 da CR/88, 
independentemente da personalidade jurídica que o consórcio público adotar. 

Consta a existência da Lei Municipal 1883/2007, devidamente arquivada, que 
ratifica os direitos, deveres, benefícios e obrigações decorrentes das cláusulas e 
condições constantes do Contrato de Consorcio Público da Regido Polinorte - CIM 

POLI NORTE. 

É o relato necessário. Passo a fundamentação jurídica da matéria, sobre o prisma 
estritamente jurídico, com base nos elementos constantes dos autos. 

II - DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS:  



Para o deslinde da questão, imprescindível a análise acurada das normas da 

Constituição da República, da Lei Federal n°. 11.107/05 e do Decreto Federal n°. 
6.017/07, que trazem as balizas normativas dos Consórcios Públicos. 

0 artigo 241 da Constituição da República, com a redação dada pela Emenda 

Constitucional n° 19/98, deu amparo constitucional para que os entes federados 

pudessem unir forças na busca de um objetivo comum, seja através dos consórcios 

públicos, tal como fizeram os diversos Municípios que integram o Consorcio Público da 

Regido Polinorte - CIM POLINORTE, tal como João Neiva/ES. Cita-se a norma em 

comento:  

Art.  241 - A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios disciplinarão 

por meio de lei os consórcios públicos e os convênios de cooperação entre 
os entes federados, autorizando a gestão associada de serviços públicos, bem 

como a transferência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal e bens 

essenciais et continuidade dos serviços transferidos. 

A professora MARIA SYLVIA ZANELLA  DI  PIETRO versa sobre o dispositivo 

constitucional: 

"0 objetivo da norma constitucional é o de consolidar a gestão associada 

entre os entes federados para consecução de fins de interesse comum. 

Normalmente, essas matérias são as que se inserem na competência comum 

prevista no artigo 23 da Constituição. Muitas vezes, o serviço que uma pessoa 

jurídica pública não pode ou tem dificuldade para executar sozinha torna-se 

possível ou mais eficiente mediante conjugação de esforços."  (in  Direito 
Administrativo, 200  Ed.,  São Paulo:Atlas, 20071 

Apesar da Lei Federal n°. 11.107/05 não haver definido o conceito de consorcio 

público, o Decreto Federal n°. 6.017/07 houve por bem dar suas diretrizes conceituas:  

Art.  2° Para os fins deste Decreto, consideram-se: 

I - consórcio público: pessoa jurídica formada exclusivamente por entes da 
Federação, na forma da Lei n2 11.107, de 2005, para estabelecer relações de 
cooperação federativa, inclusive a realização de objetivos de interesse 
comum, constituída como associação pública, com personalidade jurídica de 
direito público e natureza autárquica, ou como pessoa jurídica de direito 
privado sem fins econômicos: 

0 mestre DIÓGENES GASPARINI define os consórcios públicos como: 

"pessoa jurídica sem finalidade econômica, pública ou privada, constituída 
unicamente por entes da federação para a realização de objetivos de 
interesses comuns."  (in  Direito Administrativo. 120  ed. São Paulo: Malheiros, 2007) 

0 professor MARCAL JUSTEN FILHO assevera: 

"0 consórcio público com personalidade jurídica de direito público consiste 
numa associação pública, criada por meio de leis aditadas por entes  politicos  
diversos e investidas na titularidade de atribuições e poderes públicos para a 

914driO 	r  9\regri  
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Entendo, s.m.j., que a minuta do contrato de programa anexada aos autos se 
encontra em consonância com a legislação, estando apta a ser assinada pelo Exmo. 
Diretor Executivo e, se houver interesse público. 

0 presente parecer foi elaborado sob o prisma estritamente jurídico, com base 
nos elementos constantes nos autos. 

Joio iva-ES, 09 de março de 2022. 

MaYo 	r Negri 
Proc 	Geral  
Dec. 7773 2021 
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Jo-do Neiva/ES, 18 de  março  de 2022. PReFEITURA 	JOAO NEVA 

MUNICI IO 	°AO NEIVA 
PAULCii  S 	6E NARDI 

Prefeito unicipal 

FUNDO MUNICIPAL DE S DE 
DIRCEU ANTÔNIO GRIPA 

Gestor do Fundo Municipal de Saúde 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE JOÃO NEIVA 
RUA FORTUNATO AFONSO TESSAROLO, N° 150, CENTRO-  TEL:  (27) 3258-4747 - FAX: (27) 32584757 

CEP: 29680-000 - JOAO NEIVA - ES - CNPJ: 10.585.650/0001-08 

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
Processo Administrativo n° 5.634/2021 

Dispensa de Licitação n° 004/2022 

Objeto: Contrato de Programa tem por objeto estabelecer as condições e obrigações pelas 
partes signatárias, por meio da gestão associada de serviços públicos, visando a prestação 
dos serviços públicos de saúde de consultas, exames, procedimentos e consultas 
especializadas e de apoio para diagnóstico, constante da Tabela de Valores de Serviços e 
Procedimentos de Saúde - TVSPS e Tabela de Valores de Exames Laboratoriais - TVEL do 
CONSÓRCIO, a qual passa a integrar o presente contrato independente de transcrição, 
visando o apoio e diagnóstico de pacientes encaminhados pelo CONTRATANTE, bem como 
regulamentar o pagamento da prestação de serviços objeto do presente contrato, a pedido da 
Secretaria Municipal de Saúde, de acordo com o processo protocolado sob n° 5.634/2021. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JOÃO NEIVA, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
DE JOÃO NEIVA, com sede à Rua Fortunato Afonso Tessarolo, n° 150, Centro,  Jo-do Neiva/ES, 
CNPJ n9  10.585.650/0001-08. 

CONTRATADA: CONSÓRCIO PÚBLICO DA REGIÃO POLINORTE - CIM POLINORTE, 
constituído sob a forma de associação pública, pessoa jurídica de Direito Público, com sede 
administrativa, sito a Rua  Dr.  Antônio Barroso Gomes, n° 05, Cohab, Ibiraçu/ES, CEP: 
29.670-000, inscrito no  CNN.  sob o n° 02.618.132/0001-07. 

Valor Total: R$ 1.080.000,00 (um milhão e oitenta mil reais). 

Fundamentação: Nos termos do  art.  2° da Lei n° 11.705/2005,  art.  18 do Decreto Federal n° 
6.017/07 e  art.  24, inciso XXVI, da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993 e alterações 
posteriores. 

Ratifico nos termos do  Art.  26, da Lei Federal n° 8.666/93 a Dispensa de Licitação n° 
004/2022, em conformidade com o Termo de referência e justificativa. 

Publique-se e cumpra-se.  PUBLICADO EM 
i O9Oc1- 
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FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE JOÃO NEIVA 

RUA: PLÁCIDO VASSOLO, N° 48, 20  PAVIMENTO, CENTRO, CEP: 29680-000 
JOAO NEIVA - ES -  CNN:  10.585.650/0001-08 
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CONTRATO DE PROGRAMA N2 006/2022 
PROC.  ADM.  N° 5.634/2022 

CONTRATO DE PROGRAMA QUE ENTRE SI 
CELEBRAM 0 MUNICÍPIO DE JOÃO NEIVA/ES, POR 
INTERMÉDIO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E 
O CONSÓRCIO PÚBLICO DA REGIÃO POLINORTE - 
CIM POLINORTE PARA GESTÃO ASSOCIADA DOS 
SERVIÇOS DE SAÚDE DA TVSPS E TVEL. 

O MUNICÍPIO JOÃO NEIVA/ES, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPI/MF n° 
31.776.479/0001-86, com Prefeitura sediada na Av. presidente Vargas, n° 157, Bairro: Centro, 
João Neiva/ES, CEP: 29.680-000, por intermédio do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE  Jai()  

NEIVA, inscrito no CNPJ n° 10.585.650/0001-08, com sede na Rua: Rua Plácido Vassolo, n° 
48, 2° Pavimento, Centro, João Neiva/ES, CEP: 29.680-000, doravante denominado apenas 

CONTRATANTE, representados neste ato, respectivamente, pelo Prefeito Sr. Paulo Sérgio De  
Nardi,  brasileiro, casado, portador de RG n° 1239099 e inscrito no CPF sob o n° 016.961.857-
93, residente e domiciliado no município de João Neiva/ES, e pelo Secretário Municipal de 
Saúde Sr. Dirceu Antônio Gripa, brasileiro, casado, portador RG n° 748815 - SPTC/ES, 
inscrito no CPF sob o n° 847790.807-97, residente na cidade de  Joao  Neiva/ES, e de outro, o 
CONSÓRCIO PÚBLICO DA REGIÃO POLINORTE - CIM POLINORTE, constituído sob a forma 
de associação pública, pessoa jurídica de direito público, com sede administrativa, sito a Rua  
Dr.  Antônio Barroso Gomes, n° 05, Cohab, Ibiragu/ES, CEP: 29.670-000, inscrito no CNPJ sob 
o n° 02.618.132/0001-07, doravante denominado simplesmente CONSÓRCIO, neste ato 
representado por seu Presidente, o Sr. ALESSANDRO BROEDEL TOREZANI, brasileiro, casado, 
Gestor Público, portador do CPF n° 031.818.287-42 e RG n° 1.763.763 - ES, residente 
Avenida Vista Alegre, n° 837, Centro, Sooretama - ES, resolvem celebrar o presente  Conn-ato de 
Programa, com dispensa de licitação embasada no  Inc.  XXVI do  Art.  24 da Lei Federal n° 
8.666/1993, e no  Art.  32 do Decreto Federal 6.017/2007, com inteira sujeição a Lei Federal n° 
8.666/1993, à Lei Federal n2  11.107/2005, ao Decreto Federal n° 6.017/2007, Portaria  STN  n° 
274/2016 ao Contrato de Consórcio Público e Estatuto do CIM POLINORTE e pelas demais 
legislações pertinentes, mediante cláusulas e condições seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 

1.1 - Este Contrato de Programa tem por objeto estabelecer as condições e obrigações pelas 
partes signatárias, por meio da gestão associada de serviços públicos, visando a prestação dos 
serviços públicos de saúde de consultas, exames, procedimentos e consultas especializadas e de 
apoio para diagnóstico, constante da Tabela de Valores de Serviços e Procedimentos de Saúde - 
TVSPS e Tabela de Valores de Exames Laboratoriais - TVEL do CONSÓRCIO, a qual passa a 
integrar o presente contrato independente de transcrição, visando o apoio e diagnóstico de 
pacientes encaminhados pelo CONTRATANTE, bem como regulamentar o pagamento da 
prestação de serviços objeto do presente contrato. 

CLAUSULA SEGUNDA - DA  AREA  DE ATUAÇÃO 

:ONSORCIO PUBLICO 
)A REGIAO 
'OLINORTE - CIM 
OLIN02618132000107 

2.1 - A área de atuação do CONSÓRCIO será formada pelos territórios dos Municipicy 
Consorciados que o integram, incluído o município ora denominado CONTRATA9E, 
Assinado digitalmente 
por CONSORCIO 
PUBLICO DA REGIÃO 
POLINORTE - CIM 
POL1N02618132000107  
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constituindo uma unidade territorial, inexistindo limites intermunicipais para as finalidades a 
que se propõe. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO PRAZO 

3.1 - O serviço  sera  prestado pelo CONSÓRCIO mediante regime de gestão associada de 
serviços públicos, com vigência até o dia 31/12/2022, contados a partir da assinatura deste 
contrato, podendo ser prorrogado com anuência das partes, por períodos iguais e sucessivos, 
observado o que dispõe o  art.  57, inciso II, da Lei de Licitações 8.666/1993. 

CLAUSULA QUARTA - DA TRANSPARÊNCIA 

4.1 - No intuito de garantir a transparência da gestão administrativa, econômica e financeira do 
objeto deste contrato, serão estritamente observadas as disposições constantes neste Contrato 
de Programa, no Contrato de Consorcio Público e Estatuto do CONSÓRCIO e demais 
regulamentação sobre a matéria, sendo que o CONSÓRCIO deverá, especialmente: 

a) Publicar na  re  de mundial de computadores os dados do presente Contrato; 

b) Facilitar o acompanhamento e a fiscalização de todas as atividades objeto do presente 
contrato; 

c) Prestar contas na periodicidade e na forma acordada. 

CLAUSULA QUINTA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

5.1 - A execução financeira estabelecida neste Termo vincula o CONTRATANTE, na condição de 
município consorciado, como responsável pelo pagamento dos valores da prestação de serviços 
ao CONSÓRCIO, no modelo de programação financeira, haja vista que o CONSÓRCIO integra a 
administração indireta do CONTRATANTE, os quais serão pagos mensalmente através de 
deposito ou transferência bancária, constituindo o valor pago em teto financeiro para a 
utilização dos serviços de saúde disponibilizados pelo CONSÓRCIO. 
CLAUSULA SEXTA - DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

6.1 - Para execução do objeto deste Contrato, serão considerados para o exercício de 2022 a 
média de valores dos serviços utilizados do período dos últimos 12 (doze) meses, combinado 
com a programação de serviços realizada pelo CONTRATANTE, relativa aos serviços objeto do 
presente contrato, constantes da TVSPS e TVEL do CONSÓRCIO. 

6.2 - 0 valor total anual estimado para a execução do presente objeto é de até R$ 1.080.000,00 
(um milhão e oitenta mil reais). 

6.3 - Os valores dos serviços objeto do presente contrato, serão aqueles fixados na TVSPS e 
TVEL do CONSÓRCIO (aprovada pela  Camara  Setorial de Saúde, composta pelos Secretários 
Municipais de Saúde dos Municípios Consorciados), os quais serão reajustados de forma 
automática sempre e na mesma data em que for alterada a TVSPS e TVEL por deliberação da 

Câmara Setorial de Saúde do CONSÓRCIO, da qual o CONTRATANTE participa. 

4SORCIO PUBLICO 
REGIA0 
INORTE - CIM 
IN:02618132000107  
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FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE JOÃO NEIVA 

RUA: PLÁCIDO VASSOLO, N° 48, 20  PAVIMENTO, CENTRO, CEP: 29680-000 
JOAO NEIVA - ES - CNPJ: 10.585.650/0001-08 

6.4 - Deverão ser considerados os créditos de cada município relativos aos recursos próprios, 
repasses SUS, assim como de recursos específicos pelo Estado e União e, destinados 
manutenção de serviços específicos administrados pelo CONSÓRCIO. 

CLAUSULA SÉTIMA - DOS CRITÉRIOS DO PAGAMENTO 

7.1 - 0 pagamento dos valores constantes da clausula anterior,  sera  efetuado e parcelas mensais 
pelo CONTRATANTE ao CONSÓRCIO, até o dia 25 de cada mês, por meio de depósito ou 
transferência bancária para a seguinte conta corrente do CONSÓRCIO: Banco: 104, Ag.: 1114, 
Operação: 006, Conta Corrente: 71010-7. 

7.2 - Como forma de prestação de contas dos valores pagos e efetivamente utilizados pelo 
município, o CONSÓRCIO disponibilizard mensalmente através do sistema de gestão 
CONSÓRCIO, com acesso disponibilizado  on line  ao CONTRATANTE, com autorização para 
acessar relatórios diversos, dentre outros, relatórios constando os nomes dos pacientes 
atendidos, os procedimentos realizados e o valor total do faturamento mensal ou de outro 
período diverso selecionado, pertinente ao CONTRATANTE, bem como, saldo financeiro 
contratual existente. 

7.3 - 0 CONTRATANTE que deixar de efetuar o pagamento do valor mensal no prazo estipulado, 
sofrerá um acréscimo de multa de 2% (dois por cento), acrescidos da correção monetária 
equivalente ao IGP-M, referente ao valor de cada parcela mensal em atraso. 

7.4 - 0 CONTRATANTE que atrasar, pelo prazo superior a 15 (quinze) dias, o pagamento 
valores ao CONSÓRCIO, destinados a possibilitar a autorização via sistema da prestação de 
serviços, no modelo de programação financeira, sofrerá a suspensão dos serviços objeto do 
presente contrato ate a regularização do pagamento da parcela devida. 

7.5 - Na eventualidade de não observância dos prazos para pagamento pelo CONTRATANTE, 
este deverá inscrever no seu passivo permanente os valores a serem pagos, cabendo ao 
CONSÓRCIO contabilizar tais valores em seu ativo permanente. 

CLAUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

8.1 - As despesas decorrentes da execução do presente contrato de programa, correrão por 
conta da dotação orçamentária constante no orçamento anual do CONTRATANTE, definido pela 
Lei Orçamentária Anual (LOA) de cada exercício financeiro correspondente, a saber: 

Órgão: 360000 - Unidade: 36.300 - Programa de trabalho: 1030200482.138 
Elemento de Despesa: 33903900000 - Fonte: 12110000000 
Ficha: 0000151 

Órgão: 360000 - Unidade: 36.300 - Programa de trabalho: 1030200482.138 
Elemento de Despesa: 33903900000 - Fonte: 12140000000 
Ficha: 0000151 

:ONSORCIO PUBLICO 
REGIAO POLINORTE 

CIM 
OLIN:02618132000107  
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10.1 - Ao CONSÓRCIO, além das demais obrigações e responsabilidades constantes da legislação 
consorcial, do Contrato de Consórcio Público e Estatuto do Consórcio, compete: 

>NSORCIO PUBLICO 
REGIAO 
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8.2 - 0 CONTRATANTE, em razão do presente contrato de programa, para o exercício 
financeiro 2022 deverá consignar, como crédito adicional especial ou suplementar em sua 
Legislação Orçamentária pertinente, dotação suficiente para suportar as despesas assumidas 
por meio do presente Contrato. 

8.3 - Poderá ser o CONTRATANTE excluído do CONSÓRCIO, conforme Estatuto do CONSÓRCIO, 
após prévia notificação, suspensão e demais penalidades, quando não consignar dotação 
suficiente para suportar as despesas assumidas por meio do presente Contrato. 

CLÁUSULA NONA - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

9.1 - É obrigação do Contratante a fiscalização da execução do presente contrato de programa, 
além das demais obrigações e responsabilidades constantes da legislação consorcial, do 
Contrato de Consórcio Público e Estatuto do Consórcio, devendo: 

a) Efetuar o pagamento da parcela mensal do valor contratado; 

b) Responsabilizar-se por toda autorização de serviços de saúde, objeto do presente 
instrumento, fiscalizando o atendimento aos usuários, as quais devem ter lastro financeiro 
nas parcelas mensais pagas pelo CONTRATANTE ao CONSÓRCIO, sob as penas legais; 

c) Comprovar a devida consignação em sua lei orçamentaria ou em créditos adicionais, as 
dotações suficientes para suportar as despesas assumidas por meio deste contrato; 

d) Supervisionar, acompanhar e fiscalizar, nos termos da legislação pertinente, por meio de 
acesso ao sistema informatizado do CONSÓRCIO, as atividades do CONSÓRCIO, relativas 
execução deste contrato; 

e) Programar, nos elementos financeiros específicos dos seus orçamentos, os recursos 
necessários para custear a execução do objeto contratual; 

f) Analisar, anualmente, a capacidade e as condições de prestação de serviços realizados 
pelo CONSÓRCIO, para verificar se o mesmo dispõe de suficiente nível técnico-assistencial 
e gerencial para a execução do objeto contratual; 

g) Participar das Assembleias, e demais reuniões dos órgãos colegiados do CONSÓRCIO, e 
acatar as decisões delas emanadas e dos atos da Diretoria Executiva quando em 
cumprimento das deliberações, ou de acordo, ou da lei e do contrato de consórcio público; 

h) Prestigiar o CONSÓRCIO por todos os meios ao seu alcance e propagar o espirito 

associativo e cooperativo entre os afins; 

i) Cumprir as disposições do Contrato de Programa e do Estatuto do Consórcio. 

CLAUSULA DÉCIMA - DAS RESPONSABILIDADES DO CONSÓRCIO 
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a) Colaborar com os poderes públicos como órgão de saúde no atendimento regional e na 
busca de solução dos problemas comuns que se relacionem com a categoria de prestação de 
serviços para a qual o CONSÓRCIO foi contratado; 

b) Promover a harmonia e integração entre os consorciados; 

c) Incentivar e promover o desenvolvimento conjunto, com a busca da excelência na 
prestação de serviços de saúde à comunidade dos municípios consorciados; 

d) Apresentar, quando o CONTRATANTE assim determinar, Relatório de Gestão com os 
relatórios de atendimento pertinente ã execução do presente contrato; 

e) Proceder ã aquisição de bens e a contratação de serviços de terceiros necessários ao 

desenvolvimento das ações contratadas; 

f) Zelar pelos bens móveis, imóveis, equipamentos e instalações que lhe forem cedidos; 

g) Observar as leis e princípios que regem a Administração Pública, tais como: legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e economicidade; 

h) Garantir o cumprimento das demais finalidades e objetivos descritos no Contrato de 

Consórcio Público e no Estatuto; 

i) Promover a contratação e utilização de sistemas de informação coletivos de gestão de 
saúde, para fins de controle e acompanhamento da execução dos serviços objeto do 
presente contato; 

j) Desenvolvimento de protocolos de serviço, rotinas e fluxos coletivos. 

k) Prover os serviços contratados, por meio de profissionais adequados, capacitados e 
devidamente habilitados, de modo a fornecê-los com a qualidade técnica exigida e em estrito 
atendimento das normas a eles pertinentes; 

1) Executar, nos termos da legislação pertinente, as providências necessárias para a 
consecução do objeto deste contrato, observando sempre os critérios de qualidade e custo; 

m) Não realizar atendimentos sem exibição das guias de autorização e /ou pedido médico 
emitidos pelo CONTRATANTE; 

n) Prestar os devidos esclarecimentos que forem solicitados; 

o) Não realizar quaisquer tipos de cobranças dos usuários/pacientes dos serviços ora 
contratados por meio do CONSÓRCIO. 

10.2 - Programar, nas rubricas especificas dos seus orçamentos, os recursos orçamentlrios 
necessários para a execução do objeto contratual, de acordo com a sistemática de pagamento 
da prestação de serviços de acordo com o presente Contrato; 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO MODO, DA FORMA E DAS CONDIÇÕES DE 
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

11.1 - DO MODO - O CONSÓRCIO, durante todo o prazo 
prestar serviços adequados, entendidos como aqueles 
parâmetros aceitos pelo Ministério da Saúde, princípios, 
Sistema Único de Saúde - SUS. 

de vigência deste Contrato, deverá 
que estejam de acordo com os) 

diretrizes e normas que regulam o' 
Assinado digita ente 
por CONSORCIO 
PUBLICO DA REGIÃO 
POLINORTE - CIM 
POLIN:02618132000107  
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11.2 - DA FORMA - 0 presente Contrato tem como diretriz a máxima abrangência de prestação 
de serviços de saúde, conforme relação de disponibilidade de serviços constante da TVSPS e 
TVEL prevista no objeto deste contrato. 

11.2.1 - A relação de disponibilidade de serviços constantes da TVSPS e TVEL poderá sofrer 
alteração conforme contratação, rescisão ou resilição contratual de especialidades, exames ou 
procedimentos, ou mesmo, por alteração da TVSPS e TVEL por decisão de órgão colegiado do 
CONSÓRCIO. 

11.3 - DAS CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - O CONSÓRCIO fica autorizado à gestão 
dos serviços públicos a seguir enumerados: 

11.3.1 - Competências cujo exercício serão transferidos para o consórcio público: 

a) Compra de serviços médicos; 

b) Compra de consultas médicas; 

c) Compra de exames e terapias; 

d) Compra de exames laboratoriais; 

e) Compra de demais insumos e materiais necessários à prestação dos serviços constantes 
da TVSPS e TVEL e ou contratação do fornecimento dos mesmos em conjunto com os 

serviços de saúde; 

11.3.2 - Serviços públicos que serão objeto da gestão associada: 

a) Serviços médicos: 

b) Consultas médicas; 

c) Exames e procedimentos de saúde; 

d) Serviços de controle e monitoramento da marcação de consultas, exames e 

procedimentos constantes da TVSPS e TVEL; 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DOS USUÁRIOS DOS SERVIÇOS DE SAÚDE 

12.1 - Todos os cidadãos têm direito ao acesso As ações e aos serviços de promoção, proteção e 
recuperação da saúde promovidos pelo CONSÓRCIO, por meio da triagem e emissão de 
autorização por parte do CONTRATANTE, ao qual compete o controle, monitoramento e 

fiscalização dos serviços prestados. 

12.2 - Caberá tanto ao CONTRATANTE como ao CONSÓRCIO assegurar aos cidadãos, usuários 
dos serviços, o atendimento acolhedor e livre de discriminação, visando à igualdade de 

tratamento e a uma relação mais pessoal e saudável. 

12.3 - Não serão cobradas tarifas ou qualquer valor dos cidadãos pelos serviços de saúde / 

prestados pelo CONSÓRCIO, por se tratar de atividades prestadas no âmbito do SUS. 
=-Il aCidl&Sdaalgiente  
PUBLICO DA RECIA0 
POLINORTE - CIM 
POLIN-02618132000107 
Data. 2022.03 21 
in.nn.no  _nznn 
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CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES 

13.1 - A falta de cumprimento, por parte do CONTRATANTE, de qualquer cláusula deste 
Contrato de Programa, sem prejuízo do disposto nas demais cláusulas e das demais penalidades 
previstas na legislação pertinente, poderá ensejar a suspensão da prestação dos serviços e 
ainda, o CONSÓRCIO deverá submeter à apreciação da Assembleia Geral do CONSÓRCIO, para 
aplicação das sanções de suspensão e exclusão e também dos atos reparatórios de forma 

administrativa ou judicial. 

13.2 - Ressalvados os motivos devidamente comprovados de força maior, previstos em lei, a 
parte que infringir qualquer das cláusulas, prazos, condições, obrigações ou responsabilidades 
constantes deste instrumento, incorrerá nas penalidades estabelecidas em lei ou no Estatuto do 

CONSÓRCIO. 

13.3 - No caso de rescisão sem justo motivo, a parte  sera  notificada antes da aplicação da 

penalidade, garantida a ampla defesa e o contraditório, conforme rito e prazos dispostos no 
Estatuto do CONSÓRCIO. 

13.3.1 - Preferencialmente à intervenção do Poder judiciário para dirimir controvérsias 
contratuais, será preferida a composição amigivel, operacionalizada por meio de propostas e 
contrapropostas encaminhadas pelas partes à Assembleia Geral do CONSÓRCIO. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO 

14.1 - Este Contrato de Programa poderá ser alterado por decisão das partes, por meio de 
assinatura de Termo Aditivo, sendo vedada, a alteração por acréscimo ou decréscimo de valor 
superior ao porcentual de 25% do valor global do presente contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO 

15.1 - 0 presente Contrato de Programa poderá ser rescindido, entre outros, por: 

a) Acordo entre as partes; 

b) Descumprimento de qualquer cláusula para consecução do objeto; 

c) Superveniência de norma legal ou fato administrativo que o torne, formal ou 
materialmente inexequível; 

d) Ato unilateral com comprovada motivação jurídica e/ou legal, mediante aviso prévio da 
parte que dele se desinteressar, com antecedência  minima  de 90 dias, respeitando as 
clausulas e condições constantes no presente Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 

16.1 - Fica eleito o Foro Central da Comarca de Ibiraçu - ES, para dirimir quaisquer dúvidas ou/ 
solucionar questões que não possam ser resolvidas administrativamente, renunciando as' 
partes, de logo, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

CONSORCIO PUBLICO 
DA REGIÃO POLINORTE 
- CIM 
POLIN:02618132000107 

Assinado digitalmente 
por CONSORCIO 
PUBLICO DA RECIA0 
POLINORTE - CIM 
POLIN:02618132000107 

2022.03,21 
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CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1 - A responsabilidade do CONTRATANTE, na prestação dos serviços transferidos ao 
CONSÓRCIO, é subsidiária, nos termos do inciso I, do §2°, do  art.  13, da Lei n° 11.107/2005. 

17.2 - Os pagamentos da prestação dos serviços na forma disposta na Cláusula Sétima, são de 
caráter irrevogável até o seu cumprimento total, salvo mediante distrato/rescisão deste 
Contrato, obrigatoriamente, com anuência do CONSÓRCIO. 

17.3 - Os casos omissos ao presente termo serão resolvidos em estrita obediência As diretrizes 
da Lei n° 11.107/2005, do Decreto n° 6.017/2007, Estatuto e demais instrumentos legais 
aplicáveis. 

E por estarem de pleno acordo, firmam o presente Contrato de Programa em 03 (três) vias de 
igual teor e forma para que produza seus efeitos. 

João Neiva, 18 de março de 2022. 

Secretitrio Municipal de Sa 'de 
CONTRATANTE 

Assinado digitalmente 
por CONSORCIO 

CONSORCIO PUBLICO PUBLICO DA REGIAO 
DA REGIAO 	 POLINORTE - CIM 
POLINORTE - CIM 	POLIN:02618132000107 
POLIN:02618132000107 

CIM POLINORTE 
CONSÓRCIO 

TESTEMUNHAS: 
NOME: 	  
RG: 	  
ASSINATURA: 	  

NOME: 	  
RG: 	  
ASSINATURA: 	  

Data: 2022.03.21 
14:10:06 -0300  
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Termos 

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
O MUNICIPIO DE JOAO NEIVA/ES, através do FUNDO 
MUNICIPAL DE SAUDE, torna público a Ratificação 
de Dispensa de Licitação, cujo objeto é o Contrato 
de Programa que tem por objeto estabelecer as 
condições e obrigações pelas partes signatárias, 
por meio da gestão associada de serviços públicos, 
visando a prestação dos serviços públicos de saúde 
de consultas, exames, procedimentos e consultas es-
pecializadas e de apoio para diagnóstico, constante 
da Tabela de Valores de Serviços e Procedimentos 
de Saúde - TVSPS e Tabela de Valores de Exames 
Laboratoriais - TVEL do CONSORCIO, de acordo 
com o processo protocolado sob n° 5634/2021, Nos 
termos do  art.  2° da Lei no 11.705/2005,  art.  18 do 
Decreto Federal n° 6.017/07 e  art.  24, inciso XXVI, 
da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993 e alterações 
posteriores, e em consonância com o Parecer Jurídico 
acostado aos autos. 
CONTRATADA: CONSORCIO PUBLICO DA REGIÃO 
Pr—  INORTE - CIM POLINORTE, no valor total de 

30.000,00. 
João Neiva, 18 de março de 2022. 

Dirceu Antônio Gripa 
Gestor do Fundo Municipal de Saúde 

Protocolo 821087 

Contrato 

RESUMO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS N° 006/2022 
CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
CONTRATADA: CONSORCIO PUBLICO DA REGIAO 
POLINORTE 
Objeto: Contrato de Programa que tem por objeto 
estabelecer as condições e obrigações pelas partes 
signatárias, por meio da gestão associada de serviços 
públicos, visando a prestação dos serviços públicos 
de saúde de consultas, exames, procedimentos e 
consultas especializadas e de apoio para diagnóstico, 

3tante da Tabela de Valores de Serviços e Proce-
dimentos de Saúde - TVSPS e Tabela çle Valores de 
Exames Laboratoriais - TVEL do CONSORCIO. 
VIGENCIA: de 18/03/2022 a 31/12/2022. 
Valor: R$ 1.080.000,00 
João Neiva/ES, 18 de março de 2022. 
Dirceu Antônio Gripa 
Gestor do Fundo Municipal de Saúde 

Protocolo 821092 

Laranja da Terra 

Aditivo 

TERMO ADITIVO N° 006/2022 AO CONTRATO ADMI-
NISTRATIVO No 043/2018. 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Laranja da 
Terra. 
CONTRATADA: COOPERATIVA DE TRANSPORTE DA 
REGIÃO SUDOESTE SERRANA COOPTAC. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
REALIZAR SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR  

ESTADUAL, no ano letivo de 2018, podendo ser 
prorrogado na forma da lei, conforme proposta 
apresentada pela CONTRATADA datada de 
25/04/2018 e especificações constantes no Pregão 
Presencial n° 009/2018 e Anexos. 
VALQR GLOBAL: R$ 32.203,50. 
VIGENCIA: 0 prazo do aditivo contratual é de 
21/03/2022 a 20/04/2022, sendo que para a 
execução dos serviços são de 100 dias letivos 
conforme planilha juntada 	pela Secretaria 
Municipal de Educação ao pedido de reequilibrio, 
baseado no calendário escolar de 2021, de 
02/08/2021 a 08/04/2022, levando-se em 
consideração os dias letivos do contrato original, 
podendo ser prorrogado em conformidade com 
o inciso II do artigo 57 da lei n° 8666/93 e suas 
alterações. 
DOTAÇAO ORÇAMENTARIA: 

Orgão: 108 Secretaria 
Municipal 	de 
Educação 

Unidade 
Orçamentária: 

108 Secretaria 
Municipal 	de 
Educação 

Código: 108108.1212200092.034 Manut. 	e 
Administr. 	do 
Transp. 	Escolar 
Estadual 

Elemento 	de 
Despesa: 

33903900000 Outros Serviços 
de 	Terceiros 	- 
Pessoa Juridica 

Grupo de Fonte: 1 e/ou 2 Recursos 
do 	Exercício 
Corrente 	e/ 
ou 	Recursos 
dos 	Exercícios 
Anteriores 

Fonte de Recurso: 123 0000 Transferência 
de 	Recursos 
do 	FNDE 
Referentes 
ao 	Programa 
Nacional 	de 
Apoio 	ao 
Transporte 
Escolar (PNATE) 

Fonte de Recurso: 190 0000 Outros Recursos 
Vinculados 	a 
Educação 

TERMO ADITIVO N° 007/2022 AO CONTRATO AD-
MINISTRATIVO No 044/2018. 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Laranja 
da Terra. 
CONTRATADA: COOPERATIVA DE TRANSPORTE 
DA REGIÃO SUDOESTE SERRANA COOPTAC. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
REALIZAR SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR 
MUNICIPAL, no ano letivo de 2018, podendo ser 
prorrogado na forma da lei, conforme proposta 
apresentada pela CONTRATADA datada de 
25/04/2018 e especificações constantes no 
Pregão Presencial n0  009/2018 e Anexos. 
VALQR GLOBAL: R$ 200.723,91. 
VIGENCIA: 0 prazo do aditivo contratual e de 
21/03/2022 a 20/04/2022, sendo que para a 
execução dos serviços são de 100 dias letivos 
conforme planilha juntada 	pela Secretaria 
Municipal de Educação ao pedido de reequilibrio, 

www.a munes.es.gov.br  
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EXTRATO DO CONTRATO N2  15/2022/ADM 

Processo Adm. n.2  519/2022. 
Ata de Registro de Preços n."0101/2021, Pregão Eletrônico para Registro de Preço 
n.'107/202 - Processo n.°2021-33GJV - SEAG/ES. 
Contratante: Município de Alfredo Chaves. 
Contratada: XCMG Brasil Indústria Ltda. 
Objeto: aquisição de Retroescavadeira marca "XCMG Modelo XT870BR-I". 
Valor Total: R$ 368.990,00 
Dotação n2: 070001.2060600083.062 
Elemento de Despesa: 44905200000 
Ficha n.°: 211 
Vigência: a partir do dia da publicação do respectivo instrumento no diário oficial, ate 31 
de dezembro de 2022. 
Assinatura: 21/03/2022. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ATÍLIO VIVACQUA 

AVISO 
PREGÃO ELETRÔNICO N2  10/2022  

ID  CidadE5 Contratação: 2022.010E0700001.01.0006 
O MUNICÍPIO DE ATfLIO VIVACQUA-ES, torna público, o resultado de licitação 

REVOGADA do Pregão Eletrônico ng. 010/2022, cujo objeto é Aquisição de caminhão toco 
com caçamba. Recurso proveniente do Convénio n2  911469/2021/MAPA. 

Atilio Vivácqua-ES, 23 de  Margo  de 2022. 
JOSEMAR MACHADO FERNANDES 

Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO NORTE 

RESULTADO DE JULGAMENTO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO NORTE-ES com endereço na Praça 
Astolpho Lobo, n 249 - Centro - Bom Jesus do Norte-ES, torna publico aos interessados o 
resultado do: 

PREGÃO ELETRONICO N°  008/2021 
Proc. 2.733/2021 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇA.0 DE 

MATERIAL HOSPITALAR PARA ATENDER A DEMANDA DOS ESFS A PEDIDO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE BOM JESUS DO NORTE - ES. 

Empresas Vencedoras: DA CRUZ COMERCIO E REPRESENTAÇÕES DE 
MEDICAMENTOS nos lotes 12, 13, 14, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22 e 23 no valor total de R$ 
49.015,00 (quarenta e nove mil e quinze reais),  HOLY  MED PRODUTOS  MEDICOS  
HOSPITALARES EIRELI ME nos lotes 1, 10 e 11 no valor total de R$ 1.857,60 (hum mil e 
oitocentos e cinquenta e sete reais e sessenta centavos) e POSITIVA COMERCIAL LTDA nos 
lotes 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 25, 27, 28, 29 e 31 rio valor total de R$ 37.894,00 (trinta e sete 
mil e oitocentos e noventa e quatro reais). 

Bom Jesus do Norte-ES, 8 de março de 2022. 
RODRIGO BARBOSA MARTINS 

Pregoeiro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJETUBA 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N2  3/2021 

PROCESSO N.g 072/2021 
Para os fins e efeitos legais, ADJUDICO a presente licitação ao Licitante indicado 

abaixo, autorizando celebração de contrato correspondente, com a consequente execução 
dos serviços. 

COMERCIAL VARGAS LTDA - ME, no valor de R$ 414.789,19 (quatrocentos e 
quatorze mil setecentos e oitenta e nove reais e dezenove centavos). 

Brejetuba (ES), 14 de dezembro de 2021. 
LEVI MARQUES DE SOUZA 

Prefeito 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N2  3/2021 

PROCESSO N.2  072/2021 - 
Para os fins e efeitos legais, HOMOLOGO a decisão da Comissão Permanente de 

Licitação, referente ao Processo Licitatório n.2  072/2021, deflagrado na modalidade de 
Tomada de Preços n.g 003/2021, tendo por objeto a Contratação de Empresa de 
Engenharia para Execução de obra e serviços com utilização de materiais e mão de obra, 
por empreitada global, para construção de um Galpão em estrutura metálica no "Centro de 
Eventos Cafezão" (22  etapa), localizado no Arrabaldes da Vila de Brejetuba, Bairro 
Trabalhista, Brejetuba/ES. CONTRATO DE REPASSE n2  892752/2019/MAPA/CAIXA entre o 
município de Brejetuba/ES e o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, 
conforme Ata de Julgamento em folhas anexas, e em acatamento ao inteiro teor do 
Parecer Juriclico correspondente, a qual declarou vencedora a Licitante COMERCIAL 
VARGAS LTDA - ME em razão da apresentação de proposta comercial no valor global de R$ 
414.789,19 (quatrocentos e quatorze mil setecentos e oitenta e nove reais e dezenove 
centavos) para o exercicio financeiro de 2021. 

Brejetuba (ES), 14 de dezembro de 2021. 
LEVI MARQUES DE SOUZA 

Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTELO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) N2 9/2022 

AMPLA PARTICIPAÇÃO UASG 985633, CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO C1DADES/TCE-ES: 

2022.021E0500001.01.0002 

O Município de Conceição do Castelo, ES, TORNA PÚBLICO a quem possa 

interessar, que realizara licitação Pregão Eletrônico (SRP) ng 00009/2022, que objetiva 

a contratação de Empresa especializada no fornecimento de medicamentos destinados 

a Farmácia Básica do Município. Tipo Menor Prego por item. Abertura das Propostas 

e Recebimento dos lances: a partir das 09h0Omin do dia 19 de abril de 2022. 

Informações por meio do  E-mail:  pmcc.licita@gmail.com  ou  Tel.  (28) 3547-1427, Edital 

na integra: www.conceicaodocastelo.es.gov.br  - licitações, ou por meio do  site:  

www.comprasgovern a mentais.gov. b r. 

Conceição do Castelo-ES, 23 de março de 2022.  

CHRISTIAN°  SPADETTO 

Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARAPARI 

AVISO DE REABERTURA 

0 Município de Guarapari- ES, Junto A Secretaria Municipal De Educação/SEMED 
torna público a REABERTURA da licitação para modalidade PREGA0 ELETRONICO  Ng  007/2022 
-REGISTRO DE PREÇO, COM COTAS EXCLUSIVA PARA ME EPP OU EQUIPARARADAS, PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N2 20680/2021, MENOR PREÇO POR LOTE visando AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
DE LIMPEZA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS INSTITUIÇOES ESCOLARES DA REDE 
MUNICIPAL DE ENSINO E DEMAIS SETORES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - SEMED. 

Inicio Do Acolhimento Da Proposta E Dos Documentos De Habilitação: As 08:000 
Horas Do Dia 05/04/2022 

Limite Para Acolhimento Da Proposta E Dos Documentos De Habilitação: As 08:00 
Horas Do Dia 06/04/2022 

Data E Horário Da Abertura Das Propostas: As 08:00 Horas Do Dia 06/04/2022 
Data E Horário de Abertura Da Sessão Publica: As 10:00 Horas Do Dia 06/04/2022 
Edital através do  site  do Banco do Brasil, ou pelo sitio eletrônico: 

www.guarapari.es.gov.br  
E-mail:  copel@guaraparLes.gov.br.  

Guarapari/ES, 23 de março de 2022 
MARIA SIRLEY CARMINATI 

Pregoeira 

AVISO DE SUSPENSÃO 
PREGÃO ELETRONICO N2  21/2022 

0 Município de Guarapari-ES torna público a SUSPENSÃO  SINE DIE  da licitação para 
modal idade PREGÃO ELETRONICO  Ng  021/2022 - PROCESSO ADMINISTRATIVO  Ng.  19.048/2021, 
MENOR PREÇO POR LOTE visando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA INSTALAÇÃO 
MANUTENÇÃO DE SISTEMA DE ALARME ELETRONICO COM MONfiORAMENTO 24 HORAS - 
PARA OS SERVIÇOS DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTOS DE VINCULO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE TRABALHO, ASSISTÊNCIA E CIDADANIA - SETAC, para adequações no Edital. 

Guarapari/ES, 24 de março de 2022 
THAIS MAIA B. MAGALHAES 

Pregoeira 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIRACU 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL P12  3/2022 

O Municipio de lbiraçu, torna público que realizará as 08:00 horas do dia 
06/04/2022, Licitação na modalidade de PP. Objeto: Aquisição de Pães e Lanche, para atender 
a SEME e a SEMOSI. Proc. 5483/2021, 142/2022 e 1230/2022. 0 edital e seus anexos deverão 
ser solicitados através do  email  licitacao@ibiracu.es.gov.br  ou retirados através do  site:  
www.ibiracu.es.gov.br.  ID:  2022.030E0700001.02.0016. 

Ibiragu/ES, 23 de março de 2022. 
LUANA GUAST1 

Pregoeira 

RESULTADO DE JULGAMENTO 
PREGÃO ELETRÔNICO P/2  5/2022 

O município de Ibiraçu torna público o resultado do PE acima citada, declara 
vencedoras as empresas: Norte Com. Ltda para o item 01.  Agnes  Com. Ltda ME para o item 02. 
Celeste  Dist.  De Med. Ltda ME para o item 03. Positiva Comercial Ltda para o item 04.  Medical  
Vitoria Com. E Ser. Ltda para o item S.  ID:  2022.030E0700001.02.0004. 

Em 23 de março de 2022. 
LUANA GUASTI 

Pregoeira 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITIRAMA 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 
CHAMADA PUBLICA N2  1/2022 

Tendo em vista o processo licitatório de Licitação ng. 001/2022, Chamada Pública, 
obedecido os tramites legais, HOMOLOGO o mesmo em favor do "Grupo Formal - AFACF", 
"Grupo Informal- Varjão", "Grupo Informal -Santa Rita", "Grupo Informal - Santissima Trindade 
- lima", "Grupo Informal Lidiana Andrade de Oliveira Donadio - Dores do Rio Preto", "Grupo 
Informal Edson  Wander  Araújo - Dores do Rio Preto" e "Grupo Formal - Associação de Rádio 
Comunitário do Assentamento Florestais Fernandes -ARCAFF - Guagur. 

Valor: R$ 446.604,90 (quatrocentos e quarenta e seis mil e seiscentos e quatro reais 
e noventa centavos). 

Objeto: Aquisição Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar. 
Fonte de Recurso: PROPRIO/FNDE/PNAE. 

Ibitirama - ES, 23 de março de 2022. 
PAULO LEMOS BARBOSA 

Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO NEIVA 

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 	6/2022 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CONTRATADA: CONSORCIO PÚBLICO DA REGIÃO POLINORTE 
Objeto: Contrato de Programa que  Lem  por objeto estabelecer as condições e 
obrigações pelas partes signatárias, por meio da gestão associada de serviços públicos, 
visando a prestação dos serviços públicos de saúde de consultas, exames, 
procedimentos e consultas especializadas e de apoio para diagnostico, constante da 
Tabela de Valores de Serviços e Procedimentos de  Seale  - TVSPS e Tabela de Valores 
de Exames Laboratoriais - TVEL do CONSORCIO. 
VIGÊNCIA: de 18/03/2022 a 31/12/2022. 
Valor: R$ 1.080.000,00 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

O MUNICÍPIO DE JOÃO NEIVA/ES, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, 
denominado CONTRATANTE, torna público a Ratificação de Dispensa de Licitação, cujo 
objeto é o Contrato de Programa que tem por objeto estabelecer as condições e 
obrigações pelas partes signatárias, por meio da gestão associada de serviços públicos, 
visando a prestação dos serviços públicos de saúde de consultas, exames, procedimentos 
e consultas especializadas e de apoio para diagnostico, constante da Tabela de Valores de 
Serviços e Procedimentos de Saúde - TVSPS e Tabela de Valores de Exames Laboratoriais 
- TVEL do CONSORCIO, de acordo com o processo protocolado sob ng 5634/2021, Nos 
termos do  art.  22  da Lei ng 11.705/2005,  art.  18 do Decreto Federal ng 6.017/07 e  art.  24, 
inciso XXVI, da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, e em 
consonância com o Parecer Jurídico acostado aos autos. 

CONTRATADA: CONSÓRCIO PÚBLICO DA REGIÃO POLINORTE - C1M POLINORTE, 
no valor total de 1.080.000,00 (um milhão e oitenta mil reais). 

João Neiva, 18 de março de 2022. 
DIRCEU  ANTONIO  GRIPA 

Secretário Municipal de Saúde 

Document°  assinado digitalmente  conform MP  nP 2.200-2 de 24/08/2001, ICP 
que insfitui a infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira ICP.Brmil. 



- 
14  Vitoria (ES), sexta-feira, 25 de Março de 2022. 

interessados, nos horários de 07 às 13 horas, na Sede 
da Câmara Municipal de Pinheiros, no número (27) 
37651437,  (email)  cplcamaramp@gmail.com  e no  
site  www.camarapinheiros.es.gov.br. 

Câmara Municipal de Pinheiros/ES. 
Em, 24 de março de 2022. 

EDVAN SILVA ALVES 
Presidente 

Protocolo 821932 

RESULTADO E HOMOLOGAÇÃO DO 
PREGA0 PRESENCIAL N° 003/2022 

A  Camara  Municipal de Pinheiros/ES, através do seu 
pregoeiro, torna público para conhecimento de todos 
o resultado final e HOMOLOGAÇAO, sendo a licitante 
arrematante do Pregão Presencial 003/2022, que 
visa a Contratação exclusiva de microempresa e 
empresa de pequeno porte para a execução dos 
dos serviços de captura/gravação de áudio/video de 
imagens na integra das Sessões Ordinárias, Solene, 
Itinerante e Eventos Gerais internos e externos da  
Camara  Municipal de Pinheiros, com a transmissão  
an  vivo  (streaming  de áudio/video) via internet em 

po real, incluindo a criação, edição, armazena- 
rento, gerenciamento de informações, conforme 

condições, especificações e quantidades estabeleci-
das no presente Projeto Básico (Anexo 01); 
Empresa Vencedora; 
LOTE 01 - TIAGO GONÇALVES PAIVA DA MOTA 
107703427-01 - MEI- CNPJ n° 32.761.539/0001-50. 
Ata da sessão disponível no  site  www.camarapinhei-
ros. es. gov. br. 

Câmara Municipal de Pinheiros/ES. 
Em, 24 de março de 2022. 

EDVAN SILVA ALVES 
PRESIDENTE 

Protocolo 821779 

Entidades Municipais 

Fundo Municipal de Saúde de João Neiva 

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
O MUNICÍPIO DE JOAO NEIVA/ES, através do FUNDO 
MUNICIPAL DE SAUDE, torna público a Ratificação 
de Dispensa de Licitação, cujo objeto é o Contrato de 
Programa que tem por objeto estabelecer as condições 
e obrigações pelas partes signatárias, por meio da 
gestão associada de serviços públicos, visando a 
prestação dos serviços públicos de saúde de consultas, 
exames, procedimentos e consultas especializadas 
e de apoio para diagnóstico, constante da Tabela de 
Valores de Serviços e Procedimentos de Saúde - TVSPS 
e Taba de Valores de Exames Laboratoriais - TVEL do 
CONSORCIO, de acordo com o processo protocolado 
sob n° 5634/2021, Nos termos do  art.  2° da Lei n0  
11.705/2005,  art.  18 do Decreto Federal n0  6.017/07 
e art.  24, inciso XXVI, da Lei 8.666 de 21 de junho de 
1993 e alterações posteriores, e em consonância com 
o Parecer Jurídico acostado aos autos. 
CONTRATADA: CONSORCIO PÚBLICO DA REGIÃO 
POLINORTE - CIM POLINORTE, no valor total de 
1.080.000,00. 

João Neiva, 18 de março de 2022. 
Dirceu Antônio Gripa 

Gestor do Fundo Municipal de Saúde 
Protocolo 821510 

Serviço Autônomo de Agua e Esgoto de Itapemirim 

Pregão Presencial No. 000013/2022 

O SERVIÇO AUTÔNOMO DE AGUA E ESGOTO DE 
ITAPEMIRIM - ES, através de seu Pregoeiro Oficial, 
torna público que fará realizar no dia 12 (doze) 
de ABRIL de 2022, às 09:30h, na Rua Crisanto 
Araújo, no. 140 - ITAPEMIRIM - ES, Licitação na 
modalidade, Pregão Presencial, do Tipo Menor 
Prego, visando a aquisição de EQUIPAMENTOS 
DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA E OUTROS 
(PROTETOR SOLAR, MASCARA CIRURGICA, 
CADEADO, LUVAS, PROTETOR AUDITIVO, 
6CULOS DE SEGURANÇA, ROUPA DE CHUVA, 
CAPA DE CHUVA, AVENTAL PARA SOLDA, FITA 
PLASTICA PARA SINALIZAÇÃO) . Os interessados 
poderão obter o EDITAL COMPLETO, através do  site:  
www.saaeitapemirim.com.br. Maiores informações 
no local, através do FONE/FAX: (28) 3529-6308, ou 
ainda pelo  e-mail:  licita@saaeitapemirim.com.br.  

ITAPEMIRIM-ES, 24/03/2022 
RONILDO HILA RIO GOMES 

Pregoeiro Oficial SAAE/ITA  
ID  2022.035E0100001.01.0010 

Protocolo 821695 

Pregão Presencial No. 000016/2022 -  
REGISTRO DE PREÇOS 

0 SERVIÇO AUTÔNOMO DE AGUA E ESGOTO DE 
ITAPEMIRIM - ES, através de seu Pregoeiro Oficial, 
torna público que fará realizar no dia 11 (onze) de 
ABRIL de 2022, às 09:30h, na Rua Crisanto Araújo, 
140 - ITAPEMIRIM - ES, Licitação na modalidade, 
Pregão Presencial, do Tipo Menor Prego, visando o 
FORNECIMENTO EVENTUAL DE EQUIPAMENTOS 
E MA TERIAS DE INFORMA TICA E OUTROS 
DIVERSOS MATERIAIS., Os interessados poderão 
obter o EDITAL COMPLETO, através do  site:  www.  
saaeitapemirim.corn.br  Maiores informações no 
local, através do FONE/FAX: (28) 3529-6308, ou 
ainda pelo  e-mail:  licita@saaeitapemirirn.com.br.  

ITAPEMIRIM-ES, 24/03/2022 
RONILDO HILARIO GOMES 

Chefe da Divisão Administrativa  
ID  2022.035E0100001.02.0002 

Protocolo 821708 

Consórcio Público da Região Noroeste do Espirito Santo 
- CIM Noroeste - 

ERRATA REFERENTE A HOMOLOGAÇÃO E 
ADJUDICAÇA0 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 02571/2021 - 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA No 001/2022. 

ONDE SE  LE...  COM A PROPOSTA DE VALOR 
GLOBAL VALOR DE R$ 46.817.858,80 

LEIA-SE... COM A PROPOSTA DE VALOR GLOBAL 
VALOR DE R$ 46.745.108,80 

Águia Branca/ES, 24 de março de 2022. 
SIDICLEI GILES DE ANDRADE 
Presidente - CIM NOROESTE 

Protocolo 821985 

Assinado digitalmente pelo DIO - DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO cs..;",—a.;,— 14 .1" Nif"...." .1" 	A. '11.C52•1 



Vitória (ES), sexta-feira 25 de Março de 2022. 

Entidades Municipais 

Fundo Municipal de Saúde de João Neiva 

RESUMO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS N° 006/2022 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
CONTRATADA: CONSÓRCIO PUBLICO DA REGIÃO 
POLINORTE 
Objeto: Contrato de Programa que tem por objeto 
estabelecer as condições e obrigações pelas partes 
signatárias, por meio da gestão associada de serviços 
públicos, visando a prestação dos serviços públicos 
de saúde de consultas, exames, procedimentos e 
consultas especializadas e de apoio para diagnóstico, 
constante da Tabela de Valores de Serviços e Proce-
dimentos de Saúde - TVSPS e Tabela Oe Valores de 
Exames Laboratoriais - TVEL do CONSORCIO. 
VIGÊNCIA: de 18/03/2022 a 31/12/2022. 
Valor: R$ 1.080.000,00 

João Neiva/ES, 18 de março de 2022. 
Dirceu Antônio Gripa 

Gestor do Fundo Municipal de Saúde 
Protocolo 821523 

Fundo Municipal de Saúde de Montanha 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
PREGÃO ELETRONICO No 001/2022 

Objeto:Aquisição de medicamentos para atender as 
necessidades da Farmácia Básica do  FMS.  
Extrato de Termo de Compromisso Fornecimento no 
031/2022 
Contratante: Fundo Municipal de Saúde 

FIF 

Contratada: SEMEAR MEDICAMENTOS ESPECIAV 
EIRELI 
Valor:R$ 50.832,00 ( cinquenta mil oitocentos e4 
trinta e dois reais). 
Extrato de Termo de Compromisso Fornecimento no 
032/2022 
Contratante: Fundo Municipal de Saúde 
Contratada:SINERGIA FARMACEUTICA LTDA 
Valor:R$ 102.037,00 (cento e dois mil trinta e sete 
reais). 
Extrato de Termo de Compromisso 
Vigência: 12 meses 

Montanha, 24 de março de 2022. 

Viviane Silva dos Santos 
Gestora  FMS  

Protocolo 821655 

Fundo Municipal de Assistência Social de Vila Valério 

0 Fundo Municipal de Assistência Social celebrou os 
seguintes termos contratuais e ajustes: 

Rescisão ContratuaL 
Contrato no 014/2022 

Contratante: Pref. Municipal de Vila Valério 
Contratada: JOBIS GOMES DA SILVA. 

Objeto: Locação de imóvel localizado na Rua Cleto 
Birschner, No 366, Centro, Município de Vila Valério/ 
ES, para instalação da Sra.  Roberta  Cristina Alves 
de Souza e família pesssoas carentes do Município. 
Data da Rescisão: 03/03/2022 

Amparo Legal: Cláusula Décima - da Rescisão 
Contratual. 

Protocolo 821833 

AO LONGO DA 

• NOSSA H STÚR A 
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G OUE FAZ O ESPIRITO SANTO SE 
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